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RESUMO 

Este estudo percorre as linhas de inserções do trabalho da equipe de Psicologia em 

um estabelecimento do Poder Judiciário da área cível e protetiva do segmento 

infantojuvenil no município de Belo Horizonte. O método de pesquisa utilizado é a 

cartografia, que almeja romper com as condições de conhecimento científico 

encontradas em paradigmas que compartilham da lógica da Ciência Experimental 

Moderna. Como alternativa ao processo hipotético-dedutivo, a pesquisa cartográfica 

privilegia o encontro e a construção de um plano comum entre participantes e 

pesquisador. A proposta é referenciada no paradigma emergente da Filosofia da 

Diferença de Gilles Deleuze e Félix Guattari. O ponto de partida da investigação é a 

análise da implicação do pesquisador, um recurso da Análise Institucional de René 

Lourau que permite uma leitura dos atravessamentos institucionais dentro da 

situação de intervenção. Tais experimentações são apresentadas em primeira 

pessoa, já que o pesquisador é o vetor da demarcação da interinstitucionalidade e 

do mapeamento das linhas que remetem à atuação dos(as) psicólogos(as) no 

contexto jurídico. Os percursos acompanhados indicam a reflexão sobre modos 

especializados de atuação profissional, em um cenário de precariedade macro e 

micropolítica, que produzem jurisdicionalização, em especial na interface com 

estabelecimentos da política pública de assistência social. A produção de dados 

aponta para endurecimentos na complexidade do dispositivo de Proteção Integral, 

ou seja, para a reprodução de modos de atuação e saberes psicológicos de caráter 

eminentemente pericial para com indivíduos, famílias, crianças e adolescentes em 

situações de risco e vulnerabilidade social; mas, também, para iniciativas criativas e 

inovadoras nas práticas encontradas, tendências de cuidado e atenção que 

extrapolam os contornos institucionais. Os participantes apontam para processos 

históricos de consolidação de suas atividades, em uma perspectiva voltada para os 

direitos sociais, que na atualidade contrastam com a falta de recursos humanos, 

com a precarização das condições de trabalho e situações que dificultam a 

viabilização da proteção integral para a população infantojuvenil. Por fim, a validação 

dos dados está atrelada à dimensão participativa, que indica uma construção 

coletiva entre o pesquisador-trabalhador e os(as) profissionais em procedimentos 

que objetivam uma pesquisa-intervenção.     

Palavras-chave: Psicologia. Cartografia. Proteção Integral. Poder Judiciário. 

Infância e Juventude. Interinstitucionalidade. Assistência Social. 



 
 

RESUMEN 

Este estudio pasa por las líneas de inserción del trabajo del equipo de Psicología en 

un establecimiento del Poder Judicial del área civil y protección del segmento infantil 

y juvenil en la ciudad de Belo Horizonte. El método de investigación utilizado es la 

cartografía, cuyo objetivo es romper con las condiciones del conocimiento científico 

que se encuentran en paradigmas que comparten la lógica de la Ciencia 

Experimental Moderna. Como alternativa al proceso hipotético-deductivo, la 

investigación cartográfica prioriza la reunión y la construcción de un plan común 

entre los participantes y el investigador. La propuesta está referenciada en el 

paradigma emergente de la Filosofía de la Diferencia por Gilles Deleuze y Félix 

Guattari. El punto de partida de la investigación es el análisis de la implicación del 

investigador, un recurso del Análisis Institucional de René Lourau que permite una 

lectura de los cruces institucionales dentro de la situación de intervención. Tales 

experimentos se presentan en primera persona, ya que el investigador es el vector 

de la demarcación de la interinstitucionalidad y el mapeo de las líneas que se 

refieren a la actuación de psicólogos en el contexto jurídico. Los cursos seguidos 

indican la reflexión sobre modos especializados de práctica profesional, en un 

escenario de precariedad macro y micropolítica, que producen jurisdicción, 

especialmente en la interfaz con los establecimientos de políticas públicas de 

asistencia social. La producción de datos apunta al endurecimiento en la 

complejidad del dispositivo de Protección Integral, es decir, la reproducción de 

modos de acción y conocimiento psicológico de naturaleza eminentemente experta 

para individuos, familias, niños y adolescentes en situaciones de riesgo y 

vulnerabilidad social; pero también para iniciativas creativas e innovadoras en las 

prácticas encontradas, tendencias en cuidado y atención que van más allá de los 

contornos institucionales. Los participantes señalan procesos históricos de 

consolidación de sus actividades, en una perspectiva centrada en los derechos 

sociales, que actualmente contrasta con la falta de recursos humanos, con 

condiciones de trabajo precarias y situaciones que obstaculizan la viabilidad de la 

protección integral de la población infantil y juvenil. Finalmente, la validación de 

datos está vinculada a la dimensión participativa, que indica una construcción 

colectiva entre el investigador-trabajador y los profesionales en los procedimientos 

que apuntan a una intervención-investigación. 

Palabras-clave: Psicología; cartografía; Protección Integral; Poder Judicial; Infancia 

y juventud; Interinstitucionalidad; Asistencia social. 
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1. VIDA E TRABALHO NO CAMINHO DA PESQUISA 

Reconectar a pesquisa à vida; formular e integrar o estudo aos processos de 

subjetivação em primeira pessoa; inserir a pesquisa na subjetividade do pesquisador 

e vice-versa; traçar considerações, análises e reflexões sobre o território vivido, em 

conjunto com os participantes; estabelecer linhas de conexão e linhas de ruptura; 

deixar que as coisas estejam sempre inertes; fazer movimento; trabalho que produz 

uma escrita cansada, concomitantemente, possibilidade de delineamento de um 

mapa aberto que começa seu percurso pelo campo da implicação. 

Incessante jornada que entrelaça inserção laboral, função de gestão e 

acúmulo de uma trajetória profissional, lugar muitas vezes sem descanso; eis a 

tarefa de manter a produção acadêmica, estudo e vida, envolvida com ações 

destinadas à proteção infantojuvenil. É aqui que me encontro, prestes a começar 

pelo meio, meio de sobrevivência e de vinculação social na ordem dominante, no 

lugar que me cabe nesse latifúndio na horda capitalista. A pesquisa é para mim a 

desconstrução de lugares que ocupo em minha trajetória profissional, o encontro 

com meus processos e experimentação, o devir-pesquisador.  

 

1.1 Percursos iniciais: intentos e intensidades 

 
A hierarquia e os escalões do tribunal são infinitos e, mesmo para o 
iniciado, insondáveis. O procedimento nas cortes é em geral secreto até 
para os funcionários inferiores, daí não poderem quase nunca acompanhar 
plenamente a evolução posterior dos casos em que trabalham; a causa 
judicial surge no seu campo de visão sem que saibam de onde vem e 
prossegue sem que eles fiquem sabendo para onde. Portanto, o 
ensinamento que se pode extrair do estudo das fases isoladas do processo, 
da decisão final e dos seus fundamentos, escapa a esses funcionários. Eles 
têm permissão para se ocupar apenas da parte do processo que a lei lhes 
delimita e o mais das vezes sabem, daquilo que se segue, ou seja, dos 
resultados do próprio trabalho, menos do que a defesa, que via de regra 
permanece em contato com o acusado até quase o encerramento do 
processo. Também nesse sentido, portanto, podem ficar sabendo de muita 
coisa valiosa através da defesa. (KAFKA, 2005, p.103). 
 

Franz Kafka apresenta-nos uma narrativa cujo protagonista – Sr. Josef K. – 

está às voltas e com diversos embaraços perante um rito processual do Poder 

Judiciário (PJ), disparado após ser conduzido ao tribunal, no qual desconhece sua 

origem e seus procedimentos. No recorte literário extraído de um encontro com 

advogado kafkiano em O Processo, encontramos uma narrativa sobre a opacidade 

do acompanhamento nos fluxos processuais que se estabelecem no campo jurídico. 

O fragmento aponta para as relações hierárquicas que se estabelecem entre 
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funcionários, sobre os quais poderíamos fazer menção aos serviços de Psicologia 

prestados para fins de assessoramento, mas condiz, também, com nossa inserção 

em percurso inicial de pesquisa, com o território que nos convida a percurso incerto. 

A experiência singular que vai ao encontro deste estudo é, ao mesmo tempo, 

desconstrução pessoal e produto que ganha força ao acompanhar percursos que 

dão forma à inserção no campo de pesquisa, mas que também é impelida por 

atravessamentos institucionais que antecedem a sua definição ou circunscrição em 

um projeto apresentado ao Comitê de Ética. A sensação de adentrar em um 

espaço/território institucional distinto dos que trabalhei em minha trajetória 

profissional é experimentação de algo novo. Levo ao encontro com os participantes 

um corpo de afetos, com marcas da experiência viva e atuação em interface com 

órgãos do Sistema de Justiça (SJ); pesquisador em movimento, carrego em minha 

bagagem outros mapas de caminhos percorridos e subjetivados, na vivência e 

contato com outras narrativas para além de contornos institucionais. Utilizo a 

primeira pessoa no singular ou no plural para destacar aspectos individuais ou 

coletivos, de acordo com os planos que se apresentam, ocupando lugar de vetor de 

registro do acontecimento de pesquisa.   

Começo com um apontamento que ajuda a demarcar para o leitor a temática 

abordada: a interinstitucionalidade e sua relação com as práticas psicológicas 

voltadas para a proteção integral de crianças e adolescentes no contexto jurídico. 

Em contextos de interseções entre os setores das políticas públicas e os órgãos do 

SJ, no Sistema de Garantia de Direitos (SGD), é comum que os(as) profissionais de 

Psicologia inseridos(as) nas políticas públicas de saúde e assistência social 

recebam requisições de serviços, com uso de métodos e instrumentos, bem como 

determinações judiciais para atendimento de demandas por informações em 

processos, ou solicitações extraprocessuais de perícia ou de averiguação de 

denúncia (IPEA, 2015). Essa situação incorre em desvios de funções e prejuízos aos 

usuários, que encontram nos saberes psicológicos, muitas vezes, contradições 

éticas que culminam no rompimento do vínculo de confiança (CFP, 2016a).  

O aprimoramento dos campos de inserção profissional de psicólogos(as) tem 

se constituído em um importante debate na academia, no que diz respeito à 

formação, bem como em relação ao exercício da profissão, pautas que alcançam a 

sociedade de modo amplo, visto que o setor público atualmente se configura como o 

maior empregador dessa categoria (BASTOS et al., 2010; CFP, 2013). Nesse 
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contexto, o aprimoramento dos campos de atuação nas políticas públicas produziu 

uma rápida inserção de mão de obra da Psicologia, mas também transformações 

constantes e difíceis de serem acompanhadas pelas atividades de formação e de 

orientação da categoria acerca do trabalho dos(as) psicólogos(as).  

Nesses novos cenários e arranjos, nas conectividades ou rupturas que se 

estabelecem entre espaços de atuação distintos, heterogêneos, temos uma abertura 

para uma zona de complexidade em que “[...] um conjunto de instituições, 

principalmente dos Poderes Executivo e Judiciário, se interagem no processo de 

garantia dos direitos” (CFP, 2016b, p. 12). Nessa interface temos um território 

composto por relações complexas e saberes distintos: a “interinstitucionalidade”, 

com sua peculiaridade eminentemente imaterial. Interesso pelo que se passa entre 

estabelecimentos, a partir do enfoque da equipe de Psicologia em uma oferta do PJ 

voltada para a área cível e protetiva de crianças e adolescentes. 

Desse modo, cabe ressaltar que a interinstitucionalidade suporta um plano de 

correlações de forças que disponho a pesquisar em suas tensões e 

organização/desorganização. Essa zona de indeterminações comporta, cada vez 

mais, práticas que apostam na judicialização da vida ou na jurisdicionalização de 

ações que deveriam ser de proteção a crianças e adolescentes, como apontam 

alguns estudos (MOREIRA, 2014; NASCIMENTO & SCHEINVAR, 2007; SIERRA, 

2004). 

 Proponho, então, o rastreamento das linhas de visibilidade, de enunciação, 

de fissuras e de subjetivação, com suas formas e forças, que operam no território 

institucional do PJ, com enfoque na atuação da equipe de Psicologia na Vara da 

Infância e Juventude (VIJ) de Belo Horizonte, estabelecimento da primeira instância 

cível e protetiva. Seguindo essa direção, realizo o acompanhamento e mapeamento 

de alguns processos, que foram produzidos por práticas psicológicas inseridas neste 

território, em especial, suas relações com o trabalho interinstitucional junto à 

proteção social de crianças e adolescentes em interface com o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS).  

A demarcação do território de pesquisa segue ainda o entendimento que 

perpassa também minha vivência como pesquisador, no modo como realizo a 

experimentação dos percursos e processos de investigação, os quais são 

indicadores importantes e contribuem para uma análise da implicação, ou seja, no 
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modo como as instituições falam em mim e atravessam a produção do presente 

estudo (LOURAU, 2004). Sobre esse campo de investigação, remeto às 

considerações traçadas por Romagnoli (2014a) para abordá-lo de acordo com a 

seguinte proposta:  

 
[...] o território conhecido, como o “estar em casa” se forma pela 
territorialização de zonas familiares, por estratos, segmentos que contornam 
a vida de uma maneira provisória e circunstancial. No entanto, vale lembrar 
que as formas nunca esgotam ou capturam completamente as forças, cujos 
afetamentos desestabilizam o território e criam outras conexões, outros 
arranjos. São as fissuras nos segmentos, abalados pela estranheza do que 
não identificamos, que possibilitam a emergência das linhas de fuga, dando 
passagem a fluxos mutantes que muitas das vezes derivam de uma 
criação/invenção. São as forças, presentes nos encontros e agenciamentos 
que daí se originam, que vão gerar novos sentidos e promover 
desterritorializações, movimentos no território. Todo território, inclusive 
aquele no qual determinado equipamento do SUAS se instala, é formado 
tanto por estratos, pelas formas que os fluxos da vida assumem, quanto 
pela desterritorialização, pelas forças que lá podem irromper. 
(ROMAGNOLI, 2014a, p.130). 
 

A iniciativa de investigação da temática sobre as relações interinstitucionais 

que o PJ estabelece com a proteção integral de crianças e adolescentes se 

apresenta, até certo ponto, como um território já conhecido por mim, o que exige um 

esforço de descentralização da reprodução do lugar que ocupo para colocar e 

aproximar o leitor desta “morada”: a inserção na política de assistência social e a 

condição de trabalhador envolvido com as questões do campo profissional na área 

das políticas públicas. Desse modo, é relevante afirmar que esta pesquisa já 

configura uma desterritorialização de um lugar com formas institucionais e 

endurecimentos próprios.  

Tal experimentação é concomitante ao encontro com participantes e à 

produção de dados da pesquisa, que serão apresentados e discutidos ao longo 

desta escrita. Esta construção considera um modo de se posicionar no mundo, inclui 

uma prática impactada pela vida em sua potência de criação, mas, também, aponta 

a captura por dispositivos institucionais que atravessam o lugar de fala de cada um. 

Não almejo ser um pesquisador isento das implicações e atravessamentos, em 

busca da neutralidade científica, nem controlar as variáveis ou atestar hipóteses que 

antecedem o caminho e o encontro com profissionais (sujeitos-objetos) que integram 

o estudo em um estabelecimento institucional do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais (TJMG). 
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Considero relevante o início da trajetória no mestrado stricto sensu no 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) da Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas) para estabelecer contato com metodologias 

de pesquisa qualitativa, em especial com a Cartografia proposta por Gilles Deleuze e 

Félix Guattari. Sirvo-me da construção destes autores, preservando a autonomia 

teórica e conceitual decorrente do conjunto das práticas inseridas no movimento 

institucionalista brasileiro e da Análise Institucional (AI), elaboradas em uma 

abordagem que se dedica à análise e intervenções nas instituições no Brasil, com 

maior destaque a partir dos anos de 1970 com “alguns departamentos e grupos de 

pesquisa de universidades brasileiras e de outras organizações, congregando os 

mais diferentes tipos de profissionais” (L’ABBATE, 2003, p. 266).  

Baremblitt (1992) comenta a diversidade de correntes e grupos, que se 

apropriam de um conjunto variado de análises e intervenções em contextos clínicos 

e coletivos, de influência francesa voltada para a Psicoterapia Institucional, para a 

Pedagogia Libertária, conhecida como Pedagogia Institucional, bem como para a 

Psicossociologia, que podem propiciar processos autogestivos e autoanalíticos. Este 

autor aponta que em relação aos aspectos comuns da AI, 

 
basta dizer que compreende numerosos saberes e fazeres que tomam por 
objeto os coletivos sociais no que se refere às lógicas que os regem, às 
formas concretas em que essas se "materializam", às finalidades que 
perseguem e à medida que as alcançam, assim como aos recursos que 
empregam para obtê-las. Em outras palavras: ocupam-se das instituições, 
organizações, estabelecimentos e equipamentos, assim como dos agentes 
e práticas que estes protagonizam. (BAREMBLITT, 1992, p.108). 
 

Desta conexão ampliada com a AI, sirvo-me livremente de conceitos e 

construções de diferentes autores para realizar uma apropriação científica e, 

sobretudo, paradigmática dos processos que se agrupam nesta pesquisa. 

Oportunidade de seguir por uma via (entre mim e os processos investigativos) de 

desidealização, de desconstrução pessoal e gradativa, de desterritorialização, que 

compartilho com o leitor. Não é sem dificuldades que tento elaborar um 

distanciamento da busca por uma cientificidade sustentada nas ciências da 

natureza, marcada pela observação, experimentação e indução contida no método 

científico hipotético-dedutivo tão difundido na modernidade, na tradição ocidental 

que sustenta a representação como fonte de extração da verdade.   

Comento um pouco da consistência deste percurso de desconstrução 

pessoal. No tempo da formação profissional e até mesmo depois, já psicólogo, 



19 
 

carreguei comigo a imagem do cientista com seu jaleco branco, formulada por 

lembranças da infância quando visitava um laboratório de pesquisa na Universidade 

Federal de Minas Gerais na companhia de uma irmã, à época, uma jovem 

pesquisadora. Naquele contexto, percebia a ciência como algo distante, repleta de 

procedimentos calculados e assépticos, mediada pela instrumentalização em 

maquinário, no domínio das variáveis e verificações de hipóteses mirabolantes. Algo 

distante das construções possíveis que se aproximavam da minha vida, na 

multiplicidade com que a ciência psicológica era apresentada para mim, 

especialmente pelo modo como foi se dando a minha inserção profissional. Nesta 

visada, ao longo dos anos, o percurso acadêmico se apresentou como algo 

inconciliável com minha trajetória laboral, cujo desgaste e dedicação, alienação e 

implicação não ofereceriam lugar para uma prática científica de dedicação exclusiva, 

já que nessa forma endurecida de pensar, o ato de pesquisar seria separado da vida 

e exigiria dedicações exaustivas de repetição e controle incompatíveis com a rotina 

de trabalhador. 

 Entretanto, algumas fontes foram esclarecedoras e importantes, ajudaram a 

construir respostas mais próximas das motivações que se aproximaram do estudo 

empreendido nesta dissertação. Cito um pequeno fragmento do livro Matrizes do 

pensamento psicológico, de Luís Cláudio Figueiredo (1995), que aponta para a: “[...] 

preocupação com apreender a experiência do sujeito na sua ‘vivência concreta’, 

anterior às abstrações e à objetivação promovidas pelas metodologias científicas 

adotadas nas ciências exatas e biológicas” (FIGUEIREDO, 1995). Este recorte 

localiza um espaço que pode ser nomeado como da ciência psicológica e ajuda a 

entender a relevância dos autores que foram inspirados na corrente bergsonista e 

vitalista para pensar a prática e a pesquisa em Psicologia. Com isto, quero dizer que 

conciliar trabalho e processos investigativos em minha vida é uma novidade que leva 

em consideração a minha vivência concreta, ou seja, o modo como estou 

diretamente envolvido com os problemas que pretendo abordar e como são 

pensados os caminhos e a produção que daí decorre. 

Reconheço que o próprio percurso de pesquisa se constitui imbricado no 

território de vida, na formulação de questões ligadas à experiência do exercício 

profissional que se conectam e se fazem presentes há alguns anos, antes mesmo 

de pensar em escrever esta dissertação de mestrado. Se hoje recorro a algumas 

experiências que antecedem este estudo e que são importantes para a demarcação 
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de processos investigativos é porque estas são marcas em uma memória que 

produz também esta escrita. É necessário perguntar sobre como alcanço e sou 

alcançado pela temática. Tentarei dizer um pouco sobre isso. 

Durante a formação em Psicologia, no ano de 2001, iniciei uma experiência 

clínica voltada para o atendimento de adolescentes, sobretudo a adolescência em 

conflito com a lei, que se deu em um estágio extracurricular em um projeto de 

extensão da universidade. Essa etapa foi de muito aprendizado e abertura para a 

escuta das singularidades que eram recebidas em um consultório bastante 

aconchegante dentro da proposta clínica multidisciplinar voltada para o tratamento 

da toxicomania. Um dos eixos ofertados era a psicoterapia, com supervisão da 

professora coordenadora, que poderia se desdobrar a partir dos acolhimentos 

realizados pelos estagiários. Outras áreas multiprofissionais – farmácia, nutrição e 

psiquiatria – faziam parte da atenção.  

A clínica era aberta à comunidade como uma oferta particular e possuía 

convênios para alunos do Centro Universitário e seus familiares, bem como para 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade e 

internação. No último caso as despesas eram custeadas por uma entidade religiosa. 

Foi nessa jornada inicial que me deparei com algumas das questões voltadas para o 

público infantojuvenil, que mais tarde viriam a ganhar novas formulações para que 

pudessem compor este trabalho. 

Revisitar alguns registros e arquivos dessa primeira experiência clínica 

permite localizar aspectos fundamentais para o desenvolvimento de uma pesquisa 

que propõe ser conectiva com a vida. Volto a algumas passagens e relatos que 

ainda me tocam de forma muito viva pelas questões trazidas no acompanhamento 

dos casos, cenas, imagens colhidas ainda nessa etapa de formação profissional. 

Nessa linha, é possível localizar o interesse pelas questões relacionadas às 

vulnerabilidades sociais dessa faixa etária no Brasil, já que estabeleço o primeiro 

contato com a juventude marcada por contextos de ofertas precárias de políticas 

públicas, pela pobreza e miserabilidade, ciclos de violência transgeracionais, 

preconceito e discriminação racial, por trajetórias em territórios marcados pela 

ascensão do tráfico de drogas. Encontros com essas vidas são uma constante em 
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minha trajetória profissional e ajudam a formular as indagações acerca das relações 

institucionais que o SJ estabelece com as ações destinadas à Proteção Integral1.  

Destaco uma – quais as ações do PJ, especificamente das equipes 

multiprofissionais compostas por psicólogos(as), intercedem nas questões 

processuais que dizem respeito às vidas de crianças e adolescentes? Esta é uma 

questão que tem norteado minha atuação profissional, mas não apenas, já que 

também aponta para a presente pesquisa, ao passo que vida e pesquisa se 

conectam. Entretanto, cada dimensão segue por caminhos distintos, principalmente 

no reconhecimento das implicações que movimentam e produzem reflexões. Abordo 

mais adiante, no próximo item, um pouco desses atravessamentos.  

Várias narrativas dos percursos iniciais alcançam a memória. Localizo a de 

um jovem de quinze anos, com longa trajetória de vida nas ruas, que estava em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação após cometer homicídio 

culposo. O relato é sobre um furto e uma fuga subsequente, em disparada, que 

culmina em um choque com uma criança de dois anos de idade. Na cena se juntam 

policiais, vítimas e revolta popular. Recordo da maneira com que o adolescente se 

expressava, com tensão e gagueira ao dizer sobre um linchamento que quase 

ocorreu; do modo como dizia sobre a culpa pelo ocorrido e também como vivenciou 

uma trajetória de abandono. Fala de um sobrevivente que pôde ensinar sobre a 

ambivalência que perdura na agenda societária quando o assunto é o direito de 

crianças e adolescentes. Entre um fato e outro: o afã da aniquilação, do castigo e da 

tortura, crianças amarradas em postes, chicoteadas; por outro lado: ações de 

proteção por parte do poder público e da sociedade civil para reparar as 

negligências históricas que a população infantojuvenil está exposta no país. 

O registro anterior se conecta com memórias televisivas e midiáticas de 

notícias sobre violências e linchamentos que ocorrem contra crianças e 

adolescentes nas cidades do Brasil. Repercussões que mobilizam pautas como a da 

                                                             
1
 As políticas públicas voltadas para proteção integral da infância e juventude constituem etapa 

recente na formulação da concepção do Estado brasileiro e são efeitos da redemocratização advinda 
com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e Lei 8.069/90 (BRASIL, 1990), 
que dá corpo ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). São materializadas por diferentes 
ofertas de ações, serviços, programas, projetos, entidades da sociedade civil e instituições das 
políticas setoriais nas três esferas de governo (saúde, educação, assistência social, cultura, esporte, 
lazer, segurança pública, dentre outras), que podem atuar de forma articulada e integrada aos órgãos 
do Poder Judiciário e Legislativo, Ministério Público, Conselhos de Direitos e Tutelares, compondo o 
Sistema de Garantia de Direitos (SGD) na busca da promoção, defesa e controle de estratégias para 
proteger o ciclo de vida da infância e adolescência. 
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redução da maioridade penal e o aumento da punibilidade dos jovens, mas pouco ou 

quase nada se discute sobre assuntos relacionados à capacidade das políticas 

públicas para, de fato, assegurar, promover e defender os direitos fundamentais do 

ciclo de vida.   

Nesta etapa da formação, já questionava os efeitos que a “Justiça” produzia 

nas subjetividades que cuidadosamente eu dedicava a escutar, se estariam em 

evidência perspectivas reparatórias e, mais ainda, de culpabilização ou de 

responsabilização, e como isto chegava até uma oferta psicoterapêutica em que eu 

estabelecia meus primeiros contatos com a profissão. Comecei a observar e a refletir 

sobre o que se passava com outros jovens, nas práticas sociais, para além dos 

casos concretos que chegavam até a mim, queria saber como são produzidas 

situações de extremo abandono e de descaso do Estado, responsável pela 

negligência e violações geracionais para com os grupos mais vulneráveis. 

Questionamentos estes intensificados ao me aproximar das instituições públicas, de 

suas tentativas de se pronunciarem sobre o “melhor interesse dos sujeitos” e de sua 

prioridade absoluta. 

Em várias ocasiões, acompanhando esses processos durante minha atuação 

profissional, presenciei os efeitos ambíguos quando o Estado entrava em cena para 

promover a Proteção Integral: responsabilizar e castigar, punir e reparar, sentenciar 

e tratar. Modos discursivos presentes quando o ato infracional é praticado na 

adolescência e de sua inscrição no campo jurídico, que inaugura uma série de 

providências que precisam ser tomadas para garantia de direitos. Essa é uma linha 

dura, que se apresenta por situações em que, para serem protegidas, algumas 

crianças e principalmente adolescentes precisam transgredir ou serem vítimas de 

uma violação para terem acesso ao sistema de proteção social. Eu mesmo, 

capturado por essa inércia institucional, muitas vezes percebi o quanto as 

intervenções clínicas eram limitadas em contextos público-estatais.  

No arco em que circula a experiência da formação até os dias que 

movimentam a escrita desta dissertação, fluxos e devires foram se estabelecendo e 

estratificando na composição de um trabalho voltado para a garantia dos direitos da 

infância e juventude. Já graduado, fui atuar em uma unidade de privação de 

liberdade para adolescentes, minha primeira experiência formal como psicólogo, na 

região metropolitana de Belo Horizonte. Com o passar dos anos comecei então a me 

perguntar sobre como as ofertas político-estatais chegam até o segmento 
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infantojuvenil, como alcançam suas famílias e como se relacionam com as forças 

capitalistas presentes em países latino-americanos. Trata-se de uma inversão, pois, 

ao invés de focar na prática ou nos motivos que levaram à transgressão, passei a 

interessar pelo lugar que ocupam no tecido social, nas práticas que produzem 

subjetivações. Era como se as instituições e estabelecimentos estivessem 

esperando situações limites para tratar seus efeitos, permanecendo inertes, sem 

capacidade de antecipar ou interferir na prevenção de riscos que circundam o 

segmento da população.  

Durante o trabalho desenvolvido no Centro Socioeducativo, percebi que 

houve torção em relação à experiência clínica vivida na graduação, já que passo a 

exercer, mediante a produção de relatórios para a Justiça, um papel decisório na 

vida dos adolescentes privados de liberdade. Nesta experiência profissional, 

inicialmente, o tratamento dos jovens em relação a mim se mostrava bastante hostil, 

pois costumava receber ameaças, xingamentos e uma desconfiança acerca das 

funções que desempenhava como psicólogo no território institucional. Afinal, a 

liberação para passar os finais de semana em casa ou o desligamento da medida 

socioeducativa na Unidade de Internação dependia do saber e da produção de 

documentos e discussões técnicas entre profissionais, era comum que os jovens 

atribuíssem uma função de vigilância ao trabalho que desempenhava como 

psicólogo.  

O momento foi, então, de estranhamento e exigiu uma organização plausível 

para que pudesse assimilar como as formas políticas e institucionais afetavam e 

influenciavam minha maneira de atuar. Consegui produzir reflexão sobre como os 

espaços comunitários para esses jovens, fora dos contornos institucionais, são de 

grande relevância, tal como já havia experimentado na etapa da graduação. Passei 

a ver essa e outras instituições, concretamente, como um local de captura dos 

sujeitos e dos processos agenciadores da subjetividade, bem como a reprodução 

das forças jurídicas e de expectativas distante das práticas desempenhadas ali. Tais 

observações me levaram a pensar que o afastamento dos jovens de suas relações 

sociais mais amplas fragilizava suas capacidades de responderem por suas próprias 

vidas. 

Particularmente, refiro-me ao endurecimento dessa instituição em que 

trabalhei e que se mostrava avassalador em alguns momentos. Nessa perspectiva, 

bem como nas práticas subsequentes por onde transitei no campo socioeducativo, 
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tentei buscar alternativas ao discurso fortemente voltado para a capacidade 

individual e responsabilizadora dos indivíduos. Algo que me incomodava pela 

capacidade de escamotear as violações que as próprias políticas e órgãos estatais 

produziam. Comecei, então, a pensar em uma prática que pudesse contribuir com 

deslocamentos diante dessa dureza, linhas mais maleáveis que pudessem 

questionar a minha implicação.  

Ainda nesse primeiro percurso profissional, no Centro Socioeducativo, 

encontrei um excelente instrumento para a efetivação do trabalho com os jovens – 

um jogo de xadrez –, que um amigo psicólogo ajudou a incluir nas rotinas de 

aproximação e atendimento, nos processos de trabalho com os adolescentes. O uso 

dessa estratégia lúdica serviu para desburocratizar as relações, já que abria uma 

possibilidade de “estar-com”, de estabelecer relações em que outras ações 

pudessem circular para além de relatórios, vigilâncias e controle, superar hierarquias 

institucionais e lugares ocupados. A ferramenta ajudou na desconstrução de certas 

verdades estereotipadas, como, por exemplo, a de um jovem semianalfabeto, que 

tinha diagnóstico pregresso de retardo mental leve e déficit cognitivo, que foram 

questionados de modo contundente pela forma como ele conseguiu aprender e jogar 

com os demais, tornando-se bastante habilidoso com os modos de raciocínio.  

Reconheço que exemplos como esses se juntam à linha de desconstrução da 

crença nos instrumentos científicos utilizados para aferir aptidão ou incapacidade de 

indivíduos. Ao menos nos contextos onde circulei, o saber psicológico quase sempre 

era convidado a ser utilizado para estigmatizar vidas, sujeitos, grupos e coletivos, 

mediante a patologização da pobreza e da diferença. Com isso, fui constatando a 

necessidade de questionar, primeiramente, o lugar das práticas psicológicas, 

principalmente as que antecedem as intervenções no campo das políticas públicas. 

A quem servem? Para que devem servir? São questões que insistem em aproximar 

a vida e o trabalho da pesquisa, em acompanhar a capacidade de proteção das 

instituições, com enfoque nos saberes “psi”. Curiosidade crítica que se deixa levar 

pelo reconhecimento dos lugares sociais que o trabalho e as intervenções em 

Psicologia ocupam nas cidades, e também motivadora dos problemas de pesquisa 

comentados e discutidos no presente texto.  

Atuei por quase dez anos na linha de frente, acompanhando o cumprimento 

das medidas socioeducativas, escutando adolescentes e seus familiares, 

experiência bastante significativa desde o meio fechado na internação, até o seguir 
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no trabalho acompanhando os jovens na Prestação de Serviços à Comunidade e na 

Liberdade Assistida, em um Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS), suportando a tensão para a não institucionalização, em oposição a 

esse argumento tão utilizado por setores conservadores na nossa sociedade. Ainda 

encontro muitos dos que atendi, nos espaços públicos e em eventos festivos na 

cidade. Estão aí usufruindo da liberdade de ir e vir, seguindo na direção da vida. 

Contudo, algumas poucas trajetórias que acompanhei tiveram a vida interrompida 

por acidentes ou vítimas de homicídios. Quem atua nesse campo de trabalho 

conhece esses acontecimentos. Há, também, uma parcela daqueles que passaram 

sem nada deixar ou despertar, sem levar nada consigo, em uma enorme indiferença 

e afirmando o bordão: “não dá nada para mim!”, frase que aponta a ineficácia da 

dimensão coercitiva imposta por uma determinação judicial.  

Em etapa recente, no ano de 2016, pude experimentar a ida para a 

supervisão dos estudos de casos e o apoio às entidades na execução de ofertas no 

âmbito da Proteção Social Especial (PSE) de Alta Complexidade (AC) do SUAS, 

junto à equipe do Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, 

produção mais recente em minha trajetória. Considero um passo importante para 

atentar para os processos de gestão voltados para ofertas institucionais em uma 

dimensão mais ampla, cuja proposta de assessoramento e orientação é direcionada 

para a qualificação do atendimento ao público na faixa etária de zero a dezessete 

anos.  

Já ao final de 2017, configurando a etapa profissional mais recente, assumo a 

coordenação desse Serviço, vivenciando com espanto as impossibilidades que se 

apresentam na dimensão estatal. Na gestão de ações coletivas, que incidem sobre a 

política na cidade, lido com desafios contemporâneos às indagações que levam a 

esta pesquisa. São tantas as conexões heterogêneas que chegam até este texto, 

que fica difícil situar tantas forças coletivas que movimentam o ímpeto aqui 

colocado. Uma pesquisa fora de contornos tão visíveis, mas conectada com a vida 

junto com seus endurecimentos e possibilidades de invenções.  

O lugar da gestão, ao lidar com decisões que afetam coletividades, permitiu 

refletir sobre as práticas reparatórias e como estas assumem conotação muitas 

vezes subjetivista, que imputa aos indivíduos e às famílias a responsabilidade pelo 

seu contexto social ou sócio-histórico, como causadores e atores que assumem o 

protagonismo pelas consequências pejorativas e de risco pessoal e social em que se 
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encontram. A lida diária com situações de AC permitiu a insurgência contra esses 

modelos de assujeitamento das camadas mais pobres ao controle dominante, de 

modo que esta pesquisa pode ser lida em uma dimensão de resistência ao modelo 

de Psicologia hegemônica voltada para a segregação e a serviço da opressão. 

Também, há de se interrogar as ações e poderes que ofertam políticas públicas que 

separam a convivência, mesmo que temporariamente, das crianças e adolescentes 

de suas famílias. Nessa perspectiva, destaco que é preciso lidar com meus 

endurecimentos, já que tenho atuado nessas instituições e sou atravessado pelo 

modo como estas se apresentam, ou seja, como paliativos e remediadoras dos 

danos históricos, muitas vezes crônicos, que são atrelados ao público quando estão 

imersos nas multidimensionalidades da pobreza e vulnerabilidade social (BRONZO, 

2010).  

Outras perguntas insistem perante demandas difusas quando o Estado é 

convocado para se apresentar nos casos em que a capacidade de proteção do ciclo 

de vida infantojuvenil fracassou. Em se tratando de ofertas de proteção social, 

estratégia nula ou pouco presente na vida pregressa de famílias e indivíduos 

vulneráveis, pergunta-se: o PJ possui algum entendimento ao requisitá-las? O que é 

inaugurado com o ato jurídico e a interinstitucionalidade com o Poder Executivo 

(PE)? O que os saberes psicológicos têm a dizer sobre isso? Estas são algumas 

indagações que também levam meu corpo até o campo de pesquisa, na intenção de 

mapear as linhas do dispositivo de Proteção Integral que atravessam o trabalho da 

Psicologia na interface entre a VIJ na seara cível e a proteção social infantojuvenil. 

Na tentativa de superação do imobilismo inerente ao Sistema de Garantia de 

Direitos (SGD), constatei que convocar uma política pública, qualquer que seja –  

assistência social, segurança pública, educação, saúde, dentre outras, apenas 

quando há um agravamento do índice de violação ou ato de transgressão associado 

ao segmento da infância e juventude –, é algo bastante comum. Entretanto, com o 

esforço subjetivo para sair de uma zona de conforto no trabalho e superar a 

reprodução das formas institucionais que me atravessavam, assumi um 

engajamento na pauta infantojuvenil, transitando, também, por espaços da categoria 

profissional. Meu enfoque foi transformado pouco a pouco em uma visada mais 

institucional dos problemas coletivos e menos subjetivista nas ações e oferta de 

serviços psicológicos por onde transitei.  
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O diálogo constante com a profissão nas instâncias que orientam o exercício 

profissional, em mesas, debates, convites, agendas para tratar da Psicologia na 

interface com o SJ, compõe outra marca de atravessamento na pesquisa. 

Contribuindo para a produção de orientações, nos grupos de trabalho no âmbito 

federal a convite do Conselho Federal de Psicologia (CFP), entre 2014 e 2016, 

estabeleci contatos com problemas e realidades vivenciadas em diversos municípios 

do país, pude ouvir profissionais dizerem sobre seus desafios, angústias e tensões 

no campo da política pública de assistência social, atravessada pelas requisições do 

Ministério Público (MP) e do PJ, contatos diversos muito além do recorte de 

participantes, “amostra”, mencionados no projeto de pesquisa. 

Múltiplas são as inserções institucionais que me aproximam do presente 

estudo. Essa abertura ao campo da experimentação pessoal favorece a busca pelo 

conhecimento de como se dão processos de subjetivação e modulações que 

perpassam as instituições, que não se esgotam em sua concretude, em espaços 

físicos com suas formas definitivas, mas que se apresentam como imateriais. 

 
Se as instituições concretas se pautam na fixação dos lugares e das normas, 
as instituições imateriais articulam-se pela variação das posições dos 
diferentes elos na rede. Não se organizam pelo encerro em um espaço 
fechado, mas pelo modelo de rede no espaço aberto. Seu funcionamento não 
se dá por meio da inscrição e codificação, senão pela evolução da produção.  
O antigo modelo normativo é substituído pelo sistema produtivo e a tradução 
e a inscrição são trocadas pela conjugação generalizada com os fluxos 
produtivos. Nessa configuração, não há processos de desinstitucionalização, 
mas de imaterialização e molecularização da instituição, a qual se 
reterritorializa em outros modos, passando dos espaços concretos às 
configurações das relações sociais e à produção subjetiva. Ela não é negada, 
mas tornada etérea, volatilizada, numa superfície que conjuga internalidade e 
externalidade. (HUR, 2018, p. 104).  

 
O encontro com este estudo é uma tentativa de localizar a dimensão etérea 

da Proteção Integral de crianças e adolescentes. Na abertura à possibilidade de 

contato com os(as) leitores(as) desta dissertação, insisto em uma via que considera 

a coletividade dos que estão lado a lado na lida e no trabalho no segmento da 

infância e juventude. A Psicologia como ciência e profissão, no recorte do seu fazer 

jurídico, mais do que interrogada, é convocada também à construção coletiva. 

Durante o percurso do mestrado retirei-me do campo de atuação profissional 

e da função de gestor, porque acreditava que seria incompatível com a pesquisa. A 

entrega do cargo de gestão para dedicar aos estudos durou três meses, até que 

recebi um novo convite para assumir a coordenação do Serviço de Acolhimento 
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Institucional para crianças e adolescentes na PSE de AC. Aceitei o desafio, 

principalmente por reconhecer que esta pesquisa é feita com a análise da implicação 

e atravessamentos institucionais; na interface de trabalho que se dá na e com minha 

trajetória, fluxos que com a vida influenciam meu modo de pesquisar; na definição 

do que é de interesse nas ações coletivas que incidem sobre as práticas 

psicológicas no campo de interface na Proteção Integral. Espero que alguns leitores 

possam se servir de um percurso comum, principalmente aqueles que tanto 

ajudaram a produzir algumas dessas linhas; que eles a utilizem em seus processos 

de trabalho, de modo que a coexistência possa ser menos árdua na lida com as 

políticas públicas, em especial na assistência social. Há contribuições coletivas em 

vários sentidos. 

 

1.2 Um campo de implicação  

 
Indivíduos ou grupos, somos feitos de linhas, e tais linhas são de natureza 
bem diversa. A primeira espécie de linha que nos compõe é a segmentária, 
de segmentaridade dura (ou, antes, já há muitas linhas dessa espécie) [...] 
Ao mesmo tempo, temos linhas de segmetaridade bem mais flexíveis, de 
certa maneira moleculares. Não que sejam mais íntimas ou pessoais, pois 
elas atravessam tanto as sociedades, os grupos, quanto os indivíduos. [...] 
Ao mesmo tempo ainda, há como que uma terceira espécie de linha [...] é a 
linha de gravidade ou de celeridade, é a linha de fuga e de maior declive [...] 
O que chamamos por nomes diversos – esquizoanálise, micropolítica, 
pragmática, diagramatismo, rizomática, cartografia – não tem outro objeto 
do que o estudo dessas linhas, em grupos ou indivíduos. (DELEUZE & 
PARNET, 1998, p.101). 
 

O percurso desta pesquisa está inserido nessa perspectiva de exploração 

cartográfica, portanto, extrapola contornos das formalidades técnicas e 

metodológicas convencionais encontradas comumente em processos investigativos, 

em especial, nos estudos e produções da ciência psicológica que ainda carregam 

forte identificação com a lógica positivista. A escolha pelo uso das normas e regras 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) mantém a padronização 

consensualmente aceita para publicação de trabalhos acadêmicos.  

A opção por uma proposta emergente, que utiliza a trajetória de 

experimentação singular do pesquisador, com suas linhas e inserções institucionais, 

com a intensidade da vida, seus encontros e desencontros, afetos e afetações 

diversas, é bastante desafiadora e complexa, já que requer o enfrentamento do risco 

de banalização ou de tentativas de deslegitimar o que não se enquadra nos ideais 

do paradigma científico dominante. É no movimento de curiosidade e na potência de 
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produzir conhecimento que pretendo abolir a cisão entre sujeito e objeto, pensar as 

linhas que unem o campo de pesquisa à investigação, mas também reconhecendo 

em minha subjetividade linhas que fazem seus processos de demarcação importante 

para a elaboração deste estudo. 

No ato de realização dos primeiros movimentos que me aproximam da 

pesquisa, recorro ao conceito/vetor de “território”, importante para o entendimento 

acerca das instituições, que na obra de Deleuze e Guattari (1995) abrange 

complexidades e movimentos – territorialização, desterritorialização e 

(re)territorialização. Nesse começo de jornada, destaco que a escolha pela pesquisa 

cartográfica está comprometida com o objetivo de rastrear o território das práticas 

psicológicas na VIJ, com enfoque na dimensão interinstitucional que estas podem 

estabelecer com a proteção social de crianças e adolescentes. Dessa maneira, 

entendo que “[...] o território emerge como eterno fazer-se e desfazer-se, compondo 

um rizoma, uma rede de relações, que se autoproduz por agenciamentos com os 

mais variados elementos da realidade, aos quais se conecta e reconecta a todo 

instante” (ROMAGNOLI, 2014a, p.128).  

Quando os autores franceses problematizam as categorias: territorialização, 

desterritorialização, reterritorialização, agenciamento e devir, suas reflexões são 

direcionadas para a construção que diz respeito à produção da existência, aos 

processos de subjetivação, nos mais diversos contextos. Isso significa que é 

possível falar de devir e agenciamento em diferentes contextos, tanto nas 

“sociedades civilizadas” quanto nas “sociedades primitivas” (DELEUZE & 

GUATTARI, 1997).  

Desse modo, a produção da subjetividade encontra centralidade ao longo da 

elaboração da Filosofia da Diferença. Contrários aos modelos impostos por padrões 

identitários ou culto das identidades, avessos a ideias de sujeito e representação, 

bem como de estrutura ou sistema, Deleuze e Guattari (1997) preferem se referir ao 

conceito de agenciamento como a força motora da ação e de processos de 

produção de subjetividade. Tal noção está mais próxima dos movimentos de 

criatividade ou inventividade que são produzidos a partir do confronto com os 

códigos sociais vigentes (molares) e são também moleculares. As dimensões 

coletivas e políticas são foco das análises dos autores que propõem um 

diagramatismo dos dispositivos e do controle em cada acontecimento, contrastando 

com uma perspectiva universalista em pesquisa. 
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É importante destacar que para Deleuze e Guattari (1997), o território é o 

espaço subjetivo vivido, é o lugar onde um sujeito se sente “em casa”, sinônimo de 

apropriação e de uma subjetividade fechada em si mesma. O território é, portanto, o 

conjunto das representações, dos comportamentos, dos investimentos, nos tempos 

e nos espaços sociais. Entretanto, os autores indicam que a formação subjetiva 

produzida por um território específico pode se desterritorializar, se abrir para as 

linhas de fuga e, assim, realizar um movimento pelo qual abandona o território e 

constrói-se outro território (reterritorialização). Em outras palavras, a 

reterritorialização consistirá numa tentativa de recomposição de um território 

engajado em um processo desterritorializante como novidade (GUATTARI & 

ROLNIK, 1999, p. 388). 

Assim, os processos de reterritorialização referem-se à composição de 

territórios de subjetivação que escapam de outros, que trazem consigo a potência do 

devir. Guattari (2006) afirma que se trata de reconstituir uma relação particular com o 

cosmos e com a vida, na composição de uma singularidade individual e coletiva: 

 
Quer nos voltemos para o lado da história contemporânea, para o lado das 
produções semióticas maquínicas ou para o lado da etologia da infância, da 
ecologia social e da ecologia mental, encontraremos o mesmo 
questionamento da individuação subjetiva que subsiste, certamente, mas 
que é trabalhada por Agenciamentos Coletivos de Enunciação. No ponto em 
que nos encontramos, a definição provisória mais englobante que eu 
proporia de subjetividade é: “o conjunto das condições que torna possível 
que instâncias individuais e/ou coletivas estejam em posição de emergir 
como território existencial autorreferencial, em adjacência ou em relação de 
delimitação com uma alteridade ela mesma subjetiva”. (GUATTARI, 2006, 
p.19).  
 

Além das reflexões sobre os processos de subjetivação, ao analisar a 

sociedade contemporânea, Guattari questiona o mundo da técnica e da 

desterritorialização com a consequente produção de uma homogênese capitalística, 

que impõe valores e padronização dos comportamentos. Guattari (2006), também 

em produção conjunta com Deleuze, desenvolveu a noção de heterogênese como 

capacidade de produção de algo novo e inusitado. Podemos pensá-la como busca 

permanente, no âmbito da vida cotidiana, da instauração de um processo contínuo 

de produção singular da existência, que diz respeito à produção de diferença, 

daquilo que escapa da homogeneidade do já instituído. 

Nessa perspectiva, Deleuze e Guattari (1995) apresentam em Mil Platôs, 

Volume I, na “Introdução: Rizoma”, o princípio de conexão e da heterogeneidade, de 
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modo que: “[...] qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e 

deve sê-lo. É muito diferente da árvore ou da raiz que fixam um ponto, uma ordem 

[...]” (DELEUZE & GUATTARI, 1995, p. 94). Em diferenciação com as cadeias 

genealógicas pivotantes ou estruturas semióticas que remetem aos tubérculos, o 

rizoma pode ser cortado em qualquer parte e produzir conexões também de um 

ponto qualquer, em regime distinto muito além da linguística e do que os 

significantes estabelecem.  

Tal elaboração é fundamental para o desenvolvimento da pesquisa 

cartográfica, uma vez que o problema de pesquisa não está posto a priori, mas é 

decorrente do acompanhamento de processos em uma interface heterogênea, trata-

se de percorrer linhas que atravessam o PJ a partir do fazer da Psicologia em um 

estabelecimento encarregado pelos processos cíveis e protetivos. Nessa direção, 

temos linhas molares de segmentaridade dura, linhas moleculares de 

segmentaridade maleáveis e linhas de subjetivação ou de fuga (DELEUZE & 

GUATTARI, 1996a). 

Direções movediças ou multiplicidades lineares que atravessam e agenciam 

diversidades de caminhos, que afetam o trabalho do cartógrafo. O recorte escolhido 

pergunta como a diagramática alcança conexão com as políticas no campo da 

proteção social. Nesse sentido, em alusão à leitura esquizoanalítica, não busco uma 

centralidade hierárquica de onde fluiria o poder. A cartografia também não é 

construída por um processo lógico linear, haja vista que o estudo exige do 

pesquisador um acompanhamento rizomático, da multiplicidade em sua intensidade, 

pois 

 
o rizoma não se deixa reconduzir nem ao Uno nem ao múltiplo. Ele não é o 
Uno que se torna dois, nem mesmo que se tornaria diretamente três, quatro 
ou cinco etc. Ele não é um múltiplo que deriva do Uno, nem ao qual o Uno 
se acrescentaria (n+1). Ele não é feito de unidades, mas de dimensões, ou 
antes de direções movediças. Ele não tem começo nem fim, mas sempre 
um meio pelo qual ele cresce e transborda. Ele constitui multiplicidades 
lineares a n dimensões, sem sujeito nem objeto, exibíveis num plano de 
consistência e do qual o Uno é sempre subtraído (n-1). Uma tal 
multiplicidade não varia suas dimensões sem mudar de natureza nela 
mesma e se metamorfosear. (DELEUZE & GUATTARI, 1995, p. 31). 

 

A interinstitucionalidade é um corte na multiplicidade e assume o lócus de 

conceito rizomático quando no campo discursivo e de suas práticas suas linhas 

agenciam e atravessam campos e poderes diferenciados, instituições e órgãos 

heterogêneos, em que saberes e ações psicológicas diversificadas transitam por 
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ofertas que alcançam crianças e adolescentes, bem como suas famílias. Ressalto 

que na interface interinstitucional ocorre também uma raspagem nas dimensões 

complexas do dispositivo2 de Proteção Integral. Nesse plano, tomo as redes de 

proteção como rizoma, movido pela heterogeneidade que possibilita conexões e 

conectividades distintas, com diversas formas visíveis endurecidas e forças de 

movimento intensivo. 

De forma mais específica, escolho como recorte no dispositivo de Proteção 

Integral a cartografia das linhas de atuação da equipe de Psicologia inserida no 

estabelecimento do PJ na área cível e protetiva infantojuvenil. Faço um convite 

aos(às) psicólogos(as) aí inseridos(as) para se colocarem como coparticipantes dos 

processos investigativos. Com isso, as reflexões e análises colocadas devem ser 

capazes de produzir uma ação coletiva, de modo que o estudo possa contribuir para 

uma entrega de serviços psicológicos para as populações atendidas e para a 

sociedade, com mais qualidade e compromisso, com respeito à diversidade e aos 

direitos humanos, e, em especial, ao segmento da infância e adolescência.  

A produção de conhecimento acerca do trabalho do(a) psicólogo(a) visa 

contribuir para construções, apoio e elaboração de orientações condizentes com a 

realidade da inserção profissional. Abre caminhos para a processualidade do 

encontro com os profissionais/participantes em seu campo de atuação, e, desse 

modo, espera-se que este estudo possa se tornar uma pesquisa-intervenção, como 

sugerem pesquisadores que trabalham nesta intenção (BARROS & BARROS, 2013; 

KASTRUP & BARROS, 2009; PASSOS & BARROS, 2009).  

Com isso, considero que a pesquisa se conecta às diversas etapas de 

experimentação vivenciadas ao longo da minha trajetória. Inicio pela análise da 

implicação da cartografia nas práticas psicológicas na VIJ, pois, enquanto território 

que produz rupturas e conexões, a pesquisa funciona como um acontecimento, ou 

seja, um agenciamento que tem no pesquisador o seu vetor. Contudo, os desafios 

                                                             
2
  Deleuze (1996b) considera dispositivo como um conceito multilinear composto por diferentes 

traços, alicerçado em três grandes eixos, que se referem a três dimensões que Foucault distingue 
sucessivamente: saber, poder e produção de modos de subjetivação. Perante as constatações mais 
amplas sobre a obra de Michel Foucault – que não se resumem a tratá-la somente a partir da 
analítica do poder – os dispositivos têm, então, como componentes linhas de visibilidade, linhas de 
enunciação, linhas de força, linhas de subjetivação, linhas de ruptura, de fissura, de fratura que se 
entrecruzam e se misturam. O conceito sofre alterações na escrita deleuziana e unifica construções 
sobre o diagrama: a máquina abstrata como a exposição das relações de forças que constituem o 
poder e o agenciamento concreto no plano da imanência, com seus pontos de mutação, de 
criatividade e de resistência (AGOSTINHO, 2017). 
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iniciais partem da premissa de que “para conhecer/intervir em uma instituição é 

preciso trabalhar a partir do que nos liga a ela, ou seja, nossa ‘implicação’, conceito 

que confronta abertamente as propostas apolíticas e racionais que sustentam nosso 

paradigma moderno [...]” (ROMAGNOLI, 2014b, p. 46). Afinal, o que isso pode 

ajudar? Aprofundemos um pouco mais nessa proposta, já que sou um dos pontos 

que estabelecem conectividade com o campo de pesquisa.  

O contato com um paradigma científico emergente, que vincula o pesquisador 

ao campo de pesquisa, exige, então, uma tomada de posição que busca superar o 

ideal de neutralidade, desse modo, estabeleço algumas considerações sobre a 

maneira como já estou implicado desde o início na investigação que desejo realizar. 

Para René Lourau (2004): “Estar implicado (realizar ou aceitar a análise de minhas 

próprias implicações) é, ao fim e ao cabo, admitir que sou objetivado por aquilo que 

pretendo objetivar: fenômenos, acontecimentos, grupos, ideias, etc.” (LOURAU, 

2004, p. 147-148).  

Ao reconhecer a implicação como um conceito que supera a cisão entre 

sujeito e objeto no campo de pesquisa, que insere o pesquisador em polaridades 

assépticas em contato externo com os processos investigativos e produção de 

resultados, é importante saber também quais forças institucionais objetivam a 

pesquisa. Esse exercício é relevante na medida em que tomamos a pesquisa como 

uma produção e que para nós é importante traçarmos as linhas que estão em 

movimento e podem funcionar tanto como transversalidade quanto como 

atravessamentos nos percursos que serão apresentados.  

 
“[...] É necessário frisar que a implicação não diz respeito à noção de 
comprometimento, motivação ou relação pessoal com o campo de 
pesquisa/intervenção; ao contrário, explorar a implicação é falar das 
instituições que nos atravessam” (ROMAGNOLI, 2014b, p. 47).  
 

Como apresentado no item 1.1, meu trabalho é fortemente marcado pela 

trajetória de atuação no segmento de atenção à infância e juventude, situação que 

dispara a iniciativa de construir percursos mais conectivos no dispositivo de 

Proteção Integral de crianças e adolescentes, nas relações que se estabelecem no 

SGD. Desse modo, aceito o convite para dizer sobre as instituições que estão em 
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interface com a pesquisa, bem como para analisar possíveis atravessamentos 

institucionais que estão presentes neste estudo3.  

Cabe voltar a essa demarcação, pois é importante para conhecer as 

limitações que podem estar presentes na produção de resultados, já que há um 

lugar de fala e um espaço de atuação onde estou situado no meu percurso 

profissional. Reconheço que uma posição ocupada na produção de cuidado e 

prevenção de riscos pode se fazer presente no ciclo de vida da infância e juventude, 

mas em meu caso, já evidencia uma crítica ao lugar e ao saber da Psicologia, 

ocupado pela minha própria prática. Ao contexto autocrítico, somam-se também, ao 

meu campo de trabalho, a trajetória política na luta pelos direitos dos trabalhadores 

da política de assistência social, motivada pelos encontros na condição de 

representante da Psicologia como categoria profissional em diversos espaços de 

participação política; a integração no CFP da Comissão Nacional de Psicologia na 

Assistência Social (CONPAS); a participação do Fórum Nacional dos Trabalhadores 

do SUAS (FNTSUAS); e, mais recentemente, a formulação da Associação Brasileira 

de Psicologia na Assistência Social (ABRAPAS).  

Em um primeiro momento, a temática já me causa familiaridade, pois 

perpassa esses espaços e produz efeitos em meu percurso antes mesmo que eu 

possa voltar a atenção para a elaboração de um projeto de pesquisa no Programa 

de Pós-Graduação em Psicologia da PUC Minas. Talvez, a precarização do 

exercício profissional em diferentes contextos detenha meu olhar em aspectos da 

oferta de serviços psicológicos. As relações e condições de trabalho são temas que 

afetam minha visada, por isso, considero importante reconhecer esse 

posicionamento ético-político, bastante crítico quanto às ofertas de atuação no 

campo da assistência social. Esses marcadores estão atrelados à implicação na 

pesquisa. 

Tanto as inserções laborais como a política, no contexto da proteção social e 

integral de crianças e adolescentes, culminam em um aprofundamento nas questões 

que atravessam este trabalho e que surgem a partir do lugar ocupado nas agendas 

de formulação e diálogo sobre as demandas do SJ aos profissionais que atuam na 

                                                             
3
 Os agenciamentos quando operam por atravessamento: visam à reprodução e são comandados 

pelo instituído, pelo organizado e pela repetição. Geram a manutenção de modos heterogestivos de 
exploração, dominação e mistificação. Quando operam por transversalidade: visam à produção e são 
comandados pelo instituinte, pelo organizante e pela inventividade. Geram modos autoanalíticos, 
autogestivos e libertários (BAREMBLITT, 1992). 
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saúde e assistência social. Entre os anos de 2014 e 2016, coordenei um grupo de 

trabalho nacional sobre a temática referida, em âmbito nacional, cujos objetivos 

eram: a realização de pesquisa e orientação em conjunto com os Conselhos 

Regionais da Psicologia (CRPs) para buscar articulação com atores institucionais; 

desenhar estratégias de comunicação com a sociedade e o poder público sobre a 

diferença de atribuições entre psicólogos(as) peritos(as) e psicólogos(as) da 

assistência social e da saúde; diagnosticar o problema das demandas da Justiça; 

mapear ações sobre a questão; subsidiar a produção de documentos e Orientações 

Técnicas para a categoria (CFP, 2016a).  

Demarcar esse percurso é importante para esclarecer o leitor de que os 

processos a serem acompanhados podem ter um coeficiente de transversalidade 

entre campos heterogeneamente diferenciados, mas, fundamentalmente, para que 

seja esclarecido qual o lugar de fala que ocupo nas relações institucionais. Esse 

apontamento é um dado que deve ser questionado durante todas as etapas da 

investigação, assim como as informações sobre minha trajetória profissional, 

mencionadas anteriormente, já que estas contextualizam uma trajetória pessoal que 

atravessa a prática socioprofissional e a prática de pesquisa. Com isso, as questões 

que são levantadas em etapa de pré-formulação da pesquisa estão inseridas na 

construção dos percursos investigativos e são importantes para a aproximação do 

campo e a abertura para a produção de dados.  Desse modo, Nascimento e 

Coimbra (2008) indicam o reconhecimento de que: 

 
A proposta de analisar nossas implicações é uma forma de pensar, 
cotidianamente, como vêm se dando nossas diferentes intervenções. Dentro 
de uma visão positivista que afirma a objetividade e a neutralidade do 
pesquisador/profissional, as propostas da Análise Institucional tornam-se, 
efetivamente, um escândalo, uma subversão. Colocar em análise o lugar 
que ocupamos, nossas práticas de saber-poder enquanto produtoras de 

verdades – consideradas absolutas, universais e eternas – seus efeitos, o 

que elas põem em funcionamento, com o que elas se agenciam é romper 
com a lógica racionalista ainda tão fortemente presente no pensamento 
ocidental. A análise de implicações traz para o campo da análise 
sentimentos, percepções, ações, acontecimentos até então considerados 
negativos, estranhos, como desvios e erros que impediriam uma 
pesquisa/intervenção de ser bem-sucedida (NASCIMENTO & COIMBRA, 
2008, p.145). 
 

Com isso, a produção de conhecimento, a partir de uma metodologia em 

primeira pessoa e de uma proposta de pesquisa-intervenção, questiona e coloca em 

análise não apenas o lugar que ocupa o pesquisador, com os atravessamentos e 

desvios que incidem sobre ele, mas também transversalidades que incidem no 
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território a ser pesquisado. Atentar para essa atualidade é lidar com um corpo de 

afetações, de percepções e sentidos que muitas vezes não são considerados em 

modelos clássicos e positivistas de se fazer ciência. Colocar em análise o lugar que 

ocupamos é fundamental para que este estudo não incorra no risco de produzir 

determinadas verdades estereotipadas ou descontextualizadas, que seriam 

facilmente desconstruídas, caso minha pretensão fosse sustentar um processo 

investigativo mediado por uma posição de neutralidade em separação absoluta dos 

processos que pretendo investigar. Reconhecendo esse atravessamento, abandono 

a intenção de lançar hipóteses previamente, cuja verificação e confirmação seriam 

parte do método científico.  

Contudo, é importante reconhecer certo esforço para tomar um 

distanciamento crítico em relação ao engajamento pessoal na elaboração de 

respostas e orientações para um problema que aflige boa parte dos profissionais 

que estão imersos na política de assistência social, pois essa situação tem 

demandado esforços coletivos para enfrentar o excesso de requisições que 

extrapolam a competência dessa política pública (CNJ, 2014; BRASIL, 2016). Ao 

tomar a interface entre o PJ e as ofertas de proteção social de crianças e 

adolescentes, corro o risco de assumir previamente uma posição de expert, tendo 

participado da etapa de pesquisa nacional a respeito das relações interinstitucionais 

sobre do SJ com o SUAS (IPEA, 2015).  

Ao invés de seguir essa linha de especialista na hierarquia de entendimentos 

prévios sobre o assunto, considero pertinente consultar os percursos em minha 

jornada profissional, atuando com o segmento infantojuvenil, para pensar caminhos 

que chegam até o presente estudo. Acompanhei várias trajetórias e narrativas de 

jovens que apontavam para os fluxos que eram inaugurados quando da inscrição de 

um ato na cena jurídica, com a sua chegada em uma oferta político-estatal, “agora 

que eu roubei eu tenho que estudar?”, perguntava um adolescente, outro afirmava: 

“vou fazer o que a juíza quer que eu faça – arrumar um emprego, construir uma 

família e ficar de boa”. Foi nesse contexto, pós-intervenção do PJ e de produção de 

linhas de enunciação que fluíam em meu trabalho de Psicólogo em serviços de 

atendimento nas políticas públicas, que comecei a questionar as expectativas que 

eram traçadas por mim, entre a discrepância entre o dito e a ação dos jovens, bem 

como o modo que eram estabelecidos contatos com profissionais nas equipes 

multiprofissionais inseridas na Justiça, incluindo principalmente os(as) 
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psicólogos(as). Qual o lugar da profissão em diferentes estabelecimentos e 

instituições?  

Essa foi uma etapa fundamental em que pude escutar os adolescentes 

dizerem sobre os tipos de relações que estabeleciam com as ofertas do SGD, 

mediante a noção que construíam sobre a Proteção Integral. As ofertas de proteção 

se apresentavam após o reconhecimento legal de que os adolescentes eram 

sujeitos de direitos, no modo como o ato infracional conectava alguns jovens ao 

Estado e agenciava a produção de uma subjetividade, com força coercitiva maior 

nas formas de privação à liberdade nos Centros Socioeducativos do que nas ofertas 

de meio aberto nos CREAS, da PSE de Média Complexidade (MC) do SUAS. 

Antes da prática infracional, que demarcava uma ação jurídica, os(as) jovens 

seriam reconhecidos como sujeitos de direitos? O entendimento que sustentava e 

que ainda atravessa a pesquisa é de que o SJ opera de um modo robusto para 

controlar os jovens que violam a lei, com a aplicabilidade de medidas 

socioeducativas, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

(BRASIL, 1990). Analiso certa perversidade no olhar do Estado que pune e reflito 

sobre as ações que são feitas para inscrever no Direito as crianças e adolescentes 

que têm suas vidas marcadas pela ausência de proteção e violações de toda ordem. 

Crítica que aponta para o reconhecimento de parte dos estabelecimentos 

institucionais, que delegam aos jovens sua condição cidadã apenas após um 

processo judicial, conexão de entrada no SGD assegurada por um agenciamento no 

campo do PJ.  

No entanto, pude acompanhar outras demarcações estabelecidas a partir das 

práticas infracionais vinculadas a uma linha que conecta tais jovens ao consumo e 

acesso aos bens adquiridos. Uma força movimentada pelo capital na sociedade de 

consumo, dificilmente alcançada nos contextos de pobreza e vulnerabilidade, que 

apontava para o tão desejado tênis de R$1.200,00 como um objeto de desejo 

recorrente. Relatos que colocavam os gadgets como uma alternativa de 

reconhecimento no campo social, onde uma negociação com o ilícito era aceitável a 

qualquer preço. 

Também me permiti escutar muitos familiares, mães compondo família 

monoparental feminina, alguns poucos casais, avós, tios, que faziam parte de um 

ciclo transgeracional com pouca ou quase nula oferta de proteção social (condições 

de empregabilidade precárias, envolvimento pregresso com o sistema prisional, 
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dentre outras circunstâncias). Cotidianamente, quando perguntava aos atendidos a 

respeito do que sabiam sobre os órgãos do SJ, das circunstâncias que antecederam 

a chegada ao equipamento em que se encontravam, tais estabelecimentos eram 

descritos quase sempre como uma incógnita e para mim também essa pergunta 

ficava em aberto. 

Não raro, em ocasiões de abandono e negligência, esses jovens é que tinham 

de buscar sua autonomia aos “trancos e barrancos”. De modo precoce, muitos eram 

empurrados para a vida adulta, assumindo responsabilidades de sustento e 

provimento com algum apoio das políticas públicas, mas muitos constituindo família 

logo que atingida a maioridade. Era comum que os adolescentes em atendimento 

dissessem sobre como a Proteção Integral havia falhado em suas vidas, 

principalmente antes de o Estado interrogar essa ausência, questionando em minha 

fala o abandono escolar, o trabalho infantil, a precariedade da inserção familiar no 

mercado de trabalho, os conflitos familiares, dentre outras situações. Tive de buscar 

formas de atuação para superar o endurecimento do familismo e da culpabilização 

do grupo familiar (SANTOS, 2017).  

Em equivalência, era muito comum acompanhar nas linhas de enunciação na 

rede de proteção uma tendência à psicologização e patologização dos casos. Na 

zona de interface no SGD, a responsabilização dos jovens pelos fracassos e 

situação de vida muitas vezes era endurecida pelos saberes psicológicos que 

funcionavam como uma “alternativa resolutiva” para alguns casos. Bastava imprimir 

um saber a partir do diagnóstico para que todas as situações sociais fossem 

reduzidas e explicadas teoricamente. Havia, também, reproduções de uma 

concepção meritocrática para superação de complexas questões sociais. Esse 

modelo de normalização e controle indicava que: 

 
[...] é preciso estar atento à tendência de patologizar e de achar que, em 
todas as queixas apresentadas, o sujeito carece de fazer terapia. Essa 
tendência em psicologizar é um percurso que os saberes psi – Psicologia, 
psiquiatria e psicanálise – têm percorrido desde suas fundações no Brasil. 
(ANDRADE & ROMAGNOLI, 2010, p. 615). 

 

 Questionei inúmeras vezes minhas atribuições profissionais como psicólogo, 

como agente de transformação social em diferentes realidades que pude 

experimentar, principalmente sobre a capacidade da Psicologia, como profissão, 

com o histórico associado a práticas individualizadas e liberais de alcançar 

mudanças coletivas no tecido social. Na prática cotidiana, uma provocação chamava 
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minha atenção veementemente: em muitas ocasiões, dentro dos estabelecimentos 

onde transitei, as ofertas e serviços estatais ou a ausência de uma oferta pública 

eram pouco questionadas, recaindo sobre indivíduos e famílias a sua incapacidade 

de assumir suas condições de transformação pessoal ou social. Uma naturalização 

do fazer e do saber, do poder que circula pelos corpos. Consegui algumas saídas no 

percurso, este texto é uma delas. Diante dos diferentes incômodos, como afirmar 

que a Doutrina de Proteção Integral4 superou a Doutrina da Situação Irregular se os 

métodos são semelhantes ao tratar o público como objeto da intervenção? 

A inserção no trabalho voltado para a supervisão das entidades de 

Acolhimento Institucional, na oferta da PSE de AC da assistência social, voltou 

minha atenção para o tratamento destinado à proteção de crianças e adolescentes 

que sofreram alguma violação de direitos ao ponto de terem sua convivência familiar 

suspensa temporariamente; ação provocada, em boa parte dos casos, por uma 

decisão do Conselho Tutelar (CT) e logo ratificada pelo PJ ou, exclusivamente, pela 

decisão em sentença do juiz titular da VIJ. Nas escutas das equipes de referência do 

Serviço, não raro, escutava sobre situações e casos em que ocorriam afastamentos 

do convívio familiar sem que houvesse qualquer tentativa pregressa de acesso à 

Proteção Integral, ou até mesmo dado o direito ao contraditório. Nessas ocorrências, 

a negligência intrafamiliar e a negligência estatal estavam juntas; situações em que 

a pobreza material e o uso de drogas já eram motivo suficiente de afastamento. 

Estas e outras experiências indagavam sobre a permanência de um modelo de 

segregação comum na antiga Doutrina da Situação Irregular, produzindo crianças e 

adolescentes como corpos e alvos de uma intervenção estatal, negligenciando, 

inclusive, o direito à convivência familiar e comunitária. Novas questões que se 

somam à pesquisa são: quais fatos de vida, situações de risco social e pessoal 

levam necessariamente ao abrigamento? Qual o parâmetro para que uma decisão 

                                                             
4 A Doutrina de Proteção Integral entra em vigor com a aprovação da Lei 8.069 (BRASIL, 1990), que 
institui o Estatuto da Crianças e do Adolescente (ECA), revoga o antigo Código de Menores e 
substitui a vigência da Doutrina da Situação Irregular. Umas das principais alterações desse marco 
legal é o reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e não mais como 
objetos da intervenção estatal. Antes do ECA, o Estado se apresentava mediante a segregação como 
uma intervenção comum para a infância e juventude desprotegida ou que cometia atos considerados 
de delinquência. A institucionalização era o tratamento comum para a situação irregular. A legislação 
garante relativa institucionalidade ao artigo 227 da Constituição Federal Brasileira de 1988 
(BRASIL,1988), pois busca assegurar os direitos fundamentais e resguardar a condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento para as crianças e adolescentes. 
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judicial de afastamento do convívio familiar seja com vistas à proteção e não 

configure uma ação violadora cometida pelo próprio Estado? 

Com essas formulações, atravessamentos e agenciamentos, retomo uma 

elaboração que estava presente na construção do projeto de pesquisa: o 

reconhecimento de que na pesquisa qualitativa e pesquisa-intervenção não há 

neutralidade política ou científica a ser sustentada. Escolho pesquisar os saberes 

psicológicos no Judiciário pelo simples fato de estar ao lado dos cidadãos que são 

alvo da seletividade do Judiciário. Assumo os riscos de que o uso da investigação 

seja para ratificar posições e saberes que estão em disputa em outros campos. Essa 

análise permite caminhar por processos investigativos novos, que se dá, como 

mencionado, em uma abertura para acompanhar processos que desconheço. 

Encontrar narrativas e práticas, não apenas discurso, mas sensações diferenciadas 

e experimentação ao longo do percurso. Isto já me retira de uma zona de conforto e 

diferencia a paisagem dos caminhos já percorridos anteriormente.  

Nessa perspectiva, a pesquisa é também um agenciamento coletivo que 

busca superar a sobreimplicação, ou seja, resposta que impede uma análise da 

implicação e dos atravessamentos institucionais, anestesiando os processos de 

pertença ideológica ou de reconhecimento do engajamento pregresso na pauta de 

discussão (LOURAU, 2004). Será tarefa constante da pesquisa: reconhecer esse 

percalço e fazer do encontro com o campo de pesquisa uma aposta inventiva que 

possa funcionar também como uma linha de fuga (DELEUZE & PARNET, 1998). O 

aprofundamento em tais processos de investigação permitirá o entendimento de 

que: 

 
[...] abordar a instituição é também abrir-se para sua multideterminação, que 
se expressa em questões macropolíticas e micropolíticas, contextos 
históricos, inserções sociais, atravessamentos econômicos, dentre outros. 
Com certeza toda essa problemática nos percorre, fala através de nós 
produzindo efeitos no cotidiano (ROMAGNOLI, 2014b, p. 45). 
 

Portanto, esta escrita, por mais que prossiga na direção de uma 

sistematização no plano de organização, sustenta a diversidade das tensões que a 

movimentam, na coexistência das lutas sociais que são ao mesmo tempo molares e 

moleculares (AGUIAR & ROCHA, 2007). Por mais que estejamos interessados em 

percorrer aspectos normativos e o regramento de campos distintos, encontramos, de 

um dos lados, um Sistema de Responsabilização no qual o PJ tem força central, e, 

de outro, um Sistema de Proteção Social que tem no SUAS uma inovação 
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tecnológica recente, então sigo na direção dos apontamentos de Deleuze e Guattari 

(1996a), que põem em cena uma leitura de processos políticos, de tal modo que: 

 
A grande política nunca pode manipular seus conjuntos molares sem passar 
por essas microinjeções, essas infiltrações que a favorecem ou que lhe 
criam obstáculo; e mesmo, quanto maiores os conjuntos, mais se produz 
uma molecularização das instâncias que eles põem em jogo (DELEUZE & 
GUATTARI, 1996a, p. 72). 

 

Da instância molecular aos conjuntos molares que colocam em evidência o 

trabalho de profissionais da Psicologia no contexto jurídico cível da infância e 

juventude, bem como a aproximação com ofertas de proteção em campos distintos 

de atuação, os caminhos a serem percorridos só podem ser traçados com a 

disponibilidade de colocar meu corpo em um percurso. Por onde começar o 

movimento? 
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2. CORPO E CARTOGRAFIA: BREVE INTRODUÇÃO METODOLÓGICA  

 

A tentativa de aproximação entre a vida e a pesquisa qualitativa, proposta 

como pesquisa-intervenção, perpassa aspectos moleculares em que se insere o 

corpo do cartógrafo na produção de dados e na afetação por forças que 

movimentam o encontro com o campo e a escrita. Lieberman e Lima (2015) 

sustentam que a cartografia é produzida no corpo do pesquisador, afetado pelo 

mundo e pelo campo de pesquisa, aberto a sensibilidade e disponível a embarcar 

em uma jornada exploratório-inventiva. Desse modo, o corpo do cartógrafo é um 

corpo que se deixa vibrar pelas intensidades e potências dos processos que 

pretende investigar. 

A pesquisa é movida por aquilo com que o corpo se deixa guiar, corpo que se 

destaca na capacidade de afetar e ser afetado por outros corpos. Lieberman e Lima 

(2015) comentam que “A cartografia implicaria, então, disposição para afirmar uma 

potência da própria vida. Quem se lança a essa aventura é convidado a conectar-se 

com o pulsar da vida em seu corpo e com caminhos para os quais esse pulsar 

aponta” (LIEBERMAN & LIMA, 2015, p.183). O corpo é, então, um ambiente dentro 

de outro ambiente, entrelaçado por redes de comunicação: corpo como pulso, 

multifacetado, diferente do corpo-matéria.  

É pelas linhas de produção que o corpo do cartógrafo deixa-se vibrar, já que o 

ato de pesquisa é inerente à vida em seus diferentes modos de afetação e 

experimentação. Acompanhar tais linhas que se apresentam no plano de 

investigação requer diferentes modos de me colocar diante da experiência 

investigativa: reconhecer o que pode o corpo nos encontros com outros corpos, 

problematizando afetações; atentar para as sensações em um corpo pulsátil, que 

sofre efeitos dos diversos planos com suas formas e campos de forças; afirmar a 

potência da materialidade dos corpos, que, ao mesmo tempo em que atravessa 

nossa finitude, nos lança em conectividade com “novos mundos”; pousar os 

movimentos das intensidades ativas em memórias, pensamentos, sentimentos e 

sensações no corpo do cartógrafo; por fim, inventar práticas e dispositivos de 

produção, com a prudência e o cuidado para que a experimentação ocorra no plano 

da intensidade sem que se fixe nele ou que o alcance, de modo que nele se 

estratifique (LIBERMAN & LIMA, 2015). 
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O trabalho do cartógrafo exige um tipo de presença para delinear processos 
sempre em curso, pois os caminhos são construídos ao mesmo tempo em 
que se transita por eles, uma experiência cuja tarefa não é apenas 
produção individual, mas, também, coletiva (LIBERMAN & LIMA, 2015, 
p.184).  
 

Nessa perspectiva, o uso da metodologia aposta na intenção de produção 

coletiva e na possibilidade de elaborações conjuntas no campo de pesquisa. Com 

isso, nessa etapa, é pertinente situar o leitor e convocá-lo à inserção no território 

institucional, para que se possa acompanhar, também, as linhas por onde fluem 

saberes psicológicos no estabelecimento do Poder Judiciário (PJ) e junto com os 

participantes seguir os diversos modos em que a Psicologia estabelece 

conectividade heterogênea com a proteção social infantojuvenil.  

 

2.1 Cartografia em movimento 

 

Em concordância com a leitura pregressa, cabe dizer que os encontros foram 

registrados em um Diário de bordo e ocorreram de acordo com a disponibilidade 

dos(as) seis psicólogos(as) inseridos(as) na Vara da Infância e Juventude (VIJ), na 

área cível protetiva ligada à comarca de Belo Horizonte, sendo cinco do Setor de 

Estudos Familiares (SEF) e um do Setor de Orientação e Fiscalização de Entidades 

Socioassistenciais (SOFES). Os integrantes da pesquisa preferiram a utilização do 

gênero masculino para que fossem realizadas as referências ao coletivo, 

preservando o sigilo e a identidade de todos, haja vista que majoritariamente o grupo 

era composto por mulheres, com a exceção de apenas um participante. 

Entre 27 de maio e 18 de novembro de 2019 estive em contato com 06 (seis) 

profissionais da equipe de psicólogos(as) dentro desse estabelecimento do PJ, mas 

é importante lembrar que a minha atuação profissional evidencia uma linha de 

implicação enfocada nos percursos iniciais da pesquisa, e que atravessa todo o 

processo, já que o contato na gestão do Serviço de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes permite uma interface perene com essa oferta jurídica, pois muitas 

vezes interajo na mediação técnica entre as equipes da assistência social e as 

demandas judiciais.   

No contexto em pauta, foram realizadas 07 (sete) entrevistas individuais e 01 

(uma) entrevista grupal, de modo que a última tinha uma função de restituição, 

produção e validação de dados. Contatos através de e-mails e Whatsapp 
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contribuíram para a aproximação com o território pesquisado e produziram acesso 

às informações sobre a equipe, bem como sobre aspectos institucionais relevantes 

para o estudo. O registro dos encontros foi realizado no Diário de bordo, instrumento 

no qual realizei anotações também sobre meu modo de pesquisar, e que compõe 

importante material para estratégia metodológica voltada para a produção de dados 

qualitativos, alvo de reflexão e considerações sobre a provisoriedade do 

delineamento das formas e forças presentes no território de estudo. 

 
O registro do processo da pesquisa interessa porque inclui tanto os 
pesquisadores quanto os pesquisados. Nesse sentido, tal registro se 
complementa no ato de sua restituição. O texto a ser restituído aos 
diferentes intervenientes permite a ampliação e publicização da análise das 
implicações que se cruzam no trabalho da pesquisa. Acompanhamos, 
nesse processo, a coemergência do objeto e do sujeito da pesquisa que se 
apresentam em sua provisoriedade. (PASSOS & BARROS, 2009, p.172). 
 

Mas antes de chegar aos profissionais, obtive autorização para a entrada no 

território institucional, que se deu após a aprovação do projeto de pesquisa pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais (PUC Minas), em 03 de maio de 2019, com o seguinte número de Certificado 

de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 08827018.3.0000.5137. A proposta 

inicial contida no arquivo de submissão na Plataforma Brasil englobava a realização 

de entrevista grupal com nove participantes, que deveria ser filmada após 

autorização e consentimento dos participantes quando da assinatura do “Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido” (ANEXO I). Essa intenção foi alterada pela 

maneira como os processos foram sendo construídos. 

Considero os ritos de formalização da pesquisa como parte do processo de 

investigação, já que para receber aprovação no CEP e iniciar a entrada no campo 

tive que encaminhar um Termo de Compromisso (ANEXO II) ao PJ, solicitando ao 

juiz de direito titular da VIJ na área cível e protetiva a permissão para investigar a 

atuação dos psicólogos(as) e os processos transversais na relação interinstitucional 

entre a Justiça e a proteção social de crianças e adolescente na política de 

assistência social.  

Acostumado a lidar com a frieza das solicitações formais, muitas vezes 

produzindo respostas em ofício para os órgãos da Justiça, lidando com situações de 

risco e proteção judicialmente sentenciadas, percebi que a mesma formalidade era 

exigida para a inserção no campo de pesquisa. Dependia de uma assinatura e fui 

pessoalmente buscá-la, em seguida pude anexar o documento à Plataforma Brasil. 
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O Termo de Compromisso foi assinado em fevereiro de 2019, sendo imediatamente 

remetido para complementação de informações no CEP da PUC Minas.  

A hierarquia macropolítica, função judicial no funcionamento da máquina 

institucional, tão evidente na minha prática cotidiana, foi favorável à minha entrada 

para que eu pudesse chegar até os(as) profissionais da Psicologia da equipe de 

assessoramento ao magistrado. Sem esse aval, a pesquisa poderia ter terminado 

antes da aprovação pelo CEP, já que não conseguiria aproximação com as relações 

micropolíticas, tampouco estabeleceria os encontros com os participantes na VIJ. 

Posteriormente, o mesmo documento foi remetido para a coordenação dos 

profissionais da equipe multiprofissional da VIJ. Essa condição foi exigida para que 

pudesse acercar-me de uma agenda de encontros no local e realizar o 

acompanhamento dos processos na etapa de produção de dados. 

Entre dezembro de 2018, quando o projeto de pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética, e o início dos registros de pesquisa em maio de 2019, o 

estabelecimento passou a contar com apenas seis psicólogos(as). Em 1994, A VIJ 

contava com 23 profissionais da Psicologia nas duas equipes técnicas de apoio ao 

magistrado (SEF e SOFES). O número inicial foi reduzido devido ao momento 

político e à insegurança quanto à perda de direitos relacionados à reforma da 

Previdência, como veremos mais adiante.  

Os remanescentes se disponibilizaram a participar da pesquisa, contudo, 

optaram por não utilizar nenhum meio de gravação, recusando-se a qualquer tipo de 

filmagem e de gravação em áudio, mesmo após orientações sobre a garantia do 

sigilo e do cumprimento da Resolução nº 466 de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde (BRASIL, 2012). Os participantes apontaram um consenso interno para que 

os encontros fossem mediados apenas pela escuta do pesquisador, sem nenhum 

registro tecnológico de audiovisual, pois alegaram que se sentiam mais à vontade e 

livres para dizerem sobre as questões que consideravam mais pertinentes. 

A entrevista grupal ocorreu no dia 18 de novembro de 2019, com a proposta 

de apresentar o delineamento das linhas institucionais que foram cartografadas nos 

encontros com os(as) participantes. Dessa maneira, o encontro grupal com a 

participação de quatro psicólogos(as) possibilitou a abertura para a construção 

conjunta dos resultados, que apontam para as potências imanentes do território 

pesquisado e para a importância do coletivo.  
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Para além do mapa das formas institucionais, que indica lugares 

estratificados, rígidos e cristalizados, sob uma perspectiva de leitura do instituído, a 

proposta metodológica de produção e avaliação conjunta dos dados baseou-se na 

não diretividade durante o processo, permitindo sua abertura para a criação, 

inventividade de processos instituintes. Tedesco, Sade e Caliman (2013) apontam 

que: 

 
As vozes dos próprios participantes, a partir da grupalidade, vão conduzindo 
o grupo. Se o manejo se distribui é em função de um processo de 
autonomização grupal. A distribuição do manejo se faz ao longo da 
entrevista, é um processo que depende do aumento dos graus de 
transversalidade do grupo para a grupalidade. Essa distribuição é um índice 
de sucesso do próprio manejo. (TEDESCO; SADE & CALIMAN, 2013, p. 
316). 
 

Essa proposta permitiu avaliar conjuntamente o processo de produção ativa 

de dados no plano comum, no coletivo, inclusive, facilitando aos sujeitos decidirem, 

reconhecerem e permitirem a continuidade ou não dos processos investigativos. 

Assim, “o importante é reconhecer o comum como modo de produção na nossa 

sociedade e como produto fundamental do trabalho de todos. A apropriação privada 

do comum não é, nesse momento, desejável pela comuna dos cidadãos-

trabalhadores” (NEGRI, 2016, p. 8).  

Para Negri (2016), o comum emerge a partir da construção da experiência 

política, como forma de resistência aos modos dominantes do capitalismo e, quando 

aberto ao uso da multidão, pode engendrar processos democráticos participativos. 

Esse plano comum, mais que os objetivos predeterminados, foi perseguido na 

pesquisa cartográfica. 

Além disso, é preciso destacar que, na cartografia, a análise está em todas as 

etapas da investigação e não como uma etapa de conclusão da pesquisa. Assim, o 

“estar no campo”, que já é uma condição inerente à análise da implicação do 

pesquisador, atua diretamente com a instituição em que estão inseridos(as) os(as) 

psicólogos(as). Essa metodologia permitiu, então, tentar romper com a cisão entre o 

pesquisador e seu campo de pesquisa, pois com a possibilidade de realizar uma 

intervenção a partir dos processos de pesquisa, busquei promover a ruptura com as 

hierarquizações que separam minhas análises das que realizam os pesquisados 

sobre os conteúdos que eles mesmos produzem. Nessa direção, Passos e Barros 

(2009) comentam que  
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defender que toda pesquisa é intervenção exige do cartógrafo um mergulho 
no plano da experiência, lá onde conhecer e fazer se tornam inseparáveis, 
impedindo qualquer pretensão à neutralidade ou mesmo suposição de um 
sujeito e de um objeto cognoscentes prévios à relação que os liga. 
Lançados num plano implicacional, os termos da relação de produção de 
conhecimento, mais do que articulados, aí se constituem. Conhecer é, 
portanto, fazer, criar uma realidade de si e do mundo, o que tem 
consequências políticas (PASSOS E BARROS, 2009, p. 30). 
 

O caminho não é dado a priori, já que as investigações que se apresentaram 

no percurso exigiram que, diante do encontro com o campo de pesquisa, 

experimentássemos o desafio de traçar um plano comum envolvendo o pesquisador 

e os pesquisados. Seguindo essa formulação, Kastrup e Passos (2013) apontam 

que, para buscarmos uma superação da cisão entre sujeito e objeto, devemos levar 

em consideração um acompanhamento em que 

 
o acesso à dimensão processual dos fenômenos que investigamos indica, 
ao mesmo tempo, o acesso a um plano comum entre sujeito e objeto, entre 
nós e eles, assim como entre nós mesmos e eles mesmos. O acessar esse 
plano comum é o movimento que sustenta a construção de um mundo 
comum e heterogêneo. (KASTRUP & PASSOS, 2013, p. 264). 
 

Trata-se de construir um plano comum mantendo a heterogeneidade, que 

permite a conectividade entre pesquisa, pesquisador e pesquisados, de tal modo 

que dirigimos os sentidos e afetações para as relações que se dão no “entre”, ou 

seja, em nosso caso, para a abertura entre o Judiciário e a política de assistência 

social, para a interinstitucionalidade – o alvo. Esse conceito-acontecimento tem 

características de mutabilidade, já que não o tratamos como um objeto inerte a ser 

apreendido por meio da abstração e representação. Interessa-nos, então, delinear e 

rastrear linhas que surgem no campo compartilhado, lembrando que no dispositivo 

de Proteção Integral coexistem as dimensões macro e micropolíticas por onde fluem 

os processos cartografados. 

Esse apontamento permite sustentar a escolha pela cartografia como 

perspectiva metodológica, no intuito de mapear a coexistência das linhas que se 

movimentam no dispositivo de Proteção Integral, nos planos de organização e 

consistência, e de rastrear os agenciamentos coletivos de enunciação que fazem 

funcionar a conectividade entre planos imbricados no território institucional. É 

importante dizer que a utilização de conceitos da AI e da esquizoanálise toma a 

liberdade da experimentação e do acontecimento, percorrendo caminhos e 

acompanhando processos não para representá-los, mas para experimentá-los em 

sua intensidade. Nesse sentido, a experimentação das forças institucionais é um 
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encontro com suas formas instituídas, e também com sua potência inventiva. 

A pesquisa cartográfica mantém o pesquisador com os sentidos e a atenção 

abertos no plano de consistência. O corpo do cartógrafo se transversaliza no campo 

de pesquisa, para a superação da dicotomia sujeito-objeto. Assim, a cartografia é 

produzida no corpo do pesquisador, afetado pelo mundo e pelo campo de pesquisa, 

aberto à sensibilidade e disponível a embarcar em uma jornada exploratória-

inventiva. O corpo do cartógrafo é um corpo que se deixa vibrar pelas intensidades 

que aproximam a pesquisa da vida. Nesse sentido, a pesquisa é movida por aquilo 

que o corpo deixa guiar. 

A construção de um plano de experiência comum foi possível mediante o 

estabelecimento da confiança entre o pesquisador e os participantes pesquisados. 

Essa vinculação se deu não apenas na dimensão das palavras na cadeia semiótica, 

mas em uma afetividade que ocorre em um nível da percepção amodal, com seus 

níveis, intensidades e formas. A percepção amodal atravessa vários sentidos da 

percepção modal (visão, tato, audição, paladar, olfato), constrói uma experiência 

comum quando produzem uma experiência singular de mundo, como uma 

experiência compartilhada em que emergem o Eu e o Outro. Os processos que 

estabelecem sintonia no plano comum permitem que haja senso para agir no 

mundo. (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2013). 

De acordo com Sade, Ferraz e Rocha (2013), o ethos na pesquisa 

cartográfica perpassa uma posição que sustenta a diversidade das relações e uma 

abertura à complexidade dos encontros. A confiança tem um sentido importante para 

o aumento da potência de agir, já que a partir dos aspectos de engajamento e 

indeterminação, amplia o plano da experiência compartilhada. Os processos que se 

dão no dispositivo de investigação, ampliados pelos vínculos dos participantes, 

estabelecem aproximação com o conceito-acontecimento de rizoma; voltemos ao 

comentário sobre o princípio de conexão e heterogeneidade: 

 
Podem-se sempre efetuar, na língua, decomposições estruturais internas: 
isto não é fundamentalmente diferente de uma busca das raízes. Há sempre 
algo de genealógico numa árvore, não é um método popular. Ao contrário, 
um método de tipo rizoma é obrigado a analisar a linguagem efetuando um 
descentramento sobre outras dimensões e outros registros. Uma língua não 
se fecha sobre si mesma senão em uma função de impotência. (DELEUZE 
& GUATTARI, 1995, p. 17). 
 

A conectividade em heterogeneidade no campo onde se dão processos 

investigativos exige do pesquisador descentralização da linguagem própria e de 
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suas operações lógicas, que são manifestadas em certos tipos de pesquisa em que 

questionários e modelos fechados impedem tanto o estabelecimento da confiança 

como a construção de um plano comum. A afetividade, percepções e sensações 

estabelecem relação com o mundo da vida e da pesquisa. Por isso Deleuze e 

Guattari (1995) comentam que o rizoma não cessa de se conectar com as cadeias 

semióticas, mas não apenas com essas cadeias. Há múltiplas possibilidades de 

conexão que extrapolam a linguagem na dimensão amodal, de modo que a 

confiança em sua face de indeterminação se apresenta como indicador potente para 

o ethos na pesquisa cartográfica.  

No processo de produção de conhecimento há que se colocar em análise os 

atravessamentos que compõem um "campo" de pesquisa. O rigor do método de 

pesquisa cartográfica suporta as tensões e coexistências de planos intensivos e 

extensivos, molares e moleculares, das forças resistentes e desejantes, que 

reproduzem o cristalizado e a inventividade, imanência e devir. A precisão da 

pesquisa não é tomada como exatidão, mas como compromisso e interesse, 

implicação na realidade, como intervenção e criação. Kastrup e Passos (2013) 

ressaltam que a “[...] pesquisa cartográfica faz aparecer o coletivo, que remete ao 

plano ontológico, enquanto experiência do comum e, dessa maneira, é sempre uma 

pesquisa-intervenção com direção participativa e inclusiva”. (KASTRUP & PASSOS, 

2013, p. 266). 

Considerando as demarcações até aqui realizadas, posso dizer que o corpo 

do cartógrafo poderá indicar alguns acontecimentos importantes no Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD), melhor dizendo, no dispositivo de Proteção Integral, 

dimensão ampliada em que diversos estabelecimentos, órgãos, repartições, 

entidades públicas e privadas, incidem sobre as populações infantojuvenis. Contudo, 

é preciso situar uma disparidade entre o Judiciário e o Executivo, que em suas 

brechas institucionais cristalizam poderes e formas diferenciadas.  

À espreita do acontecimento, é possível contribuir para demarcações e 

especificidades da atuação da Psicologia em diferentes espaços, já que há uma 

tendência a delegar ao campo das políticas públicas de proteção infantojuvenil 

funções que seriam propriamente das equipes que atuam nos estabelecimentos 

jurídicos (IPEA, 2015). Voltaremos à análise da implicação em etapas mais adiante 

no estudo, sempre que for preciso reconhecer os atravessamentos, de modo a 

avaliar as forças que atualizam a pesquisa, movimentada por uma micropolítica que 
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flui entre territórios distintos, bem como outros endurecimentos institucionais nos 

quais sou lançado. 

É com essa experimentação que noto um ponto de inflexão na pesquisa, uma 

transfiguração das formas institucionais que atravessam a minha prática, já que 

sustento as tensões de um plano de organização de quem conhece a gestão da 

política em interfaces e encontros com as intensidades e forças no dispositivo de 

Proteção Integral. Reconheço que a pesquisa é conexão com a vida, com o trabalho, 

e isso afirma o esforço de colocar as minhas formas de percepção das relações 

entre instituições, mas também me obriga a dizer sobre meus processos de 

subjetivação. Nessa dimensão, o trabalho desenvolvido por Penido e Machado 

(2017) aponta que: 

 
A indissociabilidade entre sujeito/objeto e entre produção de conhecimento/ 
intervenção, que é própria da pesquisa-intervenção, aparentemente facilita 
a tarefa de muitos trabalhadores de políticas públicas interessados em 
pesquisar seu próprio processo de trabalho – fato que nos parece ser cada 
vez mais comum no âmbito da pós-graduação. Na França, esses 
trabalhadores são denominados praticien-chercheurs – que a tradução 
literal aproximaria de praticante-pesquisador. No Brasil, é possível que a 
tradução mais correta do termo seja trabalhador-pesquisador. De forma 
geral, “praticien-chercheur é um termo que se refere ao sujeito engajado, ao 
mesmo tempo, em uma prática socioprofissional e em uma prática de 
pesquisa, tendo por objetos seu próprio campo e sua própria prática”. 
(PENIDO & MACHADO, 2017, p. 31). 

 
Do início da escrita até o final, inspirado em estudos voltados para a 

perspectiva institucionalista, o pesquisador é um elemento fundamental e 

instrumento de pesquisa, que utiliza como ferramenta seu diário para a análise da 

implicação e para o processo inventivo de pesquisa-intervenção (PENIDO & 

MACHADO, 2017). Dessa maneira, os conceitos podem advir da produção de dados 

e dos acompanhamentos dos processos, em movimento vivo. Importante considerar 

que tais percursos padecem da mesma matéria da vida e são datados, 

temporalmente elaborados e de breve duração. Pesquisador-praticante. Vejamos um 

recorte de uma tentativa da circunscrição macro e micropolítica, importante para 

seguirmos na pesquisa, relevos que ajudam a traçar rotas, lembrando que o contato 

com o campo de pesquisa sofre alterações a cada aproximação, e que também 

alteram as formas com que percebemos as relações interinstitucionais. 
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2.2 Micropolítica e transversalidade 

 

Do ponto de vista da micropolítica, uma sociedade se define por suas linhas 
de fuga, que são moleculares. Sempre vaza ou foge alguma coisa, que 
escapa às organizações binárias, ao aparelho de ressonância, à máquina 
de sobrecodificação: aquilo que se atribui a uma “evolução dos costumes”, 
os jovens, as mulheres, os loucos, etc. (DELEUZE & GUATTARI, 1996, p. 
86). 
 

Diferentes estudos e percursos na produção acadêmica nacional sobre o 

processo histórico da Psicologia brasileira fazem menção às contradições e forças 

presentes em períodos políticos que influenciam aspectos constitutivos da ciência e 

profissão, entrelaçados aos saberes emergentes nessa historicidade. Do período 

colonial aos dias atuais, práticas psicológicas moleculares têm se colocado a serviço 

da sociedade, fomentando compreensão sobre diversas questões societárias e 

fornecendo condições para a formulação de uma visão antropocêntrica em diversos 

campos políticos.  

Em período mais recente, o “campo psi” no Brasil engajou-se de diferentes 

modos em uma ação sustentada no compromisso social, suportando contradições 

da profissão, seja de modo implícito ou explícito, produzindo alterações no tecido 

social e no cenário macropolítico, em especial nas agendas da saúde relacionadas à 

reforma psiquiátrica e à antimanicomialização (ANTUNES, 2012; HUR & LACERDA 

JÚNIOR, 2017). 

Em relação aos processos micropolíticos, cabe trazer a reflexão que encontro 

em Félix Guattari, demarcação que auxilia no entendimento e na aproximação com a 

temática da interinstitucionalidade, que permite uma leitura sobre as produções 

institucionais e do trabalho dos(as) psicólogos(as). A transversalidade, entendida 

como: “dimensão contrária e complementar às estruturas geradoras de 

hierarquização piramidal e dos modos de transmissão esterilizadores de 

mensagens” (GUATTARI, 1987, p. 100), é uma alternativa ao pensamento 

“arborescente” produtor de verdades absolutas e universais que operam na lógica da 

representação. O conceito/experimentação se realiza em uma dimensão em que há 

comunicação em diferentes níveis e sentidos, produz trânsito entre diferentes 

disciplinas e saberes sem hierarquizá-los. 

Dosse (2010) comenta que a transversalidade se opõe duplamente ao eixo da 

verticalidade fundada em um organograma piramidal e da horizontalidade que 

justapõe setores diferentes sem estabelecer relação entre eles; como terceiro eixo, 
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se opõe ao atravessamento, pois realiza conexões entre conceitos e campos 

diversos, é abertura para a complexidade e agenciamentos criativos. A 

transversalidade é um vetor de pesquisa que alcança uma zona em que é possível a 

relação entre profissionais sem hierarquizações.  

Com isso, a análise dos processos de produção de dados está presente 

durante toda a etapa de pesquisa, sem qualquer sustentação de neutralidade, tanto 

em relação aos percursos, quanto ao efeito da pesquisa. Na possibilidade desse 

acontecimento, de intervenções que podem surgir no campo de estudo, recorro ao 

princípio de ruptura a-significante de Deleuze e Guattari (1995), entendendo que o 

rizoma pode ser rompido em qualquer lugar, mas também retomar suas linhas de 

qualquer ponto:  

 
Todo rizoma compreende linhas de segmentaridade segundo as quais ele é 
estratificado, territorializado, organizado, significado, atribuído, etc.; mas 
compreende também linhas de desterritorialização pelas quais ele foge sem 
parar. Há ruptura no rizoma cada vez que linhas segmentares explodem 
numa linha de fuga, mas a linha de fuga faz parte do rizoma. (DELEUZE & 
GUATTARI, 1995, p. 17). 
 

Essa leitura aponta que nenhum modelo estrutural ou gerativo pode mimetizar 

o rizoma. Territorialização e Desterritorialização são movimentos e suas 

desestabilizações condizem com as linhas de fuga, correspondem a acontecimentos 

de heterogeneidade que não são realizados por semelhança ou imitação, mas por 

intensidades que não podem ser atribuídas e nem submetidas ao significante. A 

ruptura rizomática é a-significante. As linhas de fuga alteram e podem cobrir o plano 

de consistência, na multiplicidade (n) direções são possíveis, fora do significante, 

construindo novos sentidos, sustentando novas formas de expressão e novas 

práticas.  

É no encontro com esse território, despojado da posição de neutralidade, que 

o cartógrafo se volta para as linhas e forças institucionais. Como mencionado acima, 

essas linhas geram conexões de redes ou rizomas, que incitam uma abertura ao 

novo e à heterogeneidade, sendo a interinstitucionalidade um liame possível neste 

contexto. Assim, a entrevista cartográfica pode atingir, então, níveis de 

transversalidade entre instituinte e instituído, em coexistência com o plano da ordem 

e das hierarquias. Seguimos as linhas de um mapeamento dos vetores e formas 

institucionais presentes na pesquisa, de maneira que 
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a cartografia se apresenta como valiosa ferramenta de investigação, 
exatamente para abarcar a complexidade, zona de indeterminação que a 
acompanha, colocando problemas, investigando o coletivo de forças em 
cada situação, esforçando-se para não se curvar aos dogmas reducionistas. 
Contudo, mais do que procedimentos metodológicos delimitados, a 
cartografia é um modo de conceber a pesquisa e o encontro do pesquisador 
com seu campo. Entendemos que a cartografia pode ser compreendida 
como método, como outra possibilidade de conhecer, não como sinônimo 
de disciplina intelectual, de defesa da racionalidade ou de rigor sistemático 
para dizer o que é ou não ciência, como propaga o paradigma moderno. 
(ROMAGNOLI, 2009, p. 169). 

 

Assim, os desafios no processo de pesquisa sustentam a cartografia como 

um modo de seguir o movimento, instantes, rupturas e mudanças presentes nas 

falas, também se constituindo um modo de intervenção do pesquisador. Esse 

exercício aponta para uma sustentação em que “não existe uma língua-mãe, mas 

tomada de poder por uma língua dominante dentro de uma multiplicidade política” 

(DELEUZE & GUATTARI, 1995, p. 14). Se o campo-território permite sustentar a 

conexão e a heterogeneidade no diálogo entre entrevistador e entrevistados, cabe 

aprofundar um pouco no modo como está organizado o dispositivo de Proteção 

Integral, para daí seguir adentrando na cartografia das práticas psicológicas que se 

desenrolam no contexto jurídico e cível da infância e juventude, como será abordado 

no próximo capítulo. 

Do cenário macropolítico cabe dizer que as políticas de atenção às crianças e 

adolescentes são organizadas no Brasil de modo transversal às demais políticas 

públicas setoriais (assistência social, saúde, educação, esporte, cultura e lazer) e 

estão em interface com órgãos do Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério 

Público e Defensoria Pública) e Segurança Pública (Delegacias Especializadas, 

Guardas Municipais e Polícia Militar); além do Conselho Tutelar (CT). São inúmeras 

as realidades e configurações que este conjunto de instituições pode apresentar, de 

acordo com sua expressão em cada um dos entes federativos. 

As atribuições do SGD infantojuvenil são compartilhadas em todas as esferas 

de poder pelos entes federativos (União, Estado e Município) mediante organização 

que ganha força após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e de suas constantes revisões normativas voltadas para a Doutrina de 

Proteção Integral. Vale lembrar que antes da Constituição Federal (CF) de 1988, a 

infância e adolescência, sob a vigência do antigo código de menores, eram 

meramente reconhecidas pela norma jurídica e nas ofertas de ações como objetos 

de intervenção por parte do poder público. Desse modo, o poder incidia sobre os 
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corpos como organismos na sociedade, tendo como destino para esse público-alvo 

as grandes instituições de longa permanência que produziam segregações, muitas 

vezes ocultadas pelo enunciado de que estavam disponíveis para educar e corrigir 

as vicissitudes da situação irregular.  

Contudo, há de se perguntar se a mudança legal e da norma, com as 

agitações políticas pré-constituintes, que ocasionaram o fechamento das grandes 

instituições asilares destinadas à segregação infantojuvenil, apresenta um contexto 

de práticas diferenciadas na recente conjuntura nacional. Ainda há que se 

questionar se nos deparamos com tecnologias biopolíticas que circulam e atualizam 

práticas e discursos tutelares ou punitivos voltadas para tais populações, com novos 

mecanismos regulamentadores, mas que ainda colocam o segmento populacional 

na “alça de mira” do Estado. Sobre tais práticas, 

 
a teoria do direito, no fundo, só conhecia o indivíduo e a sociedade: o 
indivíduo contratante e o corpo social que fora constituído pelo contrato 
voluntário ou implícito dos indivíduos. As disciplinas lidavam praticamente 
com o indivíduo e com seu corpo. Não é exatamente com a sociedade que 
se lida nessa nova tecnologia de poder (ou, enfim, com o corpo social tal 
como o definem os juristas); não é tampouco com o indivíduo-corpo. É um 
novo corpo: corpo múltiplo, corpo com inúmeras cabeças, se não infinito 
pelo menos necessariamente numerável. É a noção de "população". A 
biopolítica lida com a população, e a população como problema político, 
como problema a um só tempo científico e político, como problema biológico 
e como problema de poder, acho que aparece nesse momento. 
(FOUCAULT, 1999, p. 292-293). 
 

Com a biopolítica, as tecnologias psicológicas se conectam ao dispositivo de 

Proteção Integral a partir do Sistema de Justiça (SJ), por onde transita o biopoder 

nas práticas que incidem sobre os corpos e formas presentes no SGD, desse modo, 

ciência e política se fundem para fazer chegar até às populações o controle 

disciplinar e regulamentador presentes em uma sociedade de normalização. São 

ações construídas mediante a biorregulamentação do Estado, articuladas ao 

conjunto orgânico institucional (organo-disciplina) em uma ação política sobre os 

indivíduos (anátomo-política), entrecruzamento que conjuga a norma da disciplina e 

a norma da regulamentação (FOUCAULT, 1999).  

Nesse plano, a Psicologia é convocada como uma disciplina moderna que 

tem suas fundamentações científicas acumuladas em um conjunto de saberes e 

poderes dos quais outras profissões e instituições podem se servir, já que se alastra 

no SGD compondo práticas também rizomáticas em fluxos e devires (DELEUZE & 

GUATTARI, 1995). Interessa-nos rastrear as linhas que partem do PJ em direção à 
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política de assistência social, seguir esse percurso e no trajeto acompanhar as 

práticas psicológicas. O desafio nesse caminho de pesquisa indica que: “Pensar no 

trabalho que nós, psicólogos, temos desenvolvido é pensar neste lugar instituído e 

naturalizado, percebido como a-histórico, neutro e objetivo que nós, muitas vezes, 

temos ocupado e fortalecido: o do saber-poder”. (COIMBRA & LEITÃO, 2003, p. 8). 

Os efeitos dessa produção alcançam a implicação na pesquisa e colocam em 

cena um modo de subjetivação conectado às forças e exterioridade no plano da 

imanência, em diálogo com construções de Deleuze e Guattari (1997), que abordam 

uma diagramática do plano de consistência e do plano de organização, posto que: 

“Os conceitos são agenciamentos concretos como configurações de uma máquina, 

mas o plano é a máquina abstrata cujos agenciamentos são peças”. (DELEUZE & 

GUATTARI, 1997, p. 52). O plano de imanência é um horizonte de acontecimentos, 

que pode criar consistências e movimentos infinitos, de ordem intensiva, mas 

também conceitos finitos no plano de organização, extensivo. Portanto, o uso 

singular de conceituações é provisório e específico no encontro com as 

multiplicidades da pesquisa. 

Nos planos simultâneos de consistência e organização temos formas e forças. 

Nas primeiras, temos fluxos que formam estratos no plano de organização, criando 

linhas de segmentaridade, um campo macropolítico e molar, ou seja, linhas duras 

que são cristalizadas na instituição em modos de funcionamento hierarquizado, 

rígido e sobrecodificado. Elas coexistem com as segundas, as forças, que no plano 

de consistência estão imbricadas com fluxos conectivos que podem efetuar 

agenciamentos, são linhas flexíveis e de fuga que fluem entre os planos, produzem 

desterritorialização e descodificação. No campo micropolítico e molecular temos 

forças invisíveis, que permitem colocar em evidência os efeitos das práticas no 

cotidiano institucional quando se tornam analisadores (ROMAGNOLI, 2014a). 

Para chegar até o campo de pesquisa foi preciso seguir linhas que já me 

aproximavam da instituição a ser pesquisada. Estou em contato com as interfaces 

entre as ofertas de serviços voltados para a atenção de crianças e adolescentes. 

Uma dessas linhas advém da implicação, do território em que transito 

profissionalmente, um lugar em processos de gestão na assistência social que 

permite reconhecer o atravessamento e o endurecimento no espaço micropolítico 

voltado para ações de proteção a crianças e adolescentes. Lidar com ofertas 

político-estatais para mitigar o risco social e pessoal ocasionado por violações, que 
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separa crianças e adolescentes de suas famílias mediante institucionalização em 

Unidades de Acolhimento Institucional (UAI), com o afastamento dos pais, 

corriqueiramente das mães para que seja realizado trabalho social com vistas à 

reintegração à família ou colocação em família substituta, é um analisador de 

pesquisa importante, já que alcança os atravessamentos discutidos no capítulo 

anterior. Trata-se de questionar o lugar que ocupo nas relações de poder no 

dispositivo de Proteção Integral. 

Adentrar na condição de pesquisador em um território em que já estabeleço 

previamente processos de trabalho articulados à oferta de proteção social permitiu 

romper com alguns endurecimentos e atravessamentos institucionais que na 

reprodução cotidiana do trabalho não percebia: um entendimento prévio de que a 

atuação das equipes de psicólogos(as) no Judiciário consistia em delegar funções 

às políticas de proteção; ignorar os fluxos de saber e poder que transitam entre as 

instituições; dificuldade para situar juridicamente as questões relacionadas às 

crianças e adolescentes nesta interface.  

Esse reposicionamento crítico é motivado também pela reflexão de que os 

órgãos que estabelecem relação entre si sofrem efeitos de práticas que são 

decorrentes do SJ, reproduzindo um modelo de ação, discursos e procedimentos 

que são típicos do PJ. A pesquisa de Nascimento e Scheinvar (2007) discute 

implicações dessa ordem no contexto do trabalho dos CTs no município do Rio de 

Janeiro, de modo que tais considerações são importantes para este estudo, pois 

abordam a jurisdicionalização das práticas que alcançam crianças e adolescentes. 

Nessa direção, as pesquisadoras comentam: 

 
O que chamamos de jurisdicionalização das práticas é a presença de 
modelos de atuação característicos do Poder Judiciário, que acabam sendo 
adotados, mesmo em espaços que não detêm tal poder, mas que, por 
serem revestidos de certa autoridade e terem como fundamento para a sua 
prática o termo da lei, assumem tais formas como as adequadas para o seu 
exercício. (NASCIMENTO & SCHEINVAR, 2007, p.153). 
 

Uma vez que pretendo acompanhar processos que produzem conexões com 

as políticas de proteção infantojuvenil –  a partir do território do Judiciário, com 

enfoque na atuação da equipe de psicólogos(as) na área cível da infância e 

juventude, ou seja, aproximar dos métodos técnicas psicológicas que são 

disparadas no estabelecimento jurídico –, conhecer a ação jurisdicional da equipe 

pode contribuir para a demarcação de um campo de atuação contextualizado em 
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demandas da sociedade e responsável eticamente pela profissão. Esses são 

compromissos presentes no estudo e na escrita.  

O campo é processo de singularização, do pesquisador e dos participantes, 

compartilhado e múltiplo, em que são produzidos os agenciamentos coletivos de 

enunciação. Trata-se de um descentramento que contempla a dimensão institucional 

em sua expressão para além dos sujeitos, mas, também, a dimensão dos corpos 

intrapsíquicos em que se dão os processos de subjetivação dos(as) psicólogos(as). 

Nessa elaboração, cabe dedicar pouso de atenção ao saber psicológico e suas 

tecnologias disponíveis no PJ, às diversas formas em que se estabelecem 

conectividade com a oferta de proteção integral e social, na agenda voltada para a 

população infantojuvenil, especialmente para com as medidas protetivas5 previstas 

no ECA (BRASIL, 1990).   

É importante situar que quando há ações que se destinam à proteção de 

crianças e adolescentes, uma noção de risco ou perigo está presente implicitamente, 

impelindo a disparar processos considerados de controle, de ações e tecnologias 

que incidem sobre os corpos, intervenções por parte da rede de atendimento nas 

políticas públicas. Nessa perspectiva, os fazeres psicológicos se encontram 

vinculados a esses processos, que no campo da enunciação são formulados como 

de garantia de direitos, contudo, 

 
há de se efetuar uma analítica do uso político da noção de risco, para criar 
um curto-circuito no domínio dos peritos e na gestão calculada da vida, que 
ocorre supostamente em nome da defesa social pela via de regulação das 
populações e dos corpos. Tais críticas são importantes porque explicitam 
como todo um conjunto de pesquisas e intervenções utilizou e continua 
utilizando, arbitrariamente, a categoria risco, difundindo estigmas e 
produzindo controle social que nem sempre foi revertido para as populações 
selecionadas como alvo de políticas regulatórias. (LEMOS; SHEINVAR & 
NASCIMENTO, 2014, p. 160). 

 

                                                             
5
 As medidas de proteção para a criança e para o adolescente são previstas do artigo 98 ao 102 do 

ECA e são aplicáveis nos casos em que os seus direitos forem ameaçados ou efetivamente violados 
em decorrência de uma ação ou omissão da sociedade ou do Estado, de uma falta, omissão ou 
abuso por parte dos pais ou responsáveis, e de sua própria conduta. 
São medidas de proteção aplicáveis à criança e ao adolescente, conforme artigo 101 do ECA: 
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; II - orientação, 
apoio e acompanhamento temporários; III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento 
oficial de ensino fundamental; IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 
criança e ao adolescente; V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 
regime hospitalar ou ambulatorial; VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII - acolhimento institucional; VIII - inclusão 
em programa de acolhimento familiar; IX - colocação em família substituta. (BRASIL, 1990). 
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Essa anotação estabelece uma crítica política ao uso da intervenção no ciclo 

de vida da infância e juventude marcada pelo “acontecimento risco”. Essa reflexão é 

uma condição para fazer intervir e ampliar a compreensão sobre ofertas mais 

efetivas e menos jurisdicionais para crianças e adolescentes. Contudo, passo a 

contextualizar contornos macropolíticos e micropolíticos com enfoque no SJ, em 

interface interinstitucional com a oferta de assistência social. A proposta deste 

capítulo não é separar a imbricação dos processos macro e micropolíticos, contudo, 

é preciso dizer sobre as cenas de imposição e ritos processuais que articulam dois 

campos distintos.  
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3. O DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO INTEGRAL E SUAS LINHAS 

  

Este capítulo aborda a inserção no campo institucional de pesquisa e as 

linhas que foram cartografadas no acompanhamento dos processos. Pretendo situar 

as formas e forças institucionais, em seus delineamentos macro e micropolíticos, 

que atravessam o estudo. Para tal, utilizo da categoria de transversalidade com o 

intuito de abordar as produções que emergem a partir da minha entrada no 

dispositivo e na diagramática que surge no encontro entre participantes e 

pesquisador. Com isto, enquanto corpo de cartógrafo, interessa a elaboração de um 

mapa aberto no plano de consistência, conectivo em várias dimensões e de 

múltiplas entradas, inclusive para análise conjunta do material, para processos de 

subjetivação, mesmo sabendo que, muitas vezes, o que emerge é o plano de 

organização, a formatação binária e classificatória da realidade.  

Seguindo as linhas do dispositivo institucional, influenciado por uma leitura 

que toma a realidade de maneira “rizomática”, tento localizar a pesquisa em um 

modo diferente do pensamento hierarquizado e representacional, tão comumente 

encontrado no modelo paradigmático das ciências modernas. Como ressaltado no 

capítulo anterior, não se trata de buscar uma verdade explicativa, mas de alcançar 

as transformações e processos no plano da imanência, sustentando a coexistência 

de formas e forças, do plano de organização e do plano de consistência, a fim de 

alcançar, em transversalidade, o “objeto de estudo”. Assim, reitero a iniciativa de 

uma pesquisa-intervenção atenta ao rastreamento da reprodução das formas duras 

e cristalizadas, mas também à inventividade de novos agenciamentos e movimentos 

que se dão no plano intensivo (ROMAGNOLI, 2009; KASTRUP & BARROS, 2009 ).  

Nessa perspectiva, utilizo a entrevista cartográfica, que segue linhas 

rizomáticas e não possui intencionalidade de alcançar os objetos fixos ou 

representacionais, já que privilegia trocas e o estar-com na experiência vivida, 

contemplando dois planos: o da vida e o da experiência pré-refletida. É um 

procedimento imediato à experiência em toda sua extensão. “A entrevista intervém 

na experiência do dizer. São os efeitos dessa experiência compartilhada, produzida 

e ostentada na prática linguageira da conversa em curso na entrevista, que a 

cartografia elege como seu objeto”. (TEDESCO et al., 2013, p. 304). Essa função 

exige três tomadas de posição: 1) acompanhar processo; 2) sustentar um método de 
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pesquisa-intervenção; 3) buscar o coletivo de forças, pois este é o plano da 

experiência cartográfica. 

A entrevista cartográfica é diferente de uma relação entre fala e signos, em 

uma perspectiva representacional, conecta a realidade exterior ao mundo dos 

conteúdos, já que, desse modo, a linguagem emerge como uma lógica 

organizadora, que não comporta a “impurezas” ou “ruídos” do mundo. Nessa 

perspectiva, a entrevista tem uma intenção de aprofundar somente em conteúdos e 

será uma ação para conseguir informações claras e organizadas, independente das 

expressões de quem as produziu. Já na pesquisa cartográfica, a entrevista, para 

além da busca de informações “traduzíveis” da realidade, busca o acesso à/na 

experiência mediante o acompanhamento da fala, processo que se dá “entre” a 

expressão e o conteúdo, sendo a linguagem um plano coletivo de engendramento 

dessas forças que portam o acontecimento. Por isso, a função da entrevista 

cartográfica é sustentar as diferenças entre conteúdo e expressão, manter os planos 

de consistência e sustentar forças que aparecem não apenas na fala, mas no que 

diz também os silêncios e as afetações (TEDESCO et al., 2013). 

Nesta direção apontada, na abertura para que as(os) profissionais 

trouxessem suas construções pessoais e coletivas sobre uma zona de trabalho 

interinstitucional, a pesquisa pôde alinhar seu enfoque a um plano de 

transversalidade, já que estou me referindo, portanto, a uma experiência que está 

tanto no acesso e utilização do método, como na produção dos dados, fazendo dos 

percursos uma atividade eminentemente criadora e inventiva (BARROS & BARROS, 

2013).  

O território adentrado é rastreado em suas formas e forças, e suas linhas 

seguintes compõem o dispositivo em busca de uma diagramática peculiar, não 

universal, numa tentativa de explorar e acompanhar os percursos que alcançam 

uma investigação acerca das complexidades que surgem na zona de 

interinstitucionalidade entre o órgão cível da infância e juventude no Poder Judiciário 

(PJ) e a política de assistência social em Belo Horizonte. Um campo conectado com 

outras instituições em que as conexões realizadas são importantes para a leitura de 

uma oferta voltada para a proteção infantojuvenil, a partir das práticas psicológicas 

que ali ocorrem. Quais camadas, estratos, fissuras e agenciamentos são possíveis 

de serem cartografados? Contudo, vale dizer que 
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[...] um diagrama possibilita visualizar uma cartografia dos agenciamentos. 
Agenciamentos são “máquinas concretas”: articulações singulares de forças 
que se mobilizam estrategicamente em torno de objetivos, envolvendo 
enunciações e relações de poder, tanto podendo capturar, anular e 
assujeitar, quanto organizar formas de resistência a jogos de objetivação e 
subjetivação. Uma análise de agenciamentos lida com vetores de forças em 
jogo num campo, formas de articulação de relações de saber-poder e 
efeitos de subjetividade, referindo-se centralmente a enfrentamentos e 
movimentos micropolíticos onde a constituição dos sujeitos está em 
questão.  
 
Assim, a cartografia aqui apresentada não se refere a territórios, mas a 
campos de forças e relações; diz mais respeito a movimentos do que 
propriamente a posições fixas; desdobra-se no tempo, mas também no 
espaço, além de incorporar os métodos históricos de Foucault – o eixo 
metodológico saber-poder-subjetividade – à medida que se apresentam 
como método de análise de dispositivos. (FILHO & TETI, 2013, p. 48). 

 

As considerações a seguir reconhecem a capacidade dos participantes da 

pesquisa de inferirem sobre as condições objetivas vivenciadas nos processos de 

trabalho, aprofundando em campos de forças e modos de assujeitamentos, formas 

de poder vigentes na regulação e normalização do gerenciamento das vidas de 

crianças e adolescentes. O estudo também funciona como uma dobra subjetiva na 

condição de vetor que ocupo como pesquisador, pois assume uma dimensão política 

de luta, resistência e criação, prospectiva em relação às capturas discutidas no 

primeiro capítulo, quando da discussão sobre a análise da implicação e 

atravessamentos institucionais. Os contornos iniciais nos subitens possuem 

finalidade de incluir a perspectiva de pesquisa também como um processo de 

subjetivação, de produção de deslocamentos subjetivos. 

Mas antes de passar às considerações acerca da experimentação referente 

aos percursos de pesquisa, destaco o tipo de subjetividade que interessa e a que foi 

enfatizada na construção de um “plano comum”, sobretudo, nos processos 

acompanhados, ou seja, a que é 

 
[...] produzida por agenciamentos de enunciação. Os processos de 
subjetivação, de semiotização – ou seja, toda a produção de sentido, de 
eficiência semiótica – não são centrados em agentes individuais (no 
funcionamento de instâncias intrapsíquicas, egoicas, microssociais), nem 
em agentes grupais. Esses processos são duplamente descentrados. 
Implicam o funcionamento de máquinas de expressão que podem ser tanto 
de natureza extrapessoal, extra-individual (sistemas maquínicos, 
econômicos, sociais, tecnológicos, icônicos, ecológicos, etológicos, de 
mídia, enfim sistemas que não são mais imediatamente antropológicos), 
quanto de natureza infra-humana, intrapsíquica, infrapessoal (sistemas de 
percepção, de sensibilidade, de afeto, de desejo, de representação, de 
imagens, de valor, modos de memorização e de produção ideica, sistemas 
de inibição e de automatismos, sistemas corporais, orgânicos, biológicos, 
fisiológicos, etc.). (GUATTARI & ROLNIK, 1999, p. 31). 
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Tais agenciamentos são possíveis em um plano de aproximação com o 

campo, o território de pesquisa, ou, se o leitor mais familiarizado com a leitura 

foucaultiana preferir, com o dispositivo. A pesquisa, desse modo, é também 

intervenção que busca superar endurecimentos institucionais e favorecer processos 

de subjetivação inventivos, que são concomitantemente extrapessoais e 

infrapessoais, conectados à experimentação cartográfica. Nesse sentido, o meu 

interesse se volta não apenas para as linhas de subjetivação, mas também para as 

linhas de objetivação, análise dos agenciamentos dos vetores nas práticas 

psicológicas, de acordo com a normalização e articulações de forças na dinâmica 

micropolítica do dispositivo, na correlação entre saber, poder e processos que 

produzem subjetividade.  

Na condição de pesquisador, acompanho também possibilidades de 

desterritorialização experimentada na condição de gestor, e já tenho notícias de 

muitos casos que são estudados pela equipe do Setor de Estudos Familiares (SEF) 

e que estão em interface com a política pública em que atuo na condição de 

coordenador. Saber escutar as construções que incidem sobre o trabalho dos 

técnicos na medida de proteção de acolhimento institucional, pensar em processos 

que se estabelecem a partir do campo da assistência social e suas conexões de 

fluxos com o PJ pode facilitar uma concepção prévia acerca do trabalho da equipe 

da Vara da Infância e Juventude (VIJ) na área cível e protetiva, mas adentrar no 

espaço para encontrar os profissionais é uma oportunidade que carrega um 

possiblidade de invenção na inter-relação que estabeleço com o território. Vejamos 

um pouco das linhas duras que se entrelaçam no dispositivo de Proteção Integral. 

 

3.1 O Sistema de Justiça da Infância e Juventude e a Psicologia no Judiciário 

 

Uma das formas de organização inseridas no dispositivo de Proteção Integral 

é o Sistema de Justiça (SJ), voltado para a infância e adolescência, que é composto 

por órgãos e estabelecimentos do Poder Judiciário (PJ), do Ministério Público (MP) e 

da Defensoria Pública (DP), que funcionam de modo independente e autônomo 

entre si, como também em relação aos poderes Executivo e Legislativo. Meu 

interesse de estudo aprofunda em percursos institucionais no PJ, nas atribuições e 
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competências específicas em prol da proteção integral de crianças e adolescentes, 

mais especificamente, nas práticas e fazeres psicológicos que aí se inserem.  

Nesta parte destacamos a relevância de traçarmos um percurso macropolítico 

sobre o campo de estudo, considerando que “o plano de organização sustenta a 

macropolítica e o plano de consistência, a micropolítica” (ROMAGNOLI, 2016, 

p.155), embora tenha também endurecimentos e segmentações finas na 

micropolítica, que se manifestam nos microfascismos. Como tenho insistido: 

sustentar a simultaneidade, o entrelaçamento e a coexistência das formas e forças 

presentes em tais planos é o desafio perene na escrita.  

No plano de organização, é importante dizer que a temática dos direitos de 

crianças e adolescentes é introduzida de modo transversal na dimensão 

macropolítica, já que a justiça voltada para eles é atravessada por leis e diretrizes 

nacionais voltadas para sua proteção, bem como por normas internacionais, das 

quais o Brasil é signatário, como a Declaração Universal dos Direitos da Criança 

(ONU, 1959). Nessa direção, o recorte da infância e juventude, escolhido para 

pensarmos as atuações dos(as) profissionais da Psicologia inseridos(as) nas 

equipes multiprofissionais, exige a contextualização acerca da prestação 

jurisdicional em Minas Gerais, que é realizada por serviços que possuem divisões 

territoriais próprias. 

No contexto da pesquisa, a comarca de Belo Horizonte está vinculada à 

norma que é dada pela lei de organização e divisão judiciária do Tribunal de Justiça, 

de acordo com a Lei Complementar nº 59 de 18 de janeiro de 2001, que divide e 

localiza em comarcas do Estado a área territorial de competências de juízes que são 

da primeira e segunda instâncias (MINAS GERAIS, 2001). Os órgãos de primeira 

instância, como a VIJ, são responsáveis por receber os processos na entrância 

competente, no caso de crianças e adolescentes, provocados pelo MP ou Conselho 

Tutelar (CT); já a segunda instância revisa os recursos de apelação, quando há 

requerimento. Órgãos como esses se inserem em comarcas em que há entrância 

especial, como metrópoles e cidades acima de 130 mil habitantes, com 

competências específicas no âmbito estadual.  

Esclarecendo sobre o território estudado, Fazzi (2015), em sua pesquisa 

desenvolvida também no mesmo estabelecimento da primeira instância do PJ, 

sintetiza um percurso cronológico acerca do estabelecimento jurídico em pauta. A 
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autora contextualiza historicamente uma trajetória que marca a singularidade da 

oferta responsável pelos procedimentos judiciais da infância e juventude:  

 
Belo Horizonte contava, até 2004, com uma Vara Única da Infância e 
Juventude, sendo esta, em 2002, constituída por um juiz titular e quatro 
juízes auxiliares cooperadores. No final de 2003, o juiz titular da Vara Única 
foi promovido para o Tribunal de Justiça como desembargador e, em 
fevereiro de 2004, um dos juízes cooperadores tornou-se titular, 
permanecendo apenas um auxiliar. Em junho do mesmo ano, ocorreu o 
desmembramento da Vara Cível, “pelo volume de serviço”, e foi instalada a 
Vara Infracional, com um juiz provisório. O titular da Vara Única assumiu a 
Vara Cível e, no final daquele ano, a juíza titular da Vara Infracional foi 
nomeada. Em 2009, época das entrevistas, a Vara Cível contava apenas 
com o juiz titular e juízes substitutos, atuantes em caráter emergencial na 
ausência do primeiro. (FAZZI, 2015, p. 564). 
 

A VIJ em Belo Horizonte está subdividida em duas atribuições diferenciadas: 

a Vara Infracional da Infância e Juventude, que integra desde 2008 o Centro 

Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional (CIA-BH), espaço 

que articula órgãos e ações interinstitucionais para a aplicação de medidas 

socioeducativas para adolescentes de 12 aos 17 anos responsáveis pela prática de 

ato infracional; são localizadas na Vara da Infância e Juventude na área cível as 

competências processuais relacionadas à aplicação de medidas de proteção para 

crianças e adolescentes que tiverem seus direitos negligenciados ou violados 

(BRASIL, 1990; TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2013; 

2018; 2019).  

É de responsabilidade da Vara da Infância e Juventude na área cível e 

protetiva julgar processos judiciais com objetivo de proteger os direitos de crianças e 

adolescentes que sofreram algum tipo de violação, abandono, maus-tratos e 

negligência, categorias aplicadas ao entendimento do risco social e pessoal. A 

aplicação das medidas protetivas previstas no Artigo 101 do ECA competem ao PJ e 

aos CTs, mas a revisão e julgamento que podem culminar em decisões de 

afastamento do convívio familiar, destituição do poder familiar, são atribuições 

exclusivas do juiz titular da VIJ na área cível (BRASIL, 1990).  

No acompanhamento processual nessa seara e seus desdobramentos, o 

magistrado é assessorado por equipe multiprofissional composta por psicólogos(as) 

e assistentes sociais judiciais. Em Belo Horizonte, há dois setores técnicos no lócus 

institucional pesquisado composto por tais profissionais: o Setor de Orientação e 

Fiscalização de Entidades Sociais (SOFES) e o SEF.  
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O trabalho dos(as) psicólogos(as) no Judiciário é foco de estudos e pesquisas 

recentes. Desse modo, pesquisadores apontam duas dimensões na atuação judicial 

inseridas em tal contexto: a pericial, com os seguintes objetivos – a avaliação, o 

subsídio de decisões judiciais, assessoria e elaboração de laudos, sendo realizada 

mediante uso de instrumentos técnico-operativos (entrevistas, visitas domiciliares e 

institucionais, entendimentos, registros de informações, reuniões, dentre outros); e 

propostas de investigação nesse campo que têm apontado para uma identidade 

profissional direcionada para a Psicologia Clínica, com enfoques em subjetividade e 

soluções terapêuticas. Mais recentemente, esta última tem abarcado propostas da 

Psicologia Social, que também são apresentadas como integradas ao fazer 

profissional destas equipes (MIRANDA JR., 2009; COSTA et al., 2009; FAVERO; 

MELÃO & JORGE, 2015). 

Trabalhos recentes como os de Faraj (2014) e Cadan (2017) aproximam 

investigações sobre a Psicologia no PJ com enfoques distintos: o primeiro com a 

busca de compreensão de outras categorias e saberes profissionais sobre as 

atuações da profissão nas diversas searas do Judiciário; o segundo, com destaque 

para a análise do discurso dos(as) psicólogos(as) que atuam diretamente nos 

órgãos do SJ e no modo como configuram suas práticas. A pesquisa está em 

proximidade com a segunda vertente apontada, mas se diferencia porque não 

realizamos apenas uma análise de dados discursivos, mas também a produção de 

informações e intervenções que emergem dos processos que podem ser 

cartografados no encontro com os participantes no campo de pesquisa, já que a 

ação em ato de pesquisa é também uma intervenção, como apontado anteriormente 

no item 1.2.1 no capítulo anterior.  

De acordo com pesquisa realizada por Silva e Fontana (2011) para 

verificação dos instrumentos mais utilizados por psicólogos, jurídicos e forenses, 

nota-se que: 

 
Para o embasamento das perícias e outros trabalhos da área, os psicólogos 
pesquisados utilizam-se de alguns instrumentos, dependendo da 
abordagem e do caso. Apesar de pequenas distinções entre as respostas, 
no geral são utilizados testes psicológicos, especialmente as escalas e os 
testes projetivos. Entre as escalas e testes foram citados: HTP, desenho da 
família, Pfister, WAIS, escala HARE, BFP, IFP, ETPC; além de outros 
instrumentos como a entrevista aberta e estruturada, análise de 
documentos, observações, práticas terapêuticas, visita domiciliar, atividade 
lúdica e contato com outros profissionais. (SILVA & FONTANA, 2011, p. 63). 
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Silva e Carvalhais (2016) apontam como o trabalho dos(as) psicólogos(as) 

tem sofrido alterações e afetações diferenciadas na grande área das políticas 

públicas, sobretudo aquelas que tendem a escutar apenas o indivíduo isolado do 

contexto social. Estudos nessa direção têm dialogado com a temática abordada 

nesta proposta de pesquisa, ou seja, com o enfoque na atuação em diferentes 

espaços e inserções, com destaque para uma atuação cada vez mais politizada 

do(a) profissional. Seguindo esse fluxo no dispositivo de Proteção Integral, temos 

uma oferta de política pública que teve uma rápida expansão de trabalhadores e 

ofertas, um sistema de proteção social que estabelece interfaces com instituições do 

Judiciário, o qual será abordado a seguir. 

  

3.2 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a Psicologia na proteção 

social 

 

A relação do SUAS com a proteção integral infantojuvenil remete ao marco 

legal da CF de 1988, já que é materialização dos artigos enunciados 203 e 204 

(BRASIL, 1988), mas também desdobramentos de lutas micropolíticas na sociedade 

em busca de estratégias para a superação das desigualdades e vulnerabilidades 

experimentadas historicamente por grupos no país. Desse modo, a fim de garantir o 

direito à proteção social não contributiva na seguridade social, ao lado da saúde e 

da previdência social, são inscritas as bases organizativas para a formulação de um 

conjunto de ofertas público-estatais em uma política pública descentralizada e 

participativa, cuja implementação tem ocorrido desde a primeira década dos anos 

2000, com normativa e desenho macropolítico para a sua execução administrativa 

(BRASIL, 2004).  

A formulação e materialização do SUAS, através de sua base organizativa de 

proteção social para diversos segmentos, tendo como diretriz a matricialidade 

sociofamiliar, garante uma importante oferta público-estatal e busca alcançar o ciclo 

de vida da infância e adolescência, seja de modo direto ou indireto, nas esferas 

municipais, estaduais e federal. A destinação orçamentária contempla 

responsabilidades, repasses e cofinanciamento das estratégias com atribuições 

diferenciadas para todos os entes federativos. No cenário federal, o Ministério da 

Cidadania, que hoje incorpora atribuições do antigo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, atualmente responde (ou pelo menos deveria responder) 
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pelo cofinanciamento de programas, projetos, serviços e benefícios 

socioassistenciais, que estabelecem interface e transversalidade no atendimento de 

crianças e adolescentes. 

Tais estratégias, ofertas de trabalho social e coletivas, no cenário da proteção 

do ciclo de vida da infância e juventude, alteram a atenção que era destinada para 

esse público, constituem etapa recente de transformações macropolíticas e de 

movimentos micropolíticos que contribuíram com efeito de produção com o SUAS. A 

criação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), equipamentos públicos 

ratificados pela Lei n. 12.435 (BRASIL, 2011), garante a cobertura de oferta de 

serviços para a proteção social de famílias e indivíduos em situação de risco pessoal 

e social relacionados a vulnerabilidades sociais, alcança unidades público-estatais 

que devem ser asseguradas de forma continuada para as populações que delas 

necessitarem.  

Esse cenário incorpora gradualmente modos de atenção institucionais 

voltados para o ciclo da infância e adolescência, mas a fragilidade do setor e a 

incipiência de ações submetidas aos governos locais apontam para uma 

incapacidade de alcance societário diante das necessidades e infinidade de 

demandas de atendimento para esse público e suas famílias (SOUZA; SILVA; 

VICENTIN, 2015). 

Entretanto, com o incremento das ações político-institucionais da assistência 

social, com vistas a romper com seu legado histórico associado ao assistencialismo, 

benemerência e primeiro-damismo, ocorre a gradual incorporação de tecnologias e 

saberes para a gestão da vida e da proteção social de grupos sociais que vivenciam 

situações de violações de direitos, fragilização ou rompimentos de vínculos entre 

seus membros, de modo que a centralidade da família exerce função preponderante. 

A demarcação de um campo de proteção social no Brasil produz, então, elaboração 

de normativas, orientações, pesquisas sobre a delimitação de competências e 

atribuições dos profissionais que atuam nas equipes de referência dos serviços 

socioassistenciais e que lidam com situações de risco pessoal e social envolvendo 

múltiplos segmentos etários, em que se podem recortar a atenção e os 

atendimentos psicológicos que são oferecidos com ênfase nos aspectos associados 

ao trabalho técnico-operativo com as famílias e seus indivíduos (IPEA, 2015; 

BRASIL, 2016; CFP, 2016a).  
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Considerando esse contorno, questões apresentadas e discutidas em estudo 

realizado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas (IPEA), publicadas no 

documento: “As relações entre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS e o 

sistema de justiça” (IPEA, 2015), apresentam a necessidade de estabelecimento de 

um diálogo interinstitucional que priorize a interação entre os poderes Executivo e 

Judiciário, no intuito do reconhecimento de competências e responsabilidades de 

cada instituição, órgãos e estabelecimentos, no processo de garantia de direitos, 

para que não haja sobreposições de ações ou constrangimento aos profissionais 

(CNJ, 2014).  

Em perspectiva análoga, trabalhos e pesquisas recentes sobre 

intersetorialidade na grande área das políticas públicas discutem as articulações e 

rupturas entre esses diferentes campos setoriais do Poder Executivo (PE), abordam 

os impactos das ofertas para as populações, a sinergia e problemas na intersecção 

das estratégias de atenção entre instituições distintas (SILVA & CARVALHAIS, 

2016; ROMAGNOLI & SILVA, 2019).  

Propostas como essas contribuem para a delimitação de questões éticas e 

técnicas provocadas pela insurgência de contextos emergentes que exigem e/ou 

demandam saberes e intervenções psicológicas, em especial dos profissionais que 

possuem vinculação pública ou atuam no setor terceirizado, sobrecarregados pelas 

condições precárias de exercício profissional (PRIOLI, 2014). 

É interessante registrar que na primeira década dos anos 2000, algumas 

ofertas que se encontravam pulverizadas em relação à proteção social de crianças e 

adolescentes são atualmente agrupadas e estabelecem institucionalidade com a 

materialização das ofertas do SUAS. Por outro lado, temos uma lacuna institucional 

entre as articulações que se dão entre os órgãos do SJ e do PJ. Essa colocação 

será apresentada mais adiante, no item 3.3, com as elaborações que incidem sobre 

os encontros com os participantes da pesquisa. 

As ofertas institucionais de Proteção Social Básica (PSB) devem integrar os 

CRAS, já os serviços socioassistenciais de Proteção Social Especial (PSE) de Média 

Complexidade (MC) compõem o CREAS; a Proteção Social Especial (PSE) de Alta 

Complexidade (AC) é ofertada em unidades públicas ou através de parcerias com 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) para o desenvolvimento de ações que 

assegurem a “proteção integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho 

protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência ou em 
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situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e 

comunitário” (BRASIL, 2004, p. 38).  

Cabe situar que na conjuntura assistencial, com a publicação da Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais, um conjunto de ofertas foi estruturado 

para promover condições e formas de acesso aos usuários, tendo como destinatário 

também o segmento infantojuvenil, destinando proteção social pública para este 

público. O quadro abaixo descreve quais são os serviços disponibilizados pela 

assistência social (BRASIL, 2009). 

Quadro 1 - Serviços Socioassistenciais do Sistema Único de Assistência Social. Fonte: Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2009). 

 

Dentre estas propostas, são direcionados para esse público: o Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviços à Comunidade, o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI), o Serviço Especializado em Abordagem Social, o 

Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes e o Serviço de 
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Acolhimento em Família Acolhedora; além dos programas e benefícios: Bolsa 

Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Benefício de 

Prestação Continuada. São alguns exemplos de cobertura da política pública de 

assistência social que estabelecem interface com o Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD) e constituem ações voltadas para o segmento populacional infantojuvenil 

(BRASIL, 2005; BRASIL, 2009).  

Nesse contexto, algumas referências são importantes para estabelecer 

entendimento de que em tal cenário macropolítico alguns fazeres emergentes se 

encontram em constantes transformações e coexistência com práticas 

convencionais, que também a Psicologia, enquanto profissão, tem experimentado ao 

ser incluída no campo da proteção social (VASCONCELOS, 2011). Pesquisadores 

como Yamamoto e Oliveira (2010) fazem um apontamento referente à inserção da 

categoria profissional nesse campo, como fluxos micropolíticos na assistência social, 

cuja direção indica que 

 
se retomarmos o período de profissionalização da Psicologia e os caminhos 
por onde se desenvolveu, dificilmente seria possível pensar num trabalho 
com a pobreza ou com um caráter político reformista. A hegemonia da 
clínica privada e dos referenciais importados, sem a devida consideração 
acerca da adequabilidade às situações nas quais aplicar, que em quase 
nada ajudam na compreensão da realidade brasileira, pareciam não dar 
espaço a transformações no campo. Contudo, ainda que primordialmente 
impulsionados por aspectos contextuais (e não políticos), os psicólogos 
adentraram no terreno do trabalho com populações pobres e, desde então, 
esse campo só tem crescido, seja em intervenção, seja em pesquisa. 
(YAMAMOTO & OLIVEIRA, 2010, p. 22). 
 

Desse modo, a cartografia do território de atuação dos(as) psicólogos(as) da 

VIJ é uma tentativa de localização e intervenção em práticas que se voltam para a 

expansão dos saberes e trabalho da Psicologia com as populações mais pobres e 

vulneráveis, contingente de público que chega até as ofertas dos serviços da 

assistência social. Na especificidade do enfoque jurídico, que está conectado às 

práticas do dispositivo de Proteção Integral, as medidas de proteção são zona de 

interface, uma vez que são aplicadas pelo PJ, mas executadas em estabelecimentos 

e serviços das políticas públicas do PE. A conectividade entre poderes e espaços 

institucionais distintos é menos visível nos processos macropolíticos na proteção 

destinada às crianças e adolescentes, no entanto, mais visualizável nas relações 

micropolíticas. Qual a micropolítica que movimenta esses processos?  
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3.3 Dispositivo, linha interinstitucional e o fim da linha 

 

Por algumas vezes, antes de iniciar a pesquisa, estive no antigo edifício da Vara da Infância e Juventude 

(VIJ) localizado na região central de Belo Horizonte, mas não havia reparado detalhes em sua construção, 

como faço agora quando da entrada no prédio na condição de pesquisador. Logo na portaria, passo por um 

detector de metais e um grupo de seguranças armados, três; um destes faz uma rápida inspeção em minha 

bolsa, em seguida, passo pelo guichê onde mais dois seguranças estavam sentados. Vou para o elevador, 

também bastante antigo, que me leva até o quarto andar, onde mais um segurança estava sentado, em uma 

pequena mesa; a vigilância armada é visivelmente presente. Subo mais um lance de escadas até o quinto 

andar e acompanho os degraus com tacos em sinteco, compondo também o piso do ambiente. Noto algumas 

infiltrações na parede, rachaduras, e um aspecto bastante arcaico. Uma indagação: como um ambiente como 

esse pode ser o local de trabalho em que profissionais são responsáveis por fiscalizar as condições 

estruturais de ofertas para crianças e adolescentes nos órgãos do Poder Executivo? Sento-me em uma 

cadeira de plástico, junto a uma fileira em um dos cantos da sala de espera. Do outro lado, há uma 

disposição de cadeiras semelhantes. Um grande espaço ao centro. Ali também são recebidos familiares com 

seus filhos para atendimento e famílias candidatas à habilitação para adoção. Tenho a impressão de que 

estou em uma sala de espera para brincantes, vejo um amontoado de brinquedos ao lado dessa fileira de 

cadeiras do lado oposto. O ambiente está vazio. Sem crianças ou famílias, espero para o meu primeiro 

encontro com a coordenadora da equipe e para dar início aos encontros que viriam a acontecer. Reunir e 

agrupar os relatos, de modo que a zona comum entre a proteção integral infantojuvenil possa surgir nas 

práticas psicológicas desenvolvidas no estabelecimento jurídico, são desafios colocados para a pesquisa 

desde a etapa de formulação de um projeto que culmina no desenvolvimento deste estudo. Esqueço-me 

disso no momento em que sou apenas um corpo nessa sala de espera. No caminho e nos encontros novas 

questões foram surgindo, alterando, também, perguntas que costumava fazer na condição de gestor do 

Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes. Reconheço que o espaço institucional e o 

território de pesquisa são dinâmicos; acompanhar as transformações que surgem a partir do enfoque nas 

práticas psicológicas que ali são produzidas configura uma oportunidade de alteração da minha própria 

subjetividade, tão viciada e moldada pelos estabelecimentos em que respondo profissionalmente. Como 

tratar da peculiaridade dos encontros? Embora em outras situações cotidianas eu tenha me deparado com 

tantos desencontros, ausência de formulações conjuntas ou de fluxos propositivos entre uma oferta e outra, 

a curiosidade sobre as práticas psicológicas no contexto cível da infância e juventude é de profundo respeito 
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e necessária para reconhecer inclusive o lugar que ocupo como agente público. Em uma das minhas visitas à 

instituição jurídica, na sala de espera do Setor de Estudos Familiares (SEF), observo os brinquedos do lado 

oposto, instrumentos lúdicos para o trabalho dos(os) psicólogos(as), que descobri serem doações dos 

próprios profissionais.  

 

 

Foto 1-. Setor de Estudos Familiares da Vara Cível da Infância e Juventude de Belo Horizonte. 

 

O cenário apresenta um layout obsoleto, a precariedade do ambiente físico é 

uma das primeiras observações onde pouso atenção. O diálogo com cada 

profissional se desenrola em uma sala apertada, com uma mesa ao centro, cadeiras 

e divisórias de fórmica, sem ventilação e muito abafada pelo calor. Muitos 

participantes se queixam das condições de trabalho, da ausência de espaço para 

sigilo e privacidade, recorrentes entre os(as) psicólogos(as) da equipe. Situações 

que alteram a rotina de trabalho, tais como pedidos para comparecimento em 
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audiências ou acionamento para tratar de questões urgentes, são comuns e são 

relatadas nos encontros. 

Um dos psicólogos disse que mesmo quando havia um número maior de 

profissionais na equipe ocorriam interrupções constantes nos atendimentos e que a 

rotina de trabalho é incompatível com a utilização de instrumentos ou de métodos e 

técnicas psicológicas para estudo dos casos. Desse modo, não conseguir utilizar 

instrumentais técnico-operativos para o trabalho é uma das questões apontadas, já 

que o profissional comenta que os processos de trabalhos poderiam ser mais 

eficientes para os atendidos se tivessem condições para uso de material adequado 

para o desenvolvimento dos seus estudos. Esse apontamento está atrelado, 

também, à ausência de investimento para aquisição de material como testes 

psicológicos e instrumentos lúdicos, queixa que aparece durante alguns encontros. 

 
A realidade do trabalho na 2ª instância cível é bem diferente da nossa, nos 
prédios da Av. Afonso Pena e Av. Raja Gabaglia há condições para o 
trabalho, com espaço adequado e condições para atendimento. Nestas 
salas éramos interrompidos durante os atendimentos, quando havia um 
maior número de profissionais, o som vaza para outras salas, o barulho 
prejudica, o ventilador e a cortina não funcionam. O sol corta fortemente 
entre nós, o calor estava muito intenso. (Diário de bordo, em 27/05/19). 
 

Outro dado indicado pela equipe em relação ao ambiente da VIJ, em especial 

sobre as salas de atendimento, é de que estas oferecem risco à integridade física de 

algumas crianças. Um dos profissionais narra uma situação ocorrida, em que uma 

das crianças atendidas quase colocou o corpo para fora de uma janela do quinto 

andar, que poderia ter findado em uma fatalidade. Há uma crítica forte à ambiência 

do antigo prédio, já que ela é inadequada para o desempenho de algumas 

atividades essenciais para o trabalho.  

De acordo com alguns profissionais, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais (TJMG) não investe em qualificação profissional para a equipe de Psicologia, 

sendo o aprimoramento profissional uma iniciativa individual. Assim, há investimento 

pessoal em formação, mas em contrapartida, o aprendizado dos conteúdos de pós-

graduação e o saber prático não alcançam expressividade nas rotinas do trabalho 

técnico, já que a ambientação do espaço institucional e quantitativo de profissionais 

não oferece condições adequadas para aprofundamento e realização de estudos 

mais detalhados.  

A linha de precariedade das condições de trabalho é a primeira que consigo 

captar, segmentada pelos efeitos da diagramática institucional e nas relações 
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micropolíticas que ali se instalam. O estabelecimento judicial endurece rotinas 

quando da convocação por assessoramento, em produção de respostas de caráter 

eminentemente pericial, que exigem a elaboração de estudos técnicos em curto 

prazo. Essa linha de segmentaridade dura contrasta com enunciados do dispositivo 

de Proteção Integral, uma vez que em nível discursivo as práticas apontam sempre 

para o melhor interesse das crianças e adolescentes e para a condição de prioridade 

absoluta. A VIJ, na primeira instância processual voltada para a área cível, parece 

não ser prioridade para o TJMG, tal como apontado e percebido pelo esvaziamento 

de profissionais e pelas condições destinadas ao espaço físico para atendimento. 

Com a redução das equipes, principalmente em casos que deixaram de ser 

acompanhados de modo multiprofissional, como aqueles em que o magistrado 

requisita um posicionamento técnico para uma tomada de decisão sobre a situação 

de guarda de crianças e adolescentes, não ocorrem mais discussões 

interdisciplinares para a elaboração dos relatórios, cabendo ao profissional 

responder parcialmente sobre a demanda de acordo com as impressões. Quando se 

detecta a necessidade de uma opinião de uma área de saber, o profissional indica 

em seu relatório a relevância da composição de outros saberes, em especial, do 

Serviço Social, para serem juntados em documentos nos processos. 

 
Há sobrecarga nos processos de trabalho, pois antes do esvaziamento da 
equipe conseguíamos fazer um trabalho multiprofissional, sendo 
resguardada a especificidade de cada saber, principalmente da Psicologia e 
de suas atribuições. Os atendimentos eram mais condizentes com a 
formação e era viável uma leitura mais clínica sobre os casos. Atualmente 
não há mais acompanhamento compartilhado para os casos de definição de 
guarda, não ocorrem mais discussões com outros saberes, apenas a minha 
opinião pode ser considerada, já que o público pode ser prejudicado pela 
ausência de profissionais que qualificam os estudos. Há adoecimento e 
revolta com a atual situação. (Diário de bordo, em 17/07/19). 
  

Outro aspecto que chama minha atenção nas palavras dos profissionais nos 

primeiros encontros exploratórios e no acompanhamento dos processos se refere às 

práticas quando elas se voltam à assessoria do magistrado. A dimensão do trabalho 

voltado para a perícia, para alguns participantes, não produz qualquer 

descontentamento, mas como dito anteriormente, requer ambiente físico e 

instrumentos não disponíveis no TJMG. Essa linha dura mantém ao mesmo tempo 

uma expectativa acerca da realização de estudos técnicos para fundamentar 

decisões judiciais, demanda comum e corrente por subsídios da área do saber 
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psicológico, mas aponta ausência de quantitativo profissional suficiente, bem como 

de condições e ferramentas para tal.   

Cabe situar que a construção da Psicologia Jurídica, como prática emergente, 

ainda que se tenha dissenso sobre suas definições e demarcação dos campos de 

atuação, não sendo este um objeto de aprofundamento condizente com a proposta e 

questões apresentadas nesta pesquisa, requer, ao menos, uma breve explanação 

sobre o território institucional onde me encontro junto com os participantes: 

 
Ainda dentro do Direito Civil, destaca-se o Direito da Infância e Juventude, 
área em que o psicólogo iniciou sua atuação no então denominado Juizado 
de Menores. Apesar das particularidades de cada estado brasileiro, a tarefa 
dos setores de psicologia era, basicamente, a perícia psicológica nos 
processos cíveis, de crime e, eventualmente, nos processos de adoção. 
Com a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Brasil 
(1990), em 1990, o Juizado de Menores passou a ser denominado Juizado 
da Infância e Juventude. O trabalho do psicólogo foi ampliado, envolvendo 
atividades na área pericial, acompanhamentos e aplicação das medidas de 
proteção ou medidas socioeducativas. (LAGO et. al, 2009, p. 495). 
 

Em consonância com a ampliação de ações no campo jurídico, os relatos dos 

servidores mais antigos, do concurso da década de 1990, apontam como eram 

configuradas as políticas públicas de atenção às crianças e adolescentes na capital 

mineira. Nos primeiros contatos, os(as) psicólogos(as) disseram que a ausência ou 

precariedade de órgãos do PE na rede de proteção infantojuvenil exigia que diversas 

funções fossem incorporadas pelas equipes multiprofissionais da Justiça, dentre 

elas: atendimentos aos familiares, acompanhamento nas instituições de proteção 

integral, articulações para a proteção social e a garantia de direitos, inclusão em 

uma modalidade de oferta que trabalhava aspectos da saúde, educação ou da 

assistência social, em uma dimensão clínica ou protetiva, em oferta privada ou 

filantrópica. As ações desencadeavam uma série de responsabilidades que foram, 

com a crescente ampliação das políticas públicas, sendo incorporadas e assumidas 

por oferta de serviços do PE.  

Mesmo em contexto precarizado, o trabalho realizado pela equipe de 

Psicologia segue direcionamento voltado para o cuidado com as questões que 

perpassam os sujeitos atendidos, que são crianças, adolescentes e seus familiares. 

Há circunstâncias que extrapolam o contexto institucional, já que se disponibilizam 

para uma escuta para além dos autos judiciais, incidindo inclusive sobre o modo 

como o SGD alcança esses indivíduos. Alguns participantes, durante os encontros 

individuais, ressaltaram efetivar a busca por dispositivos de proteção perante as 
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expressões da vulnerabilidade social (localização de alternativas e serviços privados 

quando há demanda de atendimento especializado, ações voluntárias diversas, 

dentre outras). 

 
Na atual distribuição dos processos, acabo ficando com um acúmulo de 
trabalho, pois mesmo que alguns casos sejam desligados continuo 
prestando cuidado para as famílias: ligações, diálogos e atendimentos. Meu 
trabalho não é apenas pericial, tem uma dimensão de articulação com a 
rede e uma perspectiva clínica. Os estudos extrapolam as competências de 
fundamentação de provas. (Diário de bordo, em 17/06/19). 

 
Durante os encontros individuais, os(as) psicólogos(as) comentaram que a 

VIJ de Belo Horizonte, na década de 1990, contava com 23 profissionais da 

Psicologia nas duas equipes técnicas de apoio ao magistrado (SEF e SOFES). De 

acordo com a narrativa de alguns participantes, era bastante comum que o exercício 

de funções extrapolasse o assessoramento aos juízes, principalmente antes da 

delimitação da oferta de serviços no campo da assistência social. O 

acompanhamento de famílias em situação de violação de direitos, a apuração dos 

fatos e outras formas de averiguação estavam nas competências do SEF, mas 

foram gradativamente sendo assumidas ou então repassadas para os órgãos do PE. 

Contudo, essa dimensão de articulação de rede, apoio aos casos, como extraído do 

recorte do Diário de bordo, ainda estão presentes e são analisadores da sobrecarga 

relatada pela equipe.  

Nos relatos há recorrência de menção ao PAEFI, que integra a oferta de 

serviços dos CREAS. Revisitando alguns registros de falas realizados no Diário de 

bordo, encontro menção à importância da construção de oferta de políticas públicas, 

em especial do SUAS, para a retaguarda de ações de proteção integral do público 

infantojuvenil, de alcance também para suas famílias em situação de 

vulnerabilidade, e que descentraliza certo tipo de atenção que anteriormente era 

prestada apenas pelas equipes integrantes do PJ.  

Esse dado é uma novidade diante de estudos que foram realizados sobre as 

relações entre o SJ e a assistência social, uma vez que aponta para 

responsabilidades técnicas que eram executadas dentro da VIJ, devido à ausência 

de ofertas públicas que alcançassem a proteção social. Pesquisas indicam um 

excedente de demandas jurídicas que chegam até outros órgãos e estabelecimentos 

do PE, mas não ocorrem menções ou discussões sobre como atribuições que já 

foram realizadas por profissionais que atuam na Justiça foram se incorporando à 
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jornada de psicólogos(as) e demais ocupações nas políticas públicas (FAZZI, 2015; 

IPEA, 2015; SIERRA, 2011). Cabe ressaltar que, no resgate das informações desse 

teor, são comuns situações em que 

 
[...] se observa a tendência de ampliação da judicialização de direitos 
socioassitenciais, tal como já ocorre no campo dos direitos da saúde e da 
educação. Em muitas situações o poder público, notadamente os órgãos do 
Poder Executivo, tem sido alvo de requisições de serviços, motivadas por 
diversas circunstâncias. As relações contenciosas, processuais e 
extraprocessuais, muitas vezes geradas por dificuldades de interlocução, 
acarretam custos ao Estado e nem sempre produzem ganhos aos cidadãos. 
(IPEA, 2015, p.17). 
 

Neste ponto, é pertinente lançar luz e visibilidade para uma discussão que 

ocorre na interface entre o PJ e as políticas públicas e que se refere à judicialização 

do alcance de serviços e oferta dos direitos de cidadania enquanto responsabilidade 

do PE. O procedimento jurídico é uma ação recorrente formulada no teor de 

processos judiciais que obrigam determinada entrega por parte do poder público 

para indivíduos, grupos e populações. Essa situação é bastante comum em outras 

políticas setoriais, tais como saúde e educação enquanto políticas públicas, em que 

os órgãos do SJ garantem o acesso a bens e serviços mediante a abertura 

processual para essa finalidade. No caso da assistência social, o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) costuma ser alvo de judicialização constante, de 

determinações que obrigam a destinação de recursos por ordem e sentença judicial. 

Outro aspecto relevante que comumente ganha essa nomenclatura diz respeito às 

requisições extraprocessuais, que compõem uma série de demandas que são 

encaminhadas para os órgãos executivos, com destaque para as que são 

encaminhadas para o SUAS 6.  

Nessa direção, noto a importância das práticas psicológicas dentro da VIJ, já 

que ocuparam centralidade e fizeram suplência à lacuna deixada pela ausência de 

políticas públicas, pois assumiam uma ação protetiva mediante uma modalidade de 

escuta que se aproxima de uma perspectiva clínica, incluindo a essa ação 

desdobramentos de cuidados, orientações, encaminhamentos e acompanhamentos. 

                                                             
6
 Principais requisições do Sistema de Justiça para o SUAS: “1) requisições de perícias, na busca de subsidiar 

decisões que serão tomadas no âmbito judicial sobre a vida dos sujeitos; 2) requisições tipo averiguação de 
denúncias, com o objetivo de esclarecer o que possa estar acontecendo no local denunciado, como no caso das 
denúncias por meio do “Disque 100”; 3) requisições de atendimentos diretos em serviços específicos, como 
vaga em instituições de acolhimento, em programas de apoio à família, entre outros; e 4) requisições de 
informações sobre atendimentos que vêm sendo realizados pelo respectivo equipamento do SUAS”. (IPEA, 
2015, p. 67). 
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Contudo, atualmente, ainda há resquícios desses modos de atuação, presentes na 

equipe de psicólogos(as) remanescentes. No entanto, relatos apontam que a criação 

do SUAS possibilitou um acompanhamento mais efetivo para alguns casos que 

anteriormente não eram sequer escutados na rede de proteção, antes que tivessem 

um processo na área cível em andamento.  

 
A rede de proteção é muito favorável ao trabalho desempenhado no 
Judiciário e contribui para o trabalho desenvolvido na VIJ, já que auxilia na 
construção de estudos e avaliações que são desenvolvidas por profissionais 
do SEF. As discussões de casos e informações que chegam até a equipe 
são importantes para a fundamentação de documentos que são produzidos 
e utilizados para o assessoramento ao juiz. (Diário de bordo, em 18/09/19). 
 

Além da juntada de informações da rede de proteção, é parte da oferta de 

atenção ao público vulnerável no estabelecimento jurídico o acolhimento às 

situações voltadas para crianças, adolescentes e suas famílias. Dentro da oferta de 

serviços psicológicos no PJ são realizadas avaliações e acompanhamentos.  

 
As inovações do Estatuto da Criança e do Adolescente, por força de lei, 
impulsionaram mudanças na prática profissional do psicólogo no âmbito da 
Justiça na 1a. e 2a. Vara da Infância e Juventude, exercendo também forte 
influência nas outras áreas de trabalho do psicólogo junto ao poder 
judiciário, ou seja, na vara de família e junto ao sistema penal. Surgiu um 
rico debate e novos posicionamentos dos psicólogos que, questionando 
uma prática que era prioritariamente voltada para a elaboração do 
psicodiagnóstico, ou, como diz Jacó-Vilela (1999), para uma atuação de 
“estrito avaliador da intimidade” das pessoas, buscaram então novas formas 
de atuação junto ao poder judiciário. Isto influenciou também o ensino 
universitário. (ALTOÉ, 2001, sem paginação). 
 

Com essa perspectiva ampliada de intervenções que vão além do 

psicodiagnóstico e avaliação da intimidade, os(as) psicólogos(as) passaram a 

promover ações que disponibilizam ofertas para o encaminhamento das famílias e 

de seus filhos. De modo imanente, as práticas desses profissionais suportam essas 

tensões no dispositivo de controle, expresso pela atribuição que imputa 

responsabilidade e controle inerentes aos órgãos da Justiça. Em sua dimensão 

instituinte e de ligações com o intensivo, destaque para o período de 

redemocratização após a ditadura militar, em que os saberes psicológicos 

contribuíam para a desinstitucionalização do modelo asilar das antigas unidades da 

Fundação do Bem Estar do Menor (FEBEM) (BALAGUER, 2005; GUIRADO, 2004).  

Nesse sentido, a longa permanência dos participantes da pesquisa na função 

e nas atividades da VIJ evidencia um acúmulo sobre os percursos de formulação 

das ofertas de SGD no município, produzindo narrativas e práticas no dispositivo de 
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Proteção Integral para a infância e adolescência. Destaca-se, aqui, a atuação de um 

profissional que acompanhou na capital mineira o processo de fechamento das 

grandes instituições totais que eram as antigas FEBEMs. As condições de oferta 

nesses espaços eram insalubres e funcionavam como verdadeiras masmorras 

juvenis, onde crianças e adolescentes eram amontoados e depositados sem direito à 

convivência familiar e comunitária (ALMEIDA & SILVA, 2004).  

Essa é uma memória importante, em tempos de recrudescimento dos direitos 

infantojuvenis, que é pertinente registrar na pesquisa e que aponta para a maneira 

como os processos de formulação de políticas públicas contribuíram para a 

alteração de ofertas para esse segmento populacional. Vale destacar que a 

Psicologia esteve presente como vetor da desinstitucionalização de práticas asilares. 

Com a desterritorialização das antigas FEBEMs, os saberes “psi” contribuem para 

uma reterritorialização instituinte e produzem novas formas de proteção integral. 

Nesse sentido, a assistência social é uma oferta recente do ponto de vista de uma 

ação desenvolvida pela primazia do poder público, já que seu percurso esteve 

marcado pela benemerência e assistencialismo de origem filantrópica. 

Seguindo essa linha, registro que grande contingente de crianças e 

adolescentes deixaram de ser internos nessas instituições fechadas, sendo que 

alguns foram para as ruas devido à inexistência de políticas públicas infantojuvenis. 

Nessa época, os comissários da infância e juventude tinham por atribuição garantir a 

proteção e a colocação no ambiente familiar, já que eram convocados pelo PJ para 

resgatar a “ordem”. O período é concomitante à implantação de ações trazidas no 

campo dos direitos infantojuvenis, com a aprovação do ECA. Um dos comentários 

sobre essa circunstância aponta para o fato de que o público egresso das FEBEMs 

sequer tinha processo judicial sobre a situação, de modo que a implantação da VIJ e 

o início de seus trabalhos consistiram em uma prática voltada para a realização de 

busca ativa desses sujeitos que estavam alijados da lei. A função técnica 

desempenhada por profissionais de Psicologia serviu como importante apoio para 

que a Justiça alcançasse esses sujeitos que deveriam ser reconhecidos como 

“pessoas em desenvolvimento”. (BRASIL, 1990).  

O trabalho no início, bem antes da separação das Varas por atribuição Cível 
e Infracional, costumava ser de localizar as crianças e adolescentes que um 
dia foram internos nas antigas FEBEMs, visitas institucionais e junto com os 
comissários para que se pudesse reconhecer aquelas que foram 
institucionalizadas e ninguém sabia como. Relato de um(a) psicólogo(a) há 
mais de 25 anos na Justiça. (Diário de bordo, em 24/06/19).  
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A micropolítica presente na VIJ aponta para um modo de atuação em que a 

equipe de psicólogos(as) e assistentes sociais, em atuação multiprofissional, 

sustenta posição mais crítica e provocativa em relação aos diversos espaços por 

onde fluem saber e poder no dispositivo de Proteção Integral, de modo que ainda há 

subjetividade e resistência contribuindo para o alcance dos direitos e cidadania do 

segmento infantojuvenil, bem como das famílias em situação de vulnerabilidade 

social. Volto a dizer que essa dimensão instituinte ao final da ditadura militar, 

permitiu no cenário macropolítico a produção de práticas e dobras subjetivas que 

estavam mais interessadas nos usuários e na sociedade, do que fechada em 

instrumentais próprios da profissão, cujo trabalho privativo estava voltado 

unicamente para o atendimento hierarquizado de juízes ou superiores.  

Nesse âmbito, seria pertinente arriscar uma gênese dos processos que 

chegam até o trabalho no campo das políticas públicas, em especial da assistência 

social, que recebe inúmeras requisições para subsidiar tomada de posição judicial? 

O preenchimento da lacuna produzida pelo baixo efetivo profissional seria feito pelo 

trabalho de psicólogos(as) de outras políticas públicas, em especial do SUAS? No 

percurso transcorrido nos encontros, ao me colocar à espreita dos processos, pouso 

atenção na problemática comumente denominada a judicialização das políticas 

públicas, tão apontada por profissionais que atuam nos órgãos do PE (SIERRA, 

2011; IPEA, 2015; CNAS, 2019). 

No processo de implementação das legislações vanguardistas de Proteção 

Integral houve um incremento das equipes do SJ, nas Varas de Infância e Juventude 

e Promotorias especializadas na defesa dos direitos, sobretudo na década de 1990, 

etapa de consolidação macropolítica e transformações coletivas trazidas pelo ECA. 

Em uma perspectiva rizomática, essa segmentaridade molar no acontecimento é 

uma reterritorialização de um período de lutas vivenciado pela sociedade civil, 

campo de coexistência micropolítica com as relações institucionais inventivas e 

criativas dos saberes “psis”, um devir voltado aos direitos humanos, insurgente 

perante as práticas desempenhadas durante o Estado de Exceção (COIMBRA, 

1995; RAUTER, 2003; HUR & LACERDA JÚNIOR, 2017). 

Linhas de coexistência que atravessam outras camadas endurecidas são 

cartografadas também no encontro com as precariedades experimentadas no 

trabalho atual. É notória a diferença de tratamento fornecido à equipe e as 
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disparidades entre as carreiras dos juízes e dos técnicos. Os profissionais ficam em 

um andar em que não há ar-condicionado, em uma situação de calor muitas vezes 

insuportável, bem diferente do lugar em que atuam os magistrados. Com o passar 

dos anos, surgem novas alterações acentuadas no cenário macropolítico, o 

incremento de ofertas que eram escassas no PE e a inserção de grande contingente 

de profissionais, sobretudo psicólogos(as) nas políticas públicas, contrastado com o 

esvaziamento do PJ.  

É possível dizer sobre o impacto da oferta de serviços psicológicos na rede de 

proteção não apenas para crianças e adolescentes, mas também para a sociedade 

em geral, no entanto, não posso afirmar como isso afeta diretamente na 

desvalorização dos profissionais que atuam em segmentos do SJ e não alcançam 

substituição do contingente que se desliga do trabalho. Entretanto, durante a 

realização da pesquisa, encontrei uma equipe que envelheceu no ambiente de 

trabalho, sem perspectiva de aprimoramento dos processos de trabalho e sem 

ampliação há mais de uma década, além de desmotivada e angustiada com um 

repentino esvaziamento impulsionado pelo clima macropolítico da reforma da 

Previdência Social. Sobre isso, destaca um(a) dos(as) participantes: 

 
Diante do quadro, o sentimento é de total resignação. Já houve tentativas 
de construção com o setor de recursos humanos, reuniões e outras 
agendas administrativas para tratar das necessidades internas e 
substituição dos profissionais que se aposentaram, mas da parte de alguns, 
me assustam algumas falas, do tipo: “quanto mais profissionais no TJMG, 
menor é a fatia da pizza”. Então, não resta outra coisa a não ser focar no 
trabalho interno. (Diário de bordo, em 19/09/19). 
 

É preciso interrogar se linhas como essa de endurecimento justificam os altos 

salários e os direitos adquiridos dos magistrados com a carreira, contrastando com o 

total desinvestimento na equipe e nas práticas psicológicas. De fato, este estudo não 

oferece condições de aprofundamento em organogramas e orçamentos previstos 

para as carreiras do TJMG, tampouco esse é um dos objetivos da pesquisa. Mas a 

desconstrução e menos-valia da Psicologia, bem como de outras profissões que 

compõem a equipe multiprofissional de assessoramento nesse estabelecimento são 

um analisador importante sobre a instituição. 

No intuito de questionar ações que poderiam produzir resistência ao cenário 

precarizado, pergunto para os participantes em momentos dos encontros individuais 

sobre algumas estratégias possíveis para enfrentar essa realidade. Noto uma 

descrença nas instituições que podem representar o segmento de trabalhadores: o 
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Conselho Regional de Psicologia (CRP) é duramente criticado por se apresentar 

como órgão fiscalizatório e punitivo, apenas para julgar profissionais que são 

processados eticamente, relato compartilhado pela equipe também na entrevista 

grupal; os sindicatos são entidades que se apresentam para a busca de melhorias 

das condições, porém, perderam força com o fim da contribuição compulsória, de 

modo que ainda dedicam uma via de aproximação e diálogo para buscar soluções. 

A VIJ também opera como órgão de fiscalização e orientação das ofertas de 

Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, tarefa essa que se liga 

diretamente à implicação da pesquisa, já que sou responsável pela coordenação das 

ofertas que estabelecem parceria com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 

(PBH) para a execução do serviço em Unidades de Acolhimento Institucional (UAI). 

O Setor de Orientação e Fiscalização de Entidades Socioassistenciais (SOFES) 

realiza visitas aos locais, reuniões ou ligações telefônicas, discussões de caso e 

produz relatórios sobre as ofertas. Essa função é desenvolvida por uma equipe que 

possui comissários da infância e juventude, bem como por profissionais do Serviço 

Social, e conta apenas com um profissional da Psicologia. Nessa interface, as 

relações que se estabelecem são de cobranças das legislações, normativas e 

práticas que devem estar alinhadas ao enfoque do aparato jurídico.  

O trabalho realizado pelo SOFES não é compartilhado de forma 

multiprofissional e não está focado em especialidades da categoria profissional ou 

de saber, diferentemente do SEF. No caso do primeiro setor, a linha interinstitucional 

é uma linha que modula o trabalho de acordo com os entendimentos da Justiça, já a 

segunda linha utiliza e serve-se da conexão com outras práticas em diferentes 

campos para efetivar algumas atribuições, guardadas as suas especificidades, 

principalmente em relação ao cadastro de adoção. Contudo, a principal preocupação 

dos(as) profissionais se refere à inexistência de perspectiva para a recomposição 

dos vínculos funcionais, com o risco de que o trabalho seja extinto completamente 

sem a realização de novos concursos públicos e a reposição das vagas dos(as) que 

puderam gozar da aposentadoria. 

O território institucional é sedimentado por questões macropolíticas, que se 

referem ao que está instituído, às normas visíveis que ordenam a sociedade e o 

cotidiano das instituições. Tais linhas duras são fortemente citadas pelos 

participantes, que são unânimes em dizer sobre o esvaziamento da equipe, pois à 

época estava em tramitação e na iminência de aprovação a reforma da Previdência 
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no Congresso Nacional. Na etapa de produção deste texto, a alteração do sistema 

previdenciário já havia se consolidado com a aprovação no Senado Federal da 

Emenda Constitucional de nº 103, de 12 de novembro de 2019 (BRASIL, 2019). 

Os processos experimentados pela equipe e pelo pesquisador eram 

vivenciados com aflição quanto aos efeitos desta norma. Os profissionais que já 

tinham tempo para requerer a aposentadoria apostavam na rápida saída do 

estabelecimento, somando outros benefícios adquiridos, como férias-prêmio, à 

contagem de tempo. O olhar desolador era uma constante, principalmente para os 

que sofreriam com os impactos da nova lei. Assim, um(a) dos(as) participantes 

anunciou que estava em vias de se aposentar e que, portanto, poderia participar dos 

encontros individuais, mas não havia certeza de que estaria na VIJ para participar da 

entrevista grupal. Esse(a) profissional possui uma longa trajetória de atuação e 

considera também que houve pouco investimento por parte do TJMG na qualificação 

de sua equipe para o trabalho no campo da infância e juventude, de maneira que 

durante sua trajetória se empenhou para estabelecer por conta própria a sua 

qualificação pessoal, dedicando tempo e investimento financeiro para tal. 

Nesse território de linhas endurecidas, ao acompanhar a precariedade das 

condições de trabalho na tentativa de demarcação de uma zona de 

interinstitucionalidade, localizo uma dimensão porosa, com troca e fluidez, de 

articulação entre o Judiciário e as ofertas de proteção social, mas que se manifesta 

em um campo imaterial, invisível, de pouca ou nula capacidade de definição de seus 

contornos. Desse modo, espero que a escrita contribua para o estabelecimento de 

ações conjuntas e para superação de lacunas e ausência de fluxos operacionais 

entre os diversos campos institucionais, no plano de organização. 

É notório que as práticas psicológicas nesse estabelecimento jurídico se 

empenhavam e ainda se empenham, muito além da dimensão de assessoramento, 

na tarefa de assegurar os direitos sociais de famílias e indivíduos, em algumas 

situações, prestando-se a orientações técnicas para alcance de serviços e 

atendimentos que eventualmente o poder público não fornece. Mas também é 

preciso reconhecer uma dimensão que produz controle sobre um modo de 

organização societário, que não está mais concentrado no PJ, cuja primazia se 

desconcentra e flui por outros campos políticos, esferas de poder e saber que 

chegam até a assistência social com mecanismos de controle que eram restritos aos 

estabelecimentos jurídicos. Essa fluidez institucional é uma linha que atravessa este 
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estudo, eminentemente uma linha interinstitucional, que atinge concomitantemente o 

controle das populações vulneráveis e a oferta de proteção social com vistas à 

superação de violações históricas.  

Na face micropolítica de processos mais endurecidos, assume peculiaridade 

as indicações que a equipe faz acerca das interferências de órgãos como o CT e o 

MP, que afetam as rotinas de trabalho ao produzirem ações que poderiam ser 

evitadas com a simples articulação com os diferentes campos das políticas públicas. 

Situações citadas na ocasião da pesquisa que colocam ênfase em uma ausência de 

delimitação do trabalho técnico, que recebe requisições e questionamentos, por 

exemplo, da parte da Promotoria de Justiça dos Direitos da Infância e Juventude 

(PJDIJ), são analisadoras da sobrecarga de trabalho, relatada pelos(as) 

participantes.    

É bastante comum que esse órgão realize pressão e busque no SEF a 

confirmação de exigências que são atreladas ao trabalho e percepções 

característicos do próprio estabelecimento. Esses atravessamentos foram indicados 

por profissionais que percebem que suas atribuições sofrem efeitos com modos 

hierarquizados de reprodução de lugares, em que as profissões que 

majoritariamente ocupam os cargos de maior destaque nos órgãos do SJ, em 

interface com a atuação, exigem uma resposta para atender à designação de poder, 

sem qualquer entendimento ou respeito sobre o livre exercício da profissão e de sua 

autonomia técnica para a emissão de resultados referentes ao trabalho jurídico da 

Psicologia. Situações semelhantes de contestação dos documentos da equipe são 

experimentadas também em relação à DP, que não contava até pouco tempo com 

uma equipe de assessoramento com psicólogos(as).  

Esse cenário de precariedade é contrastado com a composição do banco de 

peritos terceirizados, para atendimento das finalidades exclusivamente de 

assessoria, cujas atuações estão cada vez mais distantes da cena da garantia de 

direitos, prática comum em comarcas do interior do estado de Minas Gerais. Outro 

aspecto de visibilidade se refere ao deslocamento de atribuições da Justiça para as 

políticas públicas, para a assistência social, é uma face da segmentaridade 

maleável, por onde escoam as funções de poder e controle do Judiciário, produção 

de um transborde da Justiça que endurece também os estabelecimentos do 

Executivo (RAICHELIS, 2011). Tais apontamentos foram comentados na entrevista 

grupal, uma vez que os participantes consideram que algumas requisições são 
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desnecessárias e exigidas não pelo Judiciário, mas por outros atores do SGD, como 

a já mencionada PJDIJ e a DP, este último órgão assume responsabilidade ao 

cuidar dos direitos dos familiares.  

 
Ocorrem circunstâncias em que os estudos técnicos são questionados, uma 
vez que não foi possível chegar a uma definição conclusiva sobre a situação 
apresentada. Desse modo, a autonomia técnica é questionada por outras 
instituições e relegada apenas à sua função pericial. Hoje, com uma oferta 
maior nas políticas públicas, há menos atribuições para as equipes internas, 
que podem fazer suas tarefas com um enfoque mais específico para a 
Justiça. Com a desmontagem da equipe, o saber acumulado ao longo dos 
anos pode ser totalmente perdido. (Diário de bordo, em 22/07/2019). 

 
A situação acima pode ser ilustrada com a narrativa sobre um caso de 

devolução de guarda, em que um(a) profissional foi constrangido(a) pela promotora 

a dar uma resposta sobre uma nova indicação de família substituta, após a 

exigência de que fosse realizada uma nova consulta ao cadastro de adoção, com 

vistas a uma rápida tentativa de adoção, sem considerar que os estudos técnicos 

apontavam para uma necessidade de elaboração por parte da criança sobre o 

ocorrido. Esse posicionamento orientava o magistrado sobre a condição de decidir 

posteriormente qual o momento mais adequado para uma nova etapa de período de 

convivência em família substituta, mas os questionamentos do MP não 

consideravam a especificidade do trabalho da equipe de Psicologia sobre os casos e 

processos que ali são acompanhados. 

Já no que diz respeito ao tratamento dado pelos conselheiros tutelares às 

questões que envolvem o direito de crianças e adolescentes, a intenção protetiva 

costuma ser apenas a entrada no aparato jurídico e não a busca por estratégias 

mais efetivas para a garantia de direitos. Esta situação é relatada pelos (as) 

profissionais, vejamos um trecho extraído do Diário de bordo, de acordo com o 

comentário de um(a) integrante da equipe: 

 
Ainda há muito para ser feito no campo da proteção integral, já há 
“judicialização” devido a uma atuação pouco eficiente do Conselho Tutelar, 
que por sua vez não garante a adequada inserção dos casos nas políticas 
públicas e aciona o Poder Judiciário antes de qualquer tentativa. Após a 
entrevista, percorro os espaços institucionais onde se desenrolam os 
atendimentos, fico surpreso ao saber que o material lúdico utilizado para o 
acolhimento e atendimento de crianças e adolescentes, bem como qualquer 
outra ferramenta a ser utilizada no trabalho, são doações ou aquisições dos 
próprios profissionais. (Diário de bordo, em 27/05/2019). 
 

Muitos casos chegam até a Justiça sem que seja acionada a rede de proteção 

social diretamente com as políticas públicas, de modo que o CT não utiliza suas 
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atribuições para requisitar serviços ou promover sua ampliação, depositando 

exclusivamente na Justiça a efetivação de processos para a garantia do acesso aos 

serviços infantojuvenis. Essa observação reconhece a característica de 

jurisdicionalização desse importante órgão de defesa dos direitos humanos, haja 

vista que sua operacionalidade deveria seguir na direção mais propositiva e 

mobilizadora para a criação de espaços mais conectivos com os espaços sociais. 

Nascimento e Scheinvar (2007) esclarecem que: 

 
No Conselho Tutelar os modelos que prevalecem quando da execução da 
lei têm sido os adotados pelo judiciário. Em geral, não se percebe que 
práticas diferentes das jurídicas, como as de reivindicação política, também 
se pautam em leis, sem emitir sentenças, sem encaminhar medidas 
particulares, mas intervindo na ordem pública. (NASCIMENTO & 
SCHEINVAR, 2007, p.156). 
 

Esse processo de jurisdicionalização da Proteção Integral, no modelo de 

atuação criticado, alcança os Serviços Socioassistenciais do SUAS por uma via 

indireta, sem conseguir atingir a dimensão de reivindicações políticas e intervir nas 

ofertas públicas, com alianças e estratégicas conjuntas com a sociedade civil. Tal 

situação é evidenciada no relato sobre percursos cotidianos de trabalho em que há 

investimento da equipe da VIJ para levantar aspectos e informações, produzir 

documentos, mediante leitura dos relatórios desenvolvidos pela rede de proteção 

social voltada para crianças e adolescentes, bem como em contatos e reuniões 

conjuntas.  

Desse modo, temos uma dupla face da linha intersetorial que flui com 

potência criativa desde os tempos da redemocratização e das lutas pelos direitos 

infantojuvenis e, também, com a carga pericial, acumulada pela dimensão 

responsabilizatória das famílias vulneráveis e de seus filhos, para fins de tomada de 

decisão jurídica, que repercute um viés de controle e jurisdicional. Ao seguir essa 

linha de poder e saber, que atravessa as práticas da equipe de Psicologia no 

contexto estudado, encontro processos de subjetivação esvaziados de funções e 

atribuições que escoam em uma linha de fuga para o SUAS, conservando um 

resíduo dessas ações relacionadas ao cuidado e a proteção social, bem como as 

práticas de caráter pericial, que são produzidas na delimitação de estudos técnicos e 

avaliações com a finalidade exclusiva de assessoramento ao magistrado, 

recrudescidas pela hierarquia institucional e atravessamentos. 
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Esses são alguns processos que se inserem nessas zonas de intersecção de 

trabalho e transitam na imaterialidade do dispositivo de Proteção Integral de crianças 

e adolescentes. As linhas que circulam no enredamento são diversas e difusas, de 

modo que a pesquisa cartográfica consegue traçar algumas que o pesquisador 

consegue experimentar com seu corpo. Desse modo, pensar em uma intervenção 

que possa surgir no contexto da pesquisa exige uma tomada de posição e implica 

reconhecer minha própria entrada como pesquisador-vetor, com o entendimento de 

que 

 
operar na transversalidade é considerar esse plano em que a realidade toda 
se comunica. A cartografia é o acompanhamento do traçado desse plano ou 
das linhas que o compõem. A tecedura desse plano não se faz de maneira 
só vertical e horizontal, mas também transversalmente. (PASSOS & 
BARROS, 2009, p. 27). 
 

Na tentativa de localização de fluxos que se estabelecem na prática jurídica 

dos profissionais da Psicologia, com os efeitos de desígnios hierarquizados e 

submissão ao saber hegemônico do Direito, que possui historicamente seus modos 

de controle e reprodução de poder, os participantes aceitaram o convite para 

pensarem novas linhas, reconhecendo essa influência, mas também para se 

apresentarem como vetores de argumentos técnicos sobre a importância de seus 

trabalhos, com a garantia e o cuidado adequado para com as crianças e 

adolescentes. A facilitação de produção de uma rede comunicacional durante a 

pesquisa parte da premissa de que 

 
a transversalidade é uma dimensão que pretende superar os dois impasses, 
quais sejam o de uma verticalidade pura e de uma simples horizontalidade; 
a transversalidade tende a se realizar quando ocorre uma comunicação 
máxima entre os diferentes níveis e, sobretudo, nos diferentes sentidos. 
(GUATTARI, 2004, p. 111). 

 
A proposta de pesquisa-intervenção, sustentada pela presença do vetor 

interinstitucional, pôde produzir dados com vistas a criar focos de superação de uma 

horizontalidade pura, de uma serialidade. Nessa perspectiva, destaco uma linha 

molecular que enlaça processos relacionados à prática psicológica com ações no 

campo dos direitos humanos, algo que poderia fluir com bastante liberdade e 

criatividade, com força bastante criativa (COIMBRA, 1995). A pesquisa agencia um 

convite para que todos(as) resistam e criem alternativas à linha de extinção desse 

saber prático, e coloquem em movimento a transversalidade. O que podemos fazer 

com isso? 
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3.4 Dispositivo e especialidade  

 

Estive fora da Gerência de Gestão dos Serviços de Alta Complexidade por cerca de quatro meses, em etapa 

concomitante à inserção no campo de pesquisa. Ao acolher o convite para o retorno à Coordenação do 

Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes na política de assistência social do 

município de Belo Horizonte, aceito os desafios de manter um esforço de dedicação conjunta para com a 

função que exige uma responsabilidade pública e o contato com a vida acadêmica, sobretudo por lidar com 

tantas fragilidades no apoio técnico-metodológico da oferta executada em parceria com as entidades 

socioassistenciais: indefinições quanto aos processos de acompanhamento da rede, influência do Sistema de 

Justiça na realização do trabalho técnico, requisições e ações contra a prefeitura, dentre outras. Logo no 

regresso, recebo a informação por parte das Unidades de Acolhimento Institucional, via Fórum de Abrigos, 

que o Poder Judiciário estava requisitando das equipes técnicas o acompanhamento das famílias que 

receberam o direito de guarda para fins de adoção. Essa atribuição é integrada com o trabalho da equipe 

multiprofissional de assessoramento direto ao magistrado, de acordo com o ECA e legislações afins. 

Costumeiramente sempre foi assumida como responsabilidade das equipes internas do Judiciário. A 

ausência de capacidade técnica para a realização de estudo e acompanhamento das famílias, após a 

definição judicial de guarda para fins de adoção, repercute na política de assistência social com 

determinações de atividades periciais e estudo técnico, pois oneram e sobrecarregam os(as) profissionais 

que atuam na política de assistência social e que deveriam dedicar mais tempo ao trabalho com as famílias 

de origem e/ou extensas, na busca pela reintegração das crianças e adolescentes ao convívio familiar. O 

Poder Executivo é responsável pelo custeio da oferta de proteção social e não recebe nenhum recurso para 

incluir funções e atribuições da equipe multiprofissional da VIJ na área cível e protetiva. A determinação 

judicial para ocupar essa lacuna no trabalho, comprometido principalmente pelo esvaziamento das equipes 

do SEF, não resolve a demanda por serviços especializados de Psicologia no TJMG. A requisição judicial 

extrapola as competências técnicas da assistência social. Consigo acompanhar o posicionamento da gestão 

municipal para ratificar que essa atribuição é de responsabilidade da equipe de assessoramento do Poder 

Judiciário. No trabalho sou atravessado por informações da pesquisa em andamento. Nessa dimensão de 

trabalho no campo da interface com o Judiciário, minha prática profissional está implicada na pesquisa. As 

reflexões me levam a questionar o lugar de gestor público que ocupo e o saber psicológico que reproduzo, 

ou seja, como sou atravessado pelo estabelecimento da Justiça e como é exercido o controle do segmento 

populacional infantojuvenil, principalmente o que é oriundo das famílias mais pobres e vulneráveis. 
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Questiono também a profissão que escolhi, sua baixa capacidade de regular seus processos e disputas no 

campo societário, bem como este lugar implicado na gestão da vida, como braço do Poder Judiciário e de 

captura, que alcança crianças e adolescentes no dispositivo de Proteção Integral com controle imaterial dos 

corpos e subjetividades. É possível criar novos fluxos neste contexto? Criar saídas e linhas de fuga? 

. 

Foto 2 - Setor de Estudos Familiares da Vara Cível da Infância e Juventude de Belo Horizonte. 

 

O último concurso público que ocasionou a efetivação de profissionais da 

Psicologia no TJMG ocorreu nos anos 2000, mais especificamente no ano de 2005. 

De acordo com os participantes, em 2010, houve um novo concurso, mas que 

contemplava apenas vagas para cadastro de reserva de psicólogos e assistentes 

sociais. Os candidatos melhor classificados foram chamados mediante contrato de 

trabalho precário para cobrirem férias-prêmio, licença-maternidade e aposentarias 

dos profissionais do quadro oficial.  

Em 2011 a VIJ contou com o trabalho temporário desses profissionais 

aprovados e melhor classificados, que desempenharam as mesmas funções da 
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equipe, mas sem acesso à progressão de carreira, tampouco aos direitos 

trabalhistas, como, por exemplo, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). Durante a etapa de trabalho, os profissionais com vínculos de contrato 

precário recebiam informações do setor administrativo do TJMG de que a efetivação 

ocorreria em breve, expectativa que era mantida, mas que culminou na rescisão dos 

contratos sem acerto indenizatório, de modo que alguns trabalhadores optaram por 

processar a instituição, trâmite que ainda corre até os dias atuais. 

Ao longo da pesquisa, consegui localizar um(a) desses(as) profissionais que 

fez a cobertura temporária da equipe, essa proposta não estava nos planejamentos 

iniciais do projeto submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), mas certamente 

contribuiu para ampliar os dados que apontam para o modo como a organização dos 

processos de trabalho é priorizada pela gestão interna do TJMG. Esse(a) 

psicólogo(a) consentiu em comentar sobre o período em que atuou na VIJ, no ano 

de 2011, ocasião em que houve uma decisão por parte do setor responsável pelos 

recursos humanos de priorizar as remoções de profissionais do interior para a capital 

em detrimento da nomeação dos concursados. Essa forma de gestão das vagas 

disponíveis é semelhante à que ocorre nas carreiras mais altas, pois desloca 

profissionais das comarcas do interior para as cidades polos e destas para a capital 

de acordo com o tempo de serviço e a progressão. Contudo, atualmente a equipe 

multiprofissional, em situação de esvaziamento, não é recomposta pela chegada de 

profissionais do interior, já que, como dito anteriormente, algumas comarcas contam 

com banco de peritos cadastrados nominalmente para o exercício da função judicial.  

Ao regressar aos trechos do Diário de bordo, encontro registros de falas em 

que os(as) participantes reconhecem a trajetória dos colegas que tiveram a 

efetivação de concurso nos anos de 1990, época em que começaram a ser 

produzidas algumas das transformações institucionais e sociais trazidas pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), mas também pela Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS) (BRASIL, 1990; BRASIL, 1993).  

 
Profissional conta como foi sua inserção no local de trabalho, nos anos 
2000, dizendo que ao chegar na VIJ encontrou um campo de articulação 
com uma rede de proteção infantojuvenil bastante consolidado. O(a) 
psicólogo(a) credita aos profissionais mais antigos da equipe, proveniente 
dos concursos da década de 90, a responsabilidade por provocar o poder 
público para cumprir com as suas obrigações na organização desta rede. A 
experiência destes contribui bastante para sua apropriação das funções a 
serem desempenhadas. (Diário de bordo, em 27/05/2019). 
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O protagonismo da equipe durante a etapa de implementação de um sistema 

a partir da promulgação da norma trazida pelo ECA é inventivo para com a 

construção de uma rede de proteção, já que as práticas psicológicas em tal contexto 

estavam interessadas na construção de ações voltadas para a defesa dos direitos 

humanos de crianças e adolescentes no município de Belo Horizonte. Com isso, 

temos intervenções para além dos contornos institucionais da Justiça, auxiliando na 

formulação e acessos institucionais para o público atendido.  

Mas, por outro lado, há de se levar em consideração processos que 

comportam uma função de regulação da vida, com forte viés de que a proteção só 

pode ser alcançada pelo controle generalizado dos corpos, bem como das 

populações. A ordem jurídica e seus desígnios, os atravessamentos de outros 

estabelecimentos do SJ, todo um conjunto de práticas avaliativas e periciais estão a 

serviço da sociedade. Nascimento (2014) aponta que os territórios como este são 

marcados, então, por uma prática governamental que se faz por 

 
governar produzindo insegurança. Só se está seguro no espaço da proteção 
tutelar. Faça o que deve ser feito sem qualquer deslize. Uma combinação 
de fatores tais como segurança, ameaças, proteção, resistências, 
resignação atravessa cotidianamente o espaço dos serviços de assistência 
à infância e à adolescência que se empenham em práticas de governo da 
vida. Os usuários desses serviços se encontram imersos nas soluções que 
lhes são impostas como práticas de existência. (NASCIMENTO, 2014, p. 
31). 
 

Retornando ao campo de conectividade e heterogeneidade em que se 

configura o dispositivo de Proteção Integral, no curso de uma linha interinstitucional, 

há reconhecimento das funções, bem como o uso de documentos que são 

produzidos a partir das atribuições desempenhadas por profissionais dos 

equipamentos da assistência social. Nessa perspectiva, quanto menor a capacidade 

técnica de produzir informações sobre famílias e indivíduos das equipes do PJ, 

maior são as requisições por informações sobre o alcance das políticas públicas 

sobre tais famílias. Seria essa uma situação de amplitude do controle? 

 
A sociedade disciplinar passa a ser substituída pela sociedade de controle. 
Nesta, a lógica que estava presente nos espaços fechados espalha-se a 
céu aberto, e o espaço social recortado pelos meios fechados de 
confinamento tende a tornar-se espaço liso, sem fronteiras claramente 
demarcadas pelas instituições; os moldes identitários fixos (pai de família, 
soldado, aluno, operário) forjados pela disciplina começam a ser 
substituídos por redes moduláveis, passíveis de mudanças constantes, 
resultando em indivíduos, coletivos e instituições com maior fluidez e 
mobilidade, porém com maior controle. (MARQUES & CZERMAK, 2008, p 
361). 
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Esses modos de controle generalizado produzem endurecimentos nas 

relações que a equipe de Psicologia estabelece com seu próprio trabalho, 

restringindo-se muitas vezes ao escopo da especialidade jurídica e retomando 

aspectos que se voltam quase que exclusivamente ao assessoramento dos juízes, 

priorizando mais a dimensão pericial e forense do que uma perspectiva jurídica mais 

ampliada.  

Nesse contexto, é destacável que, como descreve Correia, Zamora e Bicalho 

(2018), com o fim das grandes instituições asilares e a promulgação de novos 

marcos legais a partir da CF de 1988 e do ECA, o SJ reorganiza alguns processos 

para alcançar o segmento populacional considerado em situação irregular durante a 

vigência do antigo Código de Menores.  

 
Sabe-se que após a promulgação da legislação infantojuvenil, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente instaurou a doutrina da proteção integral. A partir 
deste fato histórico que promoveu inovações, no que tange a garantia dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, estes por sua vez passaram a ser 
constantemente “controlados", lançando-se sobre eles os ditos olhares de 
proteção e cuidado. Tais olhares reincidem, principalmente, em torno das 
"famílias pobres", que em momentos da vivência de situações de risco 
entram no circuito da justiça e, os profissionais da infância e da juventude 
são acionados na pretensão de reorganizar o funcionamento dessas 
famílias. (CORREIA, ZAMORA & BICALHO, 2018, p. 201-202). 
 

Nessa linha de raciocínio, os participantes apontam que são comuns algumas 

condutas profissionais que invocam uma rede particular de serviços, incluindo 

ofertas que disponibilizam psicoterapia por valor acessível ou atendimentos 

voluntários, na expectativa de que essa estratégia apoie e auxilie na reorganização 

dessas famílias que chegam até o Judiciário. Essa iniciativa de atuação voltada para 

a garantia de direitos é um dos resquícios de práticas que eram comuns em etapa 

anterior ao surgimento e transformação de algumas políticas públicas voltadas para 

o segmento infantojuvenil, mas também uma aposta atual dos(as) psicólogos(as).  

 
O relato de J.S.

7
 indica que com o esvaziamento da equipe há uma 

sobrecarga no trabalho, pois além das funções de assessoramento, 
desempenha um trabalho cuidadoso com as pessoas atendidas, alcançando 
dispositivos do Estado, mas ofertas particulares ou filantrópicas voltadas 
para proteção e a garantia de direitos da infância e juventude. Mesmo que 
tenha havido o desligamento processual das famílias ou casos 
acompanhados, sem qualquer necessidade de manutenção de contato, J.S. 
continua prestando orientações e mantém contato com os grupos familiares 
que foram atendidos ou que houve produção de documentos psicológicos 
após estudo técnico. (Diário de bordo, em 17/06/2019). 

                                                             
7 Iniciais fictícias escolhidas para preservar o sigilo do(a) participante. 
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Relatos como este, de envolvimento com a atenção formal para com os 

usuários, mesmo após a decisão judicial ser formulada e o encerramento de 

processos, produzem ainda mais acúmulo de trabalho para os que dedicam mais 

tempo para saber como continuam as famílias, as crianças e os adolescentes. Um 

comentário sobre essa situação reforça essa perspectiva, já que mesmo diante de 

novas configurações para continuar atendendo aos procedimentos internos de 

trabalho, um(a) participante afirma não conseguir realizar uma intervenção somente 

com uma finalidade jurídica, pois busca acompanhar as situações para além do 

assessoramento, recomendando novas ofertas de atenção/proteção para os 

indivíduos e suas famílias, sem qualquer componente jurídico para modular as 

expectativas que podem surgir. 

Outro dado relevante no qual pouso atenção se refere à presença de 

psicólogos(as) com uma tendência a se voltar para aspectos mais íntimos e 

subjetivos das famílias, atribuindo ao psíquico e à interioridade do indivíduo uma 

dimensão recortada do contexto das questões sociais, contemplando uma forma de 

intervenção técnica que faz alusão a um modo peculiar de conceber a subjetividade. 

Nessa visada, a noção de subjetividade é apartada do contexto social, já que é 

proveniente de uma cisão e ruptura com os territórios e agenciamentos coletivos que 

a produzem. É importante notar que concepções no âmbito das práticas psicológicas 

sustentam uma tomada de posição que sofre influência com a organização do 

espaço privado e as relações de trabalho que dão sustentação ao capitalismo. 

 

Essa concepção de homem intimizado, preocupado com o autoconhecimento 
e autorrealização, emerge no mesmo contexto histórico – meados do século 
XIX – em que também se forja um determinado modelo de família e de lar. 
Esse território é o lugar do refúgio, do íntimo, do privado, em oposição ao 
espaço público. Tenta-se preservar o eu que o exterior parece desintegrar. O 
território do público não é só desqualificado e esvaziado, mas é identificado 
como o lugar do perigo, das doenças, da barbárie. As ruas devem ser 
evitadas; os coletivos despertam desconfiança. (COIMBRA & LEITÃO, 2003, 
p. 11). 
 

A ênfase nos aspectos intimistas da subjetividade aparece atrelada aos 

saberes psicológicos, integra uma posição que procede das intervenções realizadas 

pela equipe de Psicologia. O trabalho pericial é linha acompanhada que absorve 

consideravelmente os processos de trabalho em que o profissional, por sua vez, 

deve detalhar em pormenores aspectos da subjetividade que podem compor uma 

peça de articulação multiprofissional com o Serviço Social, sendo importante para 
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embasamento de decisões judiciais. Em um percurso registrado no Diário de bordo 

encontro um relato de um(a) profissional que tem como apontamento peculiar o fato 

de não gostar de fazer visitas domiciliares, pois há entendimento de que esta seria 

uma atribuição dos assistentes sociais, que têm uma visão social sobre as questões 

familiares. A coexistência de uma prática dicotomizada, que separa social e 

psíquico, ao mesmo tempo clínica e pericial, gera indefinições quanto à capacidade 

de resposta que a equipe possui em termos de demandas reais, principalmente em 

condições precárias de trabalho, ainda mais acentuadas devido às aposentadorias 

dos servidores mais antigos e sem perspectiva de reposições.  

Nesse sentido, mesmo quando as práticas não se restringem a uma função 

pericial e assumem características de uma dimensão clínica, permitem explorar 

particularidades para que sejam relatadas nos autos através de documentos 

psicológicos elaborados com fundamentos na concepção de subjetividade localizada 

nos seguintes referenciais teóricos: psicanálise, comportamentalismo, cognitivismo. 

Dessa maneira, as intervenções decorrem de trabalho, muitas vezes voltados para 

contextos de vida sustentados por uma clínica tradicional com objetivos 

diagnósticos, na lógica do privado ou apenas nos contatos estabelecidos no 

contexto institucional.  

Vale ressaltar que na conexão com outros estabelecimentos do PE, as 

informações que chegam através da rede de proteção mediante documentos ou 

relatórios se juntam aos procedimentos técnicos e são utilizados para fundamentar 

os estudos realizados pelo SEF ou SOFES, de modo que mesmo que os 

profissionais das políticas públicas, em especial da assistência social, não tenham a 

intenção de produzir provas contra os usuários atendidos, correm o risco de terem 

sua produção tomada com essa finalidade, indiretamente, na linha interinstitucional 

com a equipe do Judiciário. Nesse território de precariedade do trabalho dos(as) 

psicólogos(as) da VIJ, torna-se difícil definir critérios que diferenciem uma prática 

especializada, como uma psicologia jurídica, mais abrangente, englobando aspectos 

mais amplos da infância e juventude, de forma que se possa estabelecer um 

contraponto com a prática forense, ou seja, de caráter eminentemente pericial 

(FRANÇA, 2004).  

Entretanto, outros profissionais relatam que se colocam disponíveis para 

fazerem um trabalho mais próximo dos territórios em que vivem as famílias, dizendo 

das formas como se vestem para permitir uma entrada nas áreas de 



95 
 

vulnerabilidades e favelas do município, quando da realização de visitas 

domiciliares. Essa coexistência de práticas endurecidas e outras mais abertas à 

interdisciplinaridade constitui um analisador importante na pesquisa, que aponta 

para uma reprodução de formas de atuação cristalizadas em Psicologia, mas 

também para forças mais inventivas e dispostas à inventividade com outros saberes. 

Nesse território, durante os encontros alguns participantes questionaram a 

discrepância entre suas atribuições e as definições que constam no edital de 

concurso público que realizaram. Inclusive, na realização da entrevista grupal, recebi 

de um membro da equipe um documento do qual extraio o quadro abaixo: 

 

Cargo: Técnico Judiciário (Classe C) - JPI- GS 
Especialidade: Psicólogo Judicial 
 
- avaliar as condições intelectuais e emocionais de partes envolvidas em processos 
judiciais, quando determinado; 
- atuar em processos judiciais, como perito, elaborando laudos e pareceres, quando 
designado; 
- participar, quando determinado, de audiência para esclarecer aspectos técnicos em 
Psicologia; 
- realizar atendimento psicológico aos que recorrem a varas de família para a 
resolução de conflitos; 
- realizar orientação psicológica a casais, antes da entrada inicial da petição e das 
audiências de conciliação; 
- realizar atendimento a crianças envolvidas em situações que chegam às 
instituições de direito, visando à preservação de sua saúde mental; 
- auxiliar os juizados próprios na avaliação e assistência psicológica de menores e 
seus familiares; 
- participar da elaboração e execução de programas socioeducativos destinados a 
crianças de rua, abandonadas ou infratoras; 
- assessorar autoridades judiciais no encaminhamento a terapias psicológicas, 
quando necessário; 
- atuar em pesquisas e programas de prevenção à violência; 
- desenvolver estudos e pesquisas na área criminal, construindo ou adaptando 
instrumentos de investigação psicológica; 
- realizar pesquisa visando à construção e ampliação do conhecimento psicológico 
aplicado ao campo do direito; 
- assessorar autoridades judiciais na realização de exame criminológico previsto na 
Lei de Execução Penal; 
Quadro 2 - Atribuições do Cargo: Técnico Judiciário. Especialidade: Psicólogo Judicial. Fonte: Edital 
Nº 01/2001. Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Pessoal da Justiça de 
Primeira Instância (TJMG, 2001). 

 

Dentre estas atribuições que constam no cargo de técnico do Judiciário na 

especialidade de Psicólogo Judicial, uma em peculiar desperta atenção, 
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principalmente quando se refere ao termo pouco usual em contextos voltados para a 

proteção integral – “menores” –, escrita da seguinte forma: auxiliar os juizados 

próprios na avaliação e assistência psicológica de menores e seus familiares. Avaliar 

e assistir são verbos que podem fazer parte das rotinas da equipe, já que os 

participantes apontam que uma boa parcela do público atendido não alcança ofertas 

que o poder público deveria ser responsável por fornecer. Mas o uso da palavra 

“menor” no enunciado formal de um edital de concurso é um indicador do 

destinatário das práticas, que ainda não romperam nem nos enunciados e nem na 

modalidade visível com o antigo “menorismo” vigente antes do ECA.  

Não obstante serem efetivadas práticas que controle não apenas no PJ, mas 

no dispositivo de Proteção Integral, o trabalho das equipes centra-se em uma 

construção sobre a família baseada em marcos e legislações sobre a proteção de 

crianças e adolescentes, gerando práticas que, de acordo com Scheinvar (2006), 

reconhecem que 

 
a família é mais um espaço de privatização do social em um sistema 
estruturado a partir da iniciativa privada. A sua transformação também 
passa pela construção de outras relações que tenham como fundamento o 
pensamento e a prática coletivos, por meio dos quais ela possa participar de 
seus próprios processos em uma condição de autora, e não em um cenário 
de infantilização, em que apenas é cobrada, e não convocada, a construir 
outras perspectivas. Ao mesmo tempo em que se potencializa a família ao 
instituí-la como eixo do social, opera-se um processo de desqualificação, 
pois efetivamente os atravessamentos presentes em sua constituição 
transcendem em muito os seus limites. A área social tem o compromisso de 
colocar em análise as produções em torno da família, na medida em que ela 
é um dispositivo político que tem favorecido a privatização do social. 
(SCHEINVAR, 2006, p. 56). 

 

A família dentro de uma perspectiva que enfoca a privacidade dos seus 

indivíduos, com aspectos de uma subjetividade também privada, enquanto 

dispositivo político, é outro ponto de conectividade no SGD, que estabelece elos 

entre as políticas públicas e a Justiça. Esse núcleo é perpassado por ações voltadas 

quase sempre para os que se encontram em situação de vulnerabilidade, tomando a 

vida pela norma e regulamentando formas de cuidado entre seus membros. 

Entretanto, a seletividade jurídica não alcança demandas por ações coletivas, que 

contemplem um reconhecimento mais contextualizado dos grupos e famílias, 

refletindo e reforçando cada vez mais uma perspectiva mais individualizante, de 

pouca capacidade de cobertura, acentuando ainda mais devido à precariedade do 

trabalho e ao tratamento dado aos atendidos.  
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Vejamos por exemplo os casos de famílias que são habilitadas para o 

cadastro de adoção e as que estão passando por um estudo técnico. As exigências 

de que estas sejam atendidas de acordo com a disponibilidade de rodízio interno e 

distribuição processual entre os membros da equipe multiprofissional promovem 

uma ausência de resposta técnica, uma lacuna que ainda não encontra seu 

reconhecimento institucional. Nas situações de habilitação para a adoção, a 

legislação exige que o trabalho e os estudos sejam realizados de forma 

multiprofissional e interdisciplinar, conforme Art. 46 § 4º do ECA, de modo que o 

saber psicológico prioriza estar em articulação com a equipe do Serviço Social 

nessa tarefa (BRASIL, 1990). 

Na reconfiguração do trabalho em equipe, durante a etapa de devolução e 

validação dos dados para os participantes em entrevista grupal, fui esclarecido de 

que o TJMG havia equiparado o número de profissionais do Serviço Social aos de 

Psicologia no setor responsável pelos estudos familiares. Com a realocação de duas 

assistentes sociais de outros setores foi possível manter a proposta de trabalho 

multiprofissional para os casos de habilitação de famílias com vistas ao estudo para 

o cadastro de adoção, conforme exigência normativa.  

Contudo, com o término do revezamento nas escalas de plantão e o fim da 

abertura para escuta e demanda espontânea do público, os casos em que ocorrem 

processos para a destituição do poder familiar, que são distribuídos de forma 

aleatória, apontam para uma sobrecarga decisória já que se consulta apenas um 

enfoque do saber especializado. Desse modo, apenas um profissional tem de emitir 

uma opinião jurídica baseada em estudo técnico, já que recai sobre ele a 

responsabilidade de produção de um relatório, parecer ou qualquer outro documento 

judicial. Tal situação deflagra  

 
[...] a implementação de práticas que acabam por produzir tensões no 
interior da família, diante das quais os únicos recursos apresentados 
pelas políticas públicas têm sido os da repressão. Este o quadro 
instalado de forma generalizada na relação com a família e em sua 
relação interior, por meio da estrutura jurídica, política e social da 
sociedade brasileira. (SCHEINVAR, 2006, p. 55-56). 
 

A pesquisa aponta para a precarização na oferta de atenção, que produz 

efeitos para as famílias e usuários atendidos, já que estes vivem sob forte tensão 

acerca da responsabilização por seus fracassos pessoais, situação que incorre na 

culpabilização desses grupos vulneráveis por suas condições de existência. Por 
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outra dobra, os(as) técnicos(as) responsáveis pela oferta de serviços psicológicos 

sentem dificuldades em relação à reorganização dos processos de trabalho, com 

apontamentos de adoecimentos, devido ao ímpeto de tentarem buscar soluções 

para lidarem com a falta de profissionais. Desse modo, pensar em estratégias mais 

criativas para enfrentar a situação tem sido um desafio diário da equipe. Nesse 

quadro institucional de precariedade, vale a reflexão de que 

 
o mais difícil é que não dá para pensar um projeto de compromisso ético-
político para a profissão sem empenhar estratégias políticas coletivas para o 
enfrentamento do trabalho precarizado e de desmonte das políticas 
públicas. Destarte, é preciso que tenhamos uma postura crítica quanto ao 
Estado ao qual nos estamos associando quando, cada vez mais, fazemo-
nos presentes no âmbito das políticas públicas. Além disso, devemos 
questionar-nos sobre a quais estratégias governamentais e relações de 
força estamos nos filiando quando realizamos nossa tarefa nesse âmbito. 
(MACEDO et al., 2011, p. 488). 

 

Esse posicionamento crítico pode ser considerado um pertinente ponto de 

conectividade no contexto de atuação da equipe de psicólogos(as), pois as 

atribuições relacionadas à oferta de proteção social e proteção integral às crianças e 

adolescentes alcançam as políticas públicas. Como já mencionado, sem uma 

delimitação clara acerca do que poderia ser a especialidade da Psicologia Jurídica, 

as requisições pelo trabalho pericial também chegam até a assistência social, 

desvirtuando a sua entrega que deveria ser direcionada para a dimensão dos 

acessos aos direitos de cidadania.  

Tal anotação pode ser registrada também no campo de atravessamento da 

análise de implicação, que faz com que o acesso ao campo institucional onde estou 

inserido como trabalhador e gestor torne-se alvo de solicitações processuais e 

extraprocessuais cotidianamente. Com os efeitos da escassez de mão de obra neste 

estabelecimento do TJMG, os serviços socioassistenciais são requisitados de modo 

imperativo e responsabilizatório, conforme já apontado em outros estudos, 

pesquisas e regulamentações do Conselho Nacional de Justiça, para cobertura de 

mão de obra escassa (CNJ, 2014; IPEA, 2015). 

Uma das falas de uma profissional da equipe aponta como o trabalho se 

transforma nos microprocessos, como no caso de situações que versam sobre o 

desejo das mães de destinarem seus filhos à adoção, concomitante à mudança no 

cenário legislativo, trazida também pela Lei 12.010 de 2009 (BRASIL, 2009). 
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Com a alteração do ECA, as mães que quiserem destinar seus filhos à 
adoção não contam mais com o estudo técnico em período prévio ao 
acolhimento institucional, já que o Setor não conta mais com espaço 
destinado para a permanência de bebês até que a família seja escutada. 
Desse modo, a política pública entra em cena como um espaço para a 
proteção integral e permanência em uma Unidade específica no campo da 
assistência social. Os técnicos que trabalham nessas instituições não 
interferem nesses casos, que são acompanhados diretamente pela equipe 
do Judiciário. (Diário de bordo, em 27/05/19). 
 

Outro recorte aponta para impactos de novas legislações e resistência ao 

modelo de práticas consideradas abusivas e violadoras, principalmente sobre as 

determinações para a realização do depoimento especial: 

 
Outra situação se refere ao posicionamento contrário à escuta especializada 
e depoimento especial, que em cumprimento das orientações dos 
Conselhos de Psicologia, os profissionais aqui da VIJ se opõem 
historicamente. Com isto, foi criada uma Vara Especializada em Crimes 
Contra Crianças e Adolescentes, com recursos próprios e autônomos em 
relação ao TJMG, no entanto, algumas ações criminais acabam provocando 
o trabalho na área cível quando se trata de destituição familiar ou definição 
de guarda. (Diário de bordo, em 27/05/19). 

 
Esses modos de organização do trabalho reconfiguram a atuação da equipe, 

que no campo micropolítico se deparam com linhas que produzem endurecimento e 

flexibilidade para com atividades que impactam nas rotinas cotidianas, exigindo 

formas de avaliação familiar e do público infantojuvenil, como não estavam 

preconizadas anteriormente. Em contrapartida, as forças institucionais presentes 

alteram também a especialização do saber, já que exigem arranjos peculiares no 

processo de trabalho que acentuam um caráter pericial, muitas vezes não ajustado 

aos tempos dos processos jurídicos. Ademais, cabe uma menção às considerações 

de Guattari e Rolnik (1999), levando em conta as produções de subjetividades em 

campos institucionais. 

 
Tais mutações da subjetividade não funcionam apenas no registro das 
ideologias, mas no próprio coração dos indivíduos, em sua maneira de 
perceber o mundo, de se articular como tecido urbano, com os processos 
maquínicos do trabalho, com a ordem social suporte dessas forças 

produtivas. E se isso é verdade, não é utópico considerar que uma 
revolução, uma mudança social a nível macropolítico, macrossocial, diz 
respeito também a questão da produção da subjetividade, o que deverá ser 
levado em conta pelos movimentos de emancipação. (GUATTARI & 
ROLNIK, 1999, p. 26) 
 

As linhas de subjetivação produzem crítica e questionamento à autoridade 

judiciária, bem como à sua capacidade decisória em situações que exigem a opinião 

de um saber especializado, ainda que aposte em um trabalho coletivo que não se 
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esgota em posições de hierarquia no dispositivo. Há reconhecimento de uma 

capacidade técnica que não se restringe meramente a uma função de apoio, como 

apontado por um(a) participante: 

 
A nossa autonomia técnica é preservada, e conseguimos articular com os 
saberes constituídos em outras políticas públicas para sustentar algumas de 
nossas construções. Os juízes não são deuses, eles precisam de orientação 
técnica para definir rumos importantes das situações que precisam julgar. 
Ele pode até desconsiderar a nossa opinião e decidir por conta própria o 
que é melhor para uma família ou um caso de criança ou adolescente, mas 
tudo que chega até a equipe deve ser considerado como fundamentação 
dos documentos, portanto deve ser considerado como um conjunto de 
esforços possíveis para sustentar um posicionamento e não uma 
construção unilateral apartada da rede. (Diário de bordo, em 18/09/19). 

 

O percurso que seguimos até aqui permite apontar que no plano da 

imanência há coexistência de forças que buscam ampliar o saber e ajustá-lo às 

formas institucionais endurecidas. Mesmo em um contexto de desvalorização e de 

não ampliação dos quadros da especialidade de Psicólogo Judicial, as equipes 

reinventam articulações com as políticas públicas, que são consultadas 

constantemente, tais como: serviços públicos de acompanhamento especializado na 

área da saúde, ofertas de trabalho social para superação das vulnerabilidades na 

rede socioassistencial .Por outro lado, também encontram dificuldade para demarcar 

a própria prática, se perdendo em funções que extrapolam o alcance jurídico ou 

acumulando sobrecarga de trabalho em decorrência de um modo de funcionamento 

clínico que se encontra endurecido no contexto ou de procedimentos de caráter 

eminentemente pericial e subjetivista.  

A opacidade em relação à Psicologia Jurídica comporta dificuldades devido 

ao seu não reconhecimento por parte dos superiores, sendo ela tratada com 

bastante descaso pelo saber hierarquizado e pela lógica administrativa do TJMG, 

que contribui para a não demarcação do escopo de atuação. Esse fator, que muitas 

vezes precede e impulsiona a geração do transborde de atribuições para os campos 

de diferentes políticas públicas, principalmente da assistência social, compromete a 

inserção de forças produtivas voltadas para a superação de situações 

transgeracionais de vulnerabilidade, às quais crianças, adolescentes e suas famílias 

são expostas, de maneira que ainda estamos distantes de práticas que poderiam 

engendrar de fato processos emancipatórios para os grupos, famílias e indivíduos 

em seus contextos comunitários.  
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4. FINALIDADES E OUTROS INÍCIOS: um dispositivo grupal e suas linhas de 

fuga 

 
[...] a cartografia não comparece como um método pronto, embora 
possamos encontrar pistas para praticá-lo. Falamos em praticar a 
cartografia e não em aplicar a cartografia, pois não se trata de um método 
baseado em regras gerais que servem para casos particulares. A cartografia 
é um procedimento ad hoc, a ser construído caso a caso. Temos sempre, 
portanto, cartografias praticadas em domínios específicos (KASTRUP & 
BARROS, 2009, p. 76). 
 

Após uma aproximação e inserção ao campo de pesquisa, com o 

acompanhamento dos processos de trabalho em interface com a proteção social, 

tive a oportunidade de realizar uma entrevista grupal com a proposta de avaliação 

conjunta da produção de dados e validação, que ocorreu em 18 de novembro de 

2019, com a participação de quatro profissionais do Setor de Estudos Familiares 

(SEF), da Vara da Infância e Juventude (VIJ) de Belo Horizonte na área cível e 

protetiva do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG). O encontro foi 

propositivo na direção de uma análise coletiva e da discussão da produção de 

resultados.  

Com a devolução dos dados produzidos nos encontros foi possível apontar 

para uma reflexão acerca do cenário macropolítico, impactado especialmente pelos 

desdobramentos da reforma da Previdência, sendo que um(a) profissional havia se 

aposentado no andamento da pesquisa. A posição do TJMG perante a 

aposentadoria de servidores do quadro de concursos realizados nos anos de 1990 é 

de ausência de planejamento, conforme apontado no capítulo anterior. O desmonte 

da equipe interfere diretamente na qualidade dos serviços prestados, já que não 

ocorre a reposição de profissionais na linha de frente do trabalho, com maior 

destaque para o assessoramento dos magistrados. 

A entrada no dispositivo de Proteção Integral, a partir do estabelecimento 

jurídico, foi de difícil consolidação. Ao intentar pesquisar as zonas de interface com a 

proteção social de crianças e adolescentes, descobri linhas que caminhavam para 

sua extinção, para a retirada de cena de um saber especializado ou de diluí-lo em 

ações pulverizadas nas políticas públicas, que contam com assistentes sociais e 

psicólogos(as) em seus quadros técnicos, muitas vezes efetivados por concursos 

públicos.  

O contato estabelecido, inicialmente, exigiu que os participantes fossem 

esclarecidos sobre meu interesse no modo como estabelecem rede e conexão com 
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a política pública de assistência social. Essa foi uma proposta que mantive em cada 

um dos encontros que tive individualmente com os membros da equipe de 

Psicologia. Já na entrevista grupal, pude dizer como eu estava implicado nos 

processos que me movimentavam até o campo, que era dar visibilidade aos 

contextos e relações que constituíam a realidade da pesquisa e que atravessavam 

minha situação de pesquisador. 

 
Tal manobra analítica visa dar visibilidade à dinâmica instituído-instituinte 
que constitui as instituições. Nessa dinâmica, se expressam manifestações 
de não conformidade com o instituído, o revelado, que são os analisadores. 
É o analisador que realiza a análise; ao pesquisador cabe a construção de 
analisadores. Analisar é evidenciar, por meio dos analisadores, o processo 
de produção histórica das instituições, desnaturalizando-as. A análise faz 
aparecer esse esquecimento, essa ignorância institucional instituída, esse 
silêncio sobre o que e como se institui dada realidade. (BARROS & 
BARROS, 2013, p. 376).  

 

Na intenção de construção dos analisadores e de discussão conjunta desses 

marcadores, vale lembrar que, nos momentos iniciais da pesquisa, tive de 

apresentar o Termo de Compromisso assinado pelo juiz titular do estabelecimento 

da Justiça (ANEXO II) para chegar até o campo. Das primeiras impressões – as 

quais manifestavam certa desconfiança devido à minha entrada, autorizada pelo juiz, 

em um campo de interface e implicação – até a construção de uma atitude mais 

coletivizada de pesquisa, houve uma temporalidade a ser enlaçada nos afetos e 

processos que foram se estabelecendo. Volto aos apontamentos de Sade, Ferraz e 

Rocha (2013), para situar o plano que me permitiu sustentar o encontro grupal:  

 
A confiança, no sentido pragmático com o qual trabalhamos, ajuda-nos a 
discutir o aspecto ético da cartografia em sua conexão com o aspecto 
metodológico. O ethos da confiança tem o sentido de abertura ao plano da 
experiência e de aumento da potência de agir. A cartografia como método 
pressupõe uma descentralização nas práticas de pesquisa, em prol de um 
processo coletivo e compartilhado de produção de conhecimento. Em vez 
de um regime de suspeita em relação à experiência, no qual toda dimensão 
de vínculo é tratada sob a égide do controle e do juízo, a cartografia aposta 
na riqueza deste plano. Conta com a sua potência de criação, abrindo-se 
para ser articulada por ele. Eis o que encontramos na palavra confiança – 
con fiar – fiar com, tecer com, composição e criação com o outro/outrem. 
(SADE; FERRAZ; ROCHA, 2013, p. 283). 
 

Essa intenção coletiva, atenta aos aspectos em um processo grupal, requer 

do pesquisador uma política cognitiva inventiva para percorrer os processos que visa 

acessar, já que exige manejo para com a produção e análise de dados. “O acesso 

ao plano coletivo de forças é a diretriz de validação da pesquisa cartográfica” 
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(KASTRUP & PASSOS, 2013, p. 34). De acordo com Kastrup e Passos (2013), essa 

premissa aborda uma imersão em um campo problemático, a partir de uma inversão 

do método científico convencional, estabelecendo a primazia do hodos (caminho) 

sobre a meta (que segue). Desse modo, a cartografia é uma pesquisa-intervenção 

participativa, pois o “objeto” também participa dos processos que são percorridos na 

categorização e análise, sobretudo na criação de novos conceitos. 

Por isso, a validação da pesquisa consiste em estratégias de análise que 

consideram o plano de forças que se dá entre os sujeitos implicados nos processos. 

Nesse campo, os dados podem ser produzidos em um plano comum, ao invés de 

serem meramente coletados ou interpretados, o que permite uma margem de 

ampliação das categorias que consentem em analisar a elaboração científica, pois 

não se trata de decompor as partes em uma tradução fidedigna de um fragmento 

observável da realidade, mas sim de inserir categorias participativas que envolvem 

todos os sujeitos implicados nos processos investigativos.  

 
Por outro lado, a prática da cartografia cria condições para a transformação 
das relações entre os elementos/linhas/vetores afetivos, cognitivos, 
institucionais, micro e macropolíticos, acionando movimentos e sustentando 
processos de produção. Nesse sentido, a cartografia produz efeitos de 
produção e transformação da realidade, que também devem ser analisados. 
(KASTRUP & BARROS, 2009, p. 80). 
 

Assim, foi importante reconhecer que a entrada em campo de um pesquisador 

colocou em evidência linhas de subjetivação que estavam adormecidas, pois foi na 

etapa de entrevista grupal que os participantes puderam reconhecer a potência do 

trabalho que desenvolvem, bem como o peso de uma construção acerca de uma 

historicidade relacionada aos processos de trabalho da equipe do SEF; e analisar os 

endurecimentos que concernem ao esvaziamento da equipe e como as práticas e 

saberes psicológicos são abordados institucionalmente, numa linha que segue para 

a ausência de continuidade nos processos. Esses são efeitos produzidos não pelo 

alcance dos objetivos de pesquisa estabelecidos a priori, mas pela intenção dos 

participantes em retomarem uma historiografia de seus processos institucionais, 

resultado de uma intervenção no campo de pesquisa.  

Refletir sobre essas linhas de virtualidade aponta para efeitos de uma 

pesquisa em que, em alguns momentos, foi possível a transversalização dos 

processos avaliativos, incluindo diferentes sujeitos na problematização de tensões 

que emergem no contexto. O plano de forças, a partir da desestabilização dos eixos 
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hierarquizados e horizontalizados, da instituição transversal da análise e seus 

dispositivos, em amplitude de validação, é um plano rizomático onde foi possível 

acompanhar os processos da pesquisa, desde a produção até a sua validação, 

como funcionamento participativo.  

Kastrup e Passos (2013), no que diz respeito à metodologia cartográfica, 

consideram três indicadores importantes para a análise: o acesso à experiência, a 

consistência e a produção de efeitos. Ao retomarem o problema da introspecção no 

início do desenvolvimento da ciência psicológica, comentam sobre os impasses da 

validação em metodologias de pesquisa que privilegiam o enfoque em primeira 

pessoa. No que diz respeito ao acesso à experiência concreta, o problema está 

colocado no nível do conhecimento como representação. Os autores sugerem o 

conceito de política cognitiva, que funciona como um ethos na maneira de se colocar 

no mundo e na produção do território de pesquisa. Desse modo, a construção de 

saber não é representação da realidade, pois é vivência irrefletida como 

acontecimento que está no cerne da experiência, que é impessoal, não se refere a 

um sujeito, trata-se de deixar a experiência falar de dentro dela e não de falar de si 

mesma.  

Com isso, foi possível refletirmos sobre uma proposta que há muito estava 

deixada de lado: a de construção de um livro sobre as práticas desenvolvidas e o 

desejo de apresentação das experiências para os(as) psicólogos(os) em geral e 

para os demais interessados. Surgiu, até mesmo, a possibilidade, no 

desdobramento da pesquisa, de entrevistar e registrar a memória dos(as) 

profissionais que já se aposentaram e de relatar suas experiências nesse livro porvir. 

Seria esse um produto de uma pesquisa-intervenção, um livro ou coletânea de 

artigos, feito pelos profissionais que integram o campo de pesquisa, que teria como 

função se estabelecer como agenciamento coletivo de enunciação? 

Na equipe, nos participantes, nos(as) psicólogos(as) da VIJ encontram-se 

paradoxalmente os desafios relacionados à ideia de que o texto da pesquisa 

consiste em uma narrativa da experiência e de como esta contribuiu para a 

emergência de certos resultados. Nessa perspectiva, validar a pesquisa consiste em 

avaliar as experiências em três níveis de acesso: o do pesquisador, o dos 

pesquisados e o dos avaliadores pares ad hoc. Para esta última etapa, destino este 

trabalho aos professores que puderam acompanhar junto comigo a elaboração 

textual, seja na banca de qualificação ou em trabalho de orientação. 
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É importante lembrar que no plano de organização encontramos um modo de 

avaliar os agenciamentos produzidos pela pesquisa. Mas esta não deve ser 

confundida com uma correspondência ao mundo fechado e pesquisado, já que se 

refere ao interesse em produzir conhecimento (tanto pelo objeto como do objeto). A 

expectativa do pesquisador e as resistências do objeto (recalcitrância) no processo 

de pesquisa compõem metodologicamente a intervenção e a análise do campo. A 

validação é participativa neste sentido, distribuída quando pensa em efeitos de rede 

e coeficiente de transversalidade nos grupos participantes.  

Se o processo avaliativo está em evidência durante todo o percurso de 

construção da pesquisa e envolve ações autoavaliativas, retomo os percursos 

iniciais da dissertação, campo de afetação composto por linhas que contornam 

também a minha atuação no Sistema de Garantia de Direitos (SGD), voltado para a 

proteção integral de crianças e adolescentes. Durante minha trajetória, deparei-me 

com inúmeras situações em que a Doutrina de Proteção Integral se materializava em 

ofertas institucionais para o segmento infantojuvenil. Questionar as minhas práticas 

como psicólogo sempre foi uma constante. A atual função de coordenador na 

política de assistência social na gestão municipal da oferta de Serviço de 

Acolhimento Institucional impõe reconhecimento de um lugar que a oferta ocupa na 

rede destinado ao afastamento excepcional e provisório do convívio familiar.  

Nesse sentido, a pesquisa é uma elaboração e ressignificação desse lugar e 

obriga a enfrentar as minhas resistências, minha recalcitrância que surge muitas 

vezes em forma de sobreimplicação (LOURAU, 2004). De acordo com o referido 

autor, esse conceito remete a um grande envolvimento com o trabalho e deriva da 

recusa em analisar as implicações. É, pois, provocando uma análise da implicação e 

atravessamentos institucionais que logro conexão com práticas judiciais imateriais, 

por onde fluem saber e poder que ultrapassam os estabelecimentos, mas que 

alcançam controle de subjetividades e de corpos.  

 
A análise de implicação é necessariamente um trabalho coletivo. Eu não 
posso analisar minhas implicações sozinho em meu canto. Os dispositivos 
de análise que construímos são, pois, sempre coletivos e geralmente temos 
vários analistas em cada intervenção. Sempre presente no trabalho de 
análise, podemos distinguir dois tipos de implicações, primárias e 
secundárias. Para simplificar, podemos dizer que nossas implicações 
primárias são nossas implicações dentro da própria situação de intervenção 
e as implicações secundárias são nossas implicações do campo de análise. 
(MONCEAU, 2008, p. 22). 
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Essa experimentação é processo de subjetivação em minha atividade laboral 

de gestor público, dimensão institucional voltada para a construção de práticas 

inclusivas na perspectiva do direito à convivência familiar e comunitária. No campo 

de análise, temos a busca por alternativas à segregação e ao afastamento dos seus 

membros, já que o estudo formula crítica sobre a extensão do controle jurídico, 

inclusive pelos participantes, sobre a gestão que essas ofertas produzem na 

sociedade, uma vez que são ações coextensivas de práticas jurisdicionais.  

Tal reflexão leva à seguinte conclusão parcial e conjunta: os dispositivos e 

práticas psicológicas em campos das políticas públicas devem ser menos 

jurisdicionais e, também, não devem ocupar uma lacuna de mão de obra deixada 

pela ausência ou baixo quantitativo de profissionais da Psicologia no Judiciário, 

realizando funções periciais fora do propósito de trabalho.  

Nesse sentido, esta avaliação é suficiente para reconhecer que as instituições 

voltadas para a infância e juventude devem problematizar o conceito comum e 

corrente de “melhor interesse da criança”. Nascimento (2014) indica um cuidado ao 

utilizar dessa premissa, pois as práticas precisam estar atentas às técnicas de 

controle e disciplina enquanto objetos da proteção estatal: 

 
No campo da infância e da adolescência cria-se uma premissa onipresente, 
segundo a qual tudo se faz pelo “melhor interesse da criança”. Esse é um 
discurso de proteção que justifica desde as mais ingênuas das intervenções 
até aquelas bem mais duras, desqualificadoras da família, impregnadas de 
ações coercitivas e infantilizadoras, que promovem a dependência, o 
controle, enfim, a tutela. (NASCIMENTO, 2014, p. 26). 
 

A ação tutelar aparece na etapa de validação da pesquisa na elaboração que 

participantes fazem sobre o acompanhamento extraprocessual. Nas práticas 

psicológicas há uma tendência em reconhecer o cuidado que é direcionado ao 

“melhor interesse” das crianças e adolescentes, para além dos estudos técnicos que 

são utilizados para fundamentar decisões judiciais.  

Contudo, nem toda equipe compartilha dessa tendência, pois alguns 

profissionais questionam, inclusive, a necessidade de acompanhamento demandada 

por outros órgãos do Sistema de Justiça (SJ), como o Ministério Público (MP), que 

mesmo após a definição judicial de guarda para fins de adoção exige que seja 

realizado o acompanhamento técnico dos casos. Esse apontamento indica uma 

vigilância e controle sobre o segmento etário e suas famílias, em uma organização 
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de saber-poder normalizador, que encontra amparo na ação jurisdicional, já que tem 

como alvo a tutela e não a proteção. 

Outra anotação importante se refere ao aspecto de constante interface que os 

saberes psicológicos na VIJ estabelecem com as políticas de Estado voltadas para 

crianças e adolescentes. A desconcentração de práticas que inicialmente foram 

conectadas ao estabelecimento jurídico após a formalização de novos marcos 

legais, especialmente após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), chama a atenção para uma horizontalidade de fluxos de poder atualizados 

em campos distintos, com a criação de novos aparatos de controle e fiscalização 

dos corpos.  

A imaterialidade dos campos institucionais por onde transitam saber e poder 

transcende a estrutura física dos estabelecimentos, integrando em rede diferentes 

ações e dispositivos que em sua diagramática estabelecem conexões através de 

linhas estratificadas e maleáveis, instituídas e instituintes. Os processos de 

subjetivação presentes são importantes na medida em que estabelecem bordas 

conectivas e integram ações micropolíticas no dispositivo de Proteção Integral. 

Contudo, na etapa final de pesquisa, a interface com a proteção social continua 

sendo uma das principais problematizações que precisa ser discutida neste e em 

outros estudos, pois 

 
reside nesta interface da relação um “choque” entre os Sistemas. A 
“judicialização do SUAS”, expressão recorrente entre os profissionais da 
política, traduz significados distintos para cada um dos Sistemas. Na 
linguagem usada no âmbito do SUAS, “judicialização” expressa a ideia de 
tratamento das questões sociais como jurídicas. Refere-se, portanto, a uma 
interlocução que não necessariamente vincula-se a uma ação judicial. Já 
para o Sistema de Justiça, o ato de judicializar está atrelado à existência de 
um processo judicial que pleiteie o reconhecimento de um direito por meio 
de uma sentença. Constata-se que na maioria das situações relatadas 
como problema não há judicialização, mas sim diligências administrativas 
para viabilizar direitos, enquanto interlocuções extraprocessuais. (IPEA, 
2015, p. 234).  
 

O apontamento apresentado pelos participantes durante a entrevista grupal 

sugere que as definições judiciais acarretam interlocuções que deveriam se voltar 

para a rede, ou darem prosseguimento em uma perspectiva de garantia de direitos 

para os cidadãos, já que não precisariam de uma intervenção do Poder Judiciário 

(PJ). O controle judicial pode ser evitado de diversas maneiras, as práticas 

psicológicas do Judiciário podem contribuir para tal. Entretanto, outros aparatos do 

SGD, como o Conselho Tutelar (CT) e o MP, acionam a Justiça constantemente, 
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sobrecarregando as rotinas técnicas com situações que poderiam ser facilmente 

tratadas preventivamente na rede de proteção.  

Outro dado importante se refere ao não lugar das práticas periciais e à 

ausência de estrutura física adequada ou de materiais para desenvolvê-las. É 

importante dizer que alguns participantes vivenciam processos de subjetivação de 

modo a reconhecer essa vertente de atuação como inerente ao trabalho da 

Psicologia Judicial, ou seja, tarefa exclusiva da equipe multiprofissional de 

assessoramento aos magistrados, de modo que não devem ser suprimidas por 

banco de peritos ou delegadas às políticas públicas, incluindo a de assistência 

social. 

Entretanto, na tentativa de cartografar e rastrear a complexidade da atuação e 

práticas da Psicologia na oferta transversal da atuação no estabelecimento jurídico 

para com a política pública de assistência social, encontro esforço para abordar a 

subjetividade e seus processos como produção, bem como para refletir sobre o 

modo como tais práticas se apresentam e como suas correlações de forças 

corroboram o apontado por Michel Foucault (2010), em especial, as construções e 

teorizações sobre o Biopoder8.  

Devido à problematização desse campo interinstitucional recorro a outro 

conceito importante de Foucault (1999), para uma aproximação com o campo de 

pesquisa, extraído da última etapa de sua obra: governamentalidade. O 

entendimento permite a reflexão sobre a aplicabilidade da Psicologia e sua inserção 

no campo jurídico na área cível.  

Nesse sentido, a governamentalidade corrobora o entendimento de que o 

Estado e as instituições, ou seja, o Poder, não são coisas ou posse de alguém. De 

acordo com Foucault (1999), é preciso detectar e situar sua operacionalização, seu 

funcionamento em redes, ou seja, como esse Poder transita entre os indivíduos 

enquanto seus intermediários, sem que estes sejam seu lugar de origem ou 

destinatários, já que: 

                                                             
8
  O Biopoder é uma tecnologia de poder que contém várias técnicas de exercício de poder e permite 

o controle das populações. Em nome de uma justificativa racional, o biopoder é utilizado pela ênfase 
na proteção de vida, na regulação do corpo, na defesa de outras tecnologias. Os biopoderes se 
ocuparão então da gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da sexualidade, da natalidade, dos 
costumes, da assistência social etc., pois essas se tornaram preocupações políticas. 
O biopoder pode atuar a partir da governamentalidade, ou seja, de um conjunto de instituições, 
práticas e formas de pensamento próprio desta forma de exercer o poder, em que temos a população 
como alvo principal, a economia política como saber mais importante e os dispositivos de segurança 
como instrumento técnico essencial. (REVEL, 2005). 
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Por esta palavra, "governamentalidade", entendo o conjunto constituído 
pelas instituições, os procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as 
táticas que permitem exercer essa forma bem específica, embora muito 
complexa, de poder que tem por alvo principal a população, por principal 
forma de saber a economia política e por instrumento técnico essencial os 
dispositivos de segurança. Em segundo lugar, por "governamentalidade" 
entendo a tendência, a linha de força que, em todo o Ocidente, não parou 
de conduzir, e desde há muito, para a preeminência deste tipo de poder que 

podemos chamar de "governo" sobre todos os outros – soberania, disciplina 

– e que trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série de 

aparelhos específicos de governo [e, por outro lado], o desenvolvimento de 
toda uma série de saberes. Enfim, por "governamentalidade", creio que se 
deveria entender o processo, ou antes, o resultado do processo pelo qual o 
Estado de justiça da Idade Média, que nos séculos XV e XVI se tornou o 
Estado administrativo, viu-se pouco a pouco "governamentalizado". 
(FOUCAULT, 1999 , p. 143-144)  

 

Nessa mesma linha de apropriação dos aportes teóricos da analítica do poder 

de Foucault, chego à produção final da pesquisa, efeito de uma análise constante 

das etapas e encontros com o campo de investigação. A tentativa aqui inserida é um 

breve delineamento do dispositivo de Proteção Integral e do seu modus 

governamentalizado, que surgem em linhas acompanhadas nas práticas 

psicológicas em um estabelecimento do PJ. O caminho percorrido é experimentado 

em momentos individuais e coletivos, numa aposta de que possam ajudar a ampliar 

as possibilidades de conexões e fluxos entre sistemas e órgãos distintos, por onde 

circulam enunciados e práticas conectivas. Que as críticas e impasses surgidos na 

exploração da temática possam produzir reflexões sobre a judicialização da vida, 

bem como sobre a jurisdicionalização dos modos de proteção à infância e juventude 

(NASCIMENTO & SCHEINVAR, 2007).  

A pesquisa promoveu uma leitura do dispositivo de Proteção Integral, a partir 

de um estabelecimento jurídico, com enfoque na equipe de Psicologia na área cível 

e protetiva. O objetivo geral deste estudo era investigar os processos transversais e 

as relações interinstitucionais que as práticas psicológicas inseridas na VIJ 

estabelecem com a política de assistência social.  

Para tanto, a pesquisa cartográfica, como apresentada no capítulo 1, foi 

escolhida como estratégia metodológica, na qual pudemos rever as intenções a 

priori: 1) circunscrever os campos institucionais no que concerne às medidas de 

proteção de crianças e adolescentes; 2) problematizar as atribuições e 

competências relacionadas às práticas psicológicas desempenhadas na VIJ; 3) 

cartografar as práticas psicológicas e suas transversalidades na relação 
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interinstitucional entre a área cível do PJ e a assistência social, no dispositivo de 

atenção ao segmento da infância e juventude.  

Em uma leitura rizomática da realidade, foi apresentado um mapa das formas 

endurecidas e das forças inventivas que se produzem nas práticas da equipe de 

Psicologia, de acordo com as linhas que se conectam ao campo jurídico e às ações 

de defesa de direitos de crianças e adolescentes nas políticas setoriais. Os 

percursos foram traçados e percorridos com o recurso da cartografia, de maneira 

que foi possível estabelecer uma leitura partindo dos atravessamentos, sobretudo da 

análise de implicação, que coloca o pesquisador na condição de vetor no campo da 

interinstitucionalidade.  

Ao lembrar a importância da obra de René Lourau para o institucionalismo, 

recorro aos apontamentos de Hess (2004) para estabelecer uma análise atrelada à 

condição de pesquisador já previamente inserido na interface estudada, bem como 

atravessado por minhas formas institucionais:  

 
[...] resta assinalar que René Lourau, em sua obra de teórico e autor, tenta 
produzir uma ligação com sua cotidianidade como homem. A análise da 
implicação, para ele, passa pelo desvendamento do momento de produção 
e de tudo que o atravessa. (HESS, 2004, p 15). 

 

Com esse apontamento, devo ressaltar que este estudo contemplou a 

inserção e a trajetória deste escritor-pesquisador-trabalhador-gestor, já que sem 

essa linha de subjetivação estaria apenas em um campo abstrato de construções 

representacionais distante de uma proposta cartográfica. Tal enfoque possibilitou 

sustentar o desejo de investigar os processos transversais e traçar um mapa de 

produção e articulação para com as ofertas da política de proteção social de 

assistência social, tendo como ponto de partida o campo da análise da implicação e 

posteriormente o dispositivo jurídico. 

 
[...] a implicação veio a designar também todas as determinações 
transversais ao estabelecimento onde tem lugar a análise institucional -- 
determinações em grande parte exteriores, estabelecidas para além do 
campo de intervenção, mas nunca exteriores à instituição, no novo sentido 

do termo. (LOURAU, 2004, p. 133). 
 

Dadas as diferenças entre as correntes institucionalistas de inspiração 

dialética e as produções diagramáticas da Filosofia da Diferença inspirada na obra 

de Deleuze e Guattari, tomei a liberdade de aproximar elaborações respeitando a 

autonomia utilizada por alguns pesquisadores brasileiros (ROMAGNOLI, 2014b). A 
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proposta da pesquisa desde o início se predispunha a desenvolver uma intervenção 

no campo de estudo, de modo que mantive a intenção de construir uma proposta 

conjunta, em que os resultados fossem validados e pudessem contribuir com a 

inventividade.  

O percurso apontou para linhas diversas no encontro entre pesquisador e 

participantes em um plano comum. Nessa dimensão me deparei com 

questionamentos sobre a ação do dispositivo de Proteção Integral, sendo possível, a 

partir da produção de subjetividade dos participantes, traçar uma linha de 

coletividade, nas formas de expressão das experimentações. 

 
Deleuze questiona se as linhas de subjetivação não seriam a borda extrema 
de um dispositivo, podendo vir a delinear a passagem de um dispositivo a 
outro. Nesse caso, a ação do dispositivo se apresenta em seu maior grau de 
intensidade, franqueando limiares variados de desterritorialização nos 
modos dominantes de subjetivação. (KASTRUP & BARROS, 2009, p. 78-
79). 
 

Desse modo, Kastrup e Barros (2009) apontam que um dispositivo atrela-se 

aos processos de criação e trabalho do cartógrafo, uma vez que promove uma 

desterritorialização em modos endurecidos de produção de subjetividade, já que a 

pesquisa 

 

[...] se dá no desembaraçamento das linhas que o compõem – linhas de 

visibilidade, de enunciação, de força, de subjetivação. Trabalhar com 
dispositivos implica-nos, portanto, com um processo de acompanhamento 
de seus efeitos, não bastando apenas pô-lo a funcionar. (KASTRUP & 
BARROS, 2009, p. 79). 
 

Nesse sentido, pude localizar nas bordas institucionais, cartografadas na 

interface da VIJ com o SGD, ações que se desdobram em uma oferta de Proteção 

Integral para as crianças e adolescentes, circulando em fluxos imateriais muito além 

dos estabelecimentos em que incidem os saberes, poderes e produções 

relacionadas ao trabalho dos(as) psicólogos(as).   

Hur (2018), ao recorrer aos pensadores da Autonomia Italiana, 

particularmente a Maurizio Lazzarato e Toni Negri, discute a transição das 

instituições concretas tradicionais para as imateriais, sendo que ambas funcionam 

de modo convergente na produção, regulação e modulação subjetiva, tal como a 

transição do trabalho clássico para o imaterial. No apontamento desse autor, 

encontramos um marcador importante para a reflexão dos processos discutidos na 

pesquisa: 
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As instituições imateriais agem como fórmulas programáticas que se 
disseminam e se dispersam na coletividade. Não seguem o modelo 
piramidal das instituições concretas, mas atualizam o modelo de 
ressonância celular e molecular na tessitura de redes descentralizadas. Não 
operam por intermédio de uma força centrípeta direcionada ao centro do 
estrato. Seu sentido é inverso, ao exterior, com vetores de forças 
centrífugas. Ao contrário da gravitação, agem pela transmissão, 
ressonância, como ondas de rádio. Não importa mais o coeficiente de 
territorialização, mas sim, o coeficiente de ressonância e reverberação. São 
estabelecidas conjugações horizontais em rede, que devem efetuar trocas e 
circulação de fluxos e de populações de quaisquer espécies, em vez da 
lógica conjuntiva das instituições concretas. (HUR, 2018, p. 104).  
 

Longe de abstrações, a realidade do trabalho dos participantes 

experimentada pela equipe de Psicologia da VIJ aponta para a dimensão imaterial 

da Proteção Integral infantojuvenil. Esse campo imaterial opera por ressonância nos 

diversos estabelecimentos da rede de atendimento no âmbito do Poder Executivo 

(PE), de modo que no acompanhamento das linhas de enunciação foi possível 

cartografar práticas que se concentravam no estabelecimento jurídico e que fluem 

para os estabelecimentos de proteção social da política de assistência social, ainda 

com marcas de visibilidade residuais no modo de atuação hodierno.  

Nessa linha, foi possível acompanhar uma diagramática em que o poder 

transita por linhas no dispositivo, por meio do controle, de modo que as ações que 

deveriam resguardar aspectos de uma oferta em prol dos direitos humanos e de 

uma perspectiva cidadã acabam por cumprir apenas sua finalidade 

responsabilizadora e fiscalizatória de famílias, crianças e adolescentes em situação 

de pobreza com fatores multidimensionais e vulnerabilidades sociais.   

O estudo apontou que as práticas psicológicas desenvolvidas no SEF da VIJ 

caminham para a extinção, sem a perspectiva de concurso público e a reposição dos 

servidores que se aposentaram. A pulverização dos saberes psicológicos no SGD, 

sem definição de práticas e saberes regulamentados, indica que atribuições que 

estariam para uma especialidade em Psicologia Jurídica são incorporadas por 

estabelecimentos de políticas públicas, em especial a assistência social.  

A filantropia e o voluntariado são apostas em algumas construções técnicas, 

que, por sua vez, ocupam uma lacuna do poder público para rápido alcance das 

famílias acompanhadas. No dispositivo de Proteção Integral, quando percorrido a 

partir das conexões impulsionadas pelo trabalho da equipe de Psicologia dentro do 

estabelecimento jurídico, temos uma linha que conserva ao mesmo tempo a 

dimensão pericial de assessoramento dos magistrados e a dimensão clínica e social 
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da profissão, restringido esse fazer, em alguns processos cartografados, às formas 

especializadas de atuação que, por sua vez, na ausência de quadro de profissionais 

dentro do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG), alcançam outros 

espaços da rede de proteção social por ressonância e transmissão de práticas 

eminentemente de controle dos corpos. É importante destacar que as produções 

que emergem dessa dimensão são também linhas de subjetivação: 

 
[...] um processo, uma produção de sujeito no interior de um dispositivo, é 
uma linha de fuga. Ela escapa das linhas precedentes. As linhas de 
subjetivação podem ser tomadas como o extremo de um dispositivo, elas 
surgem da passagem de um dispositivo para outro, preparam, neste 
sentido, linhas de fratura. É nesta direção que caminhavam as pesquisas 
deixadas inacabadas por Foucault. 
 
Vemos que para Deleuze é importante sublinhar as potencialidades 
inventivas dos dispositivos, que surgem de suas fraturas, das rupturas que 
se tornam possíveis em momentos históricos decisivos de transformação. 
(AGOSTINHO, 2017, p. 17). 
 

No esforço para ressignificar a condição de trabalhador no SGD, romper com 

atravessamento que a função de coordenação insere na pesquisa, este produto se 

configura como linha de subjetivação e de fuga. Nos processos cartografados, o 

estudo se conectou a outros atores com seus percursos também estratificados, 

permitindo maleabilidade no trabalho cotidiano. Tal sustentação permitiu que 

ocorresse também a intervenção no campo de trabalho que cerca a atenção 

ofertada para crianças e adolescentes, tendo como foco uma continuidade de 

construções para além da produção desta dissertação. Livro porvir? Livro devir?  

Com o convite para continuar diálogos na interface, surge a possibilidade de 

construção de uma coletânea de artigos e textos, de memórias e entrevistas de um 

trabalho desenvolvido ao longo dos anos, com a expertise adquirida em um percurso 

difícil, marcado atualmente pela precarização e esvaziamento da equipe. Insistirei 

nessa via. Recebo o convite dos(as) participantes para realizar novos estudos na 

VIJ, para aprofundar e acompanhar de perto os prontuários, a evolução dos casos, 

que poderiam resultar em uma nova pesquisa de doutorado. Uma potencialidade 

que pode fluir para outras conexões. 

Mais do que conclusões, espero que a pesquisa tenha conseguido apontar 

questões importantes para a Psicologia enquanto ciência e profissão, na atualidade 

que envolve sua inserção nas políticas públicas voltadas para a proteção de 

crianças e adolescentes. “Somente sustentando a heterogeneidade da vida e da 
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realidade podemos contribuir para uma expansão da Psicologia que nos conduza a 

outras práticas sociais, como estamos sendo convocados a fazer”. (ROMAGNOLI, 

2009, p. 172).   

A partir de processos intermitentes de desterritorialização e reterritorialização, 

Deleuze (1998) desenvolveu a noção de heterogênese, para afirmar que é por meio 

dela que se produz algo novo e inusitado. Podemos pensá-la como busca 

permanente, no âmbito da vida cotidiana, da instauração de um processo contínuo 

de produção singular da existência. Heterogênese diz respeito à produção de 

diferença, daquilo que escapa da homogeneidade e do já instituído. Os processos 

de reterritorialização referem-se à composição de novos territórios existenciais, que 

se seguem ao desfazimento de outros. Guattari (2006) afirma que se trata de 

reconstituir uma relação particular com o cosmos e com a vida, na composição de 

uma singularidade individual e coletiva.  

Mais do que recorrer a esses autores, que possibilitam a inspiração 

cartográfica da pesquisa, encerro com uma impressão de que o texto cumprirá 

inúmeras outras finalidades em conexão com encontros diversos, que podem se 

servir desses percursos para buscar sua heterogênese e práticas mais criativas na 

Proteção Integral do segmento de crianças e adolescentes. Sabendo que de modo 

algum este estudo esgota a complexidade das relações do sistema de Justiça com a 

política de assistência social. 
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                                               ANEXO I 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS 

Pró-Reitoria de Pesquisa e de Pós-Graduação 
Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

     TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

N.º Registro CEP:  

Título do Projeto: Práticas Psicológicas Transversais: delineamentos sobre o Poder 

Judiciário e interinstitucionalidade na proteção social de crianças e adolescentes  

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa que estudará a 
interinstitucionalidade a partir das relações do Poder Judiciário na área cível da infância e 
juventude com a Política Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, enfatizando os processos de transversalidade estabelecidos por profissionais da 
Psicologia inseridos em equipe multiprofissional e no modo como as instituições ofertam 
serviços psicológicos para crianças e adolescentes, com o intuito de favorecer novas ofertas 
para esses públicos. 

Você foi selecionado por que trabalha no Poder Judiciário na área cível da infância e 
juventude. A sua participação nesse estudo consiste na sua colaboração em participar de 
uma  entrevista grupal sobre o seu trabalho. A coleta de dados se dará nesse encontro 
grupal. A entrevista grupal será gravada e será mantido sigilo sobre o que você disser. Os 
registros gravados ficarão sob a responsabilidade do pesquisador e serão utilizados apenas 
para as finalidades da pesquisa, sendo destruídos após a utilização no estudo. 

Sua participação é muito importante e voluntária. Você não terá nenhum gasto e também 
não receberá nenhum pagamento por participar deste estudo.  

Espera-se que, como resultado deste estudo, você possa ampliar o seu conhecimento sobre 
as ações interinstitucionais, uma vez que essas práticas devem ser repensadas 
permanentemente, no intuito de auxiliá-lo no seu cotidiano de trabalho, bem como de 
facilitar a articulação dos serviços psicológicos ofertados no Sistema de Garantia de Direitos 
(SGD) voltados para crianças e adolescentes.  

Os desconfortos e riscos que você poderá sentir estão relacionados ao sentimento de 
desinteresse em relação ao tema ou mal-estar com algum assunto abordado. Nesse 
sentido, a gravação das entrevistas poderá ser interrompida se você sentir necessidade. 
Pode haver também um desconforto na divulgação da pesquisa, mas fica enfatizado o 
caráter confidencial dos registros. 

As informações obtidas neste estudo serão confidenciais, sendo assegurado o sigilo sobre 
sua participação, quando da apresentação dos resultados em publicação científica ou 
educativa, uma vez que os resultados serão sempre apresentados como retrato de um 
grupo e não de uma pessoa. Você poderá se recusar a participar ou a responder algumas 
das questões a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal se essa for a sua 
decisão. 

Espera-se que os resultados dessa pesquisa ampliem o seu conhecimento e deem 
subsídios para o conhecimento efetivo das práticas psicológicas em sua dimensão 
interinstitucional e seus efeitos na proteção integral de crianças e adolescentes, bem como 
de seus familiares, que são destinatários(as) da oferta das medidas protetivas. 
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Av. Dom José Gaspar, 500 - Fone: 3319-4517 - Fax: 3319-4517 
CEP 30535.610 - Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil 

e-mail: cep.proppg@pucminas.br 

Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador 
responsável, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a 
qualquer momento. 

Nome do pesquisador: Enrico Martins Braga 

Endereço: Rua Lopes Trovão, 27, apto 303  

Bairro: Floresta - Belo Horizonte - MG  

CEP: 31015-380 

Telefone: (31) 98813-1013 

E-mail: enricobragabh@gmail.com 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, coordenado pela Prof.ª Cristiana Leite Carvalho, que poderá ser 
contatado em caso de questões éticas, pelo telefone 3319-4517 ou email 
cep.proppg@pucminas.br. 

 

Belo Horizonte,       de                         2019. 

 

Dou meu consentimento de livre e espontânea vontade para participar deste estudo. 

 

_________________________________________________ 

Nome do participante (em letra de forma) 

 

________________________________________________        _______________ 

Assinatura do participante                                  Data 

 

Obrigada pela sua colaboração e por merecer sua confiança. 

 

________________________________________________        _______________ 

Enrico Martins Braga               Data 

(Pesquisador) 

 

 

 

 

 

mailto:enricobragabh@gmail.com
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ANEXO II 
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